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COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO RIO DE JANEIRO

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO CONAB N.º  01/2022

 

 

 PROCESSO N.º  21451.000033/2022-35

ÁREA DEMANDANTE: GERÊNCIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO (GEFAD)

 TIPO: MAIOR DESCONTO SOBRE O VALOR DE REFERÊNCIA DOS ITENS (vide TÍTULO I DO PROJETO BÁSICO, ANEXO I DO EDITAL)

 

A COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB, mediante o Pregoeiro designado pela Portaria PRESI n.º 358/2022 (22983983), de 26/07/2022, torna público para
conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicados realizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo maior desconto sobre o Valor de Referência, sob
o modo de disputa aberto, no regime de execução indireta por contratação semi-integrada, conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

O procedimento licitatório se dará na forma da Lei nº 13.303/2016, do Decreto 10.024/2019, da Lei N° 10.520, de 2002 e do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab -
RLC, disponível no endereço eletrônico https://www.conab.gov.br/index.php/institucional/normativos/normas-da-organizacao, bem como, subsidiariamente, de outras leis e normas aplicáveis ao
certame, inclusive Lei Complementar nº 123, de 2006, e mediante as condições estabelecidas neste Edital.

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:

DIA: 06 de Outubro de 2022

HORÁRIO: 10:00 (horário de Brasília/DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br

CÓDIGO UASG: 135305

 

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a seleção da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa especializada para execução de serviços de engenharia para adaptação e
manutenção das instalações dos Hortomercados Humaitá e Leblon, conforme especificações, quantidades, exigências e condições, estabelecidas no Projeto Básico, Anexo I deste Edital.

1.1.1. A licitação será formada por dois itens, conforme informação constante no item 1 do Projeto Básico - Anexo I do Edital, devendo o licitante oferecer proposta
para todos os serviços que o compõe.

1.1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Catálogo de Serviço – CATSER do Compras Governamentais e as especificações
constantes neste Edital, prevalecerão estas últimas.

 

2. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO

2.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf, bem como perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
(SGE), por meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.

2.2. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.​

2.2.1. Caberá ao licitante interessado em participar deste Pregão Eletrônico, credenciar-se previamente no Sicaf.

2.2.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e
senha pelo interessado.

2.2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica
para realização das transações inerentes a este Pregão Eletrônico.

2.2.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante,
não cabendo ao provedor do sistema ou a CONAB responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.2.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

2.3. Além do credenciamento mencionado, para se ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e
senha pessoal, obtidas junto à SGE, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

2.4. Como condição para participação no Pregão Eletrônico, a licitante credenciada assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes
declarações:

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

a.1)      Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei nº
11.488, de 2007 e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

a.2)      a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006,
mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

c) que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que sua proposta está em conformidade acordo com as exigências do edital;

d) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição;

f) que a proposta foi elaborada de forma independente;

g) que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado;

h) que está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

2.5. Não poderão participar deste Pregão Eletrônico:

a)  a empresa cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja diretor ou empregado da Conab;

b) a empresa suspensa pela Conab, nos termos da Lei nº 13.303 de 2016 e impedida pela União, conforme disposto na Lei nº 10.520 de 2002;

c) a empresa declarada inidônea, nos termos da Lei nº 8.666 de 1993, pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou pela unidade federativa a que está vinculada a Conab,
enquanto perdurarem os efeitos da sanção;

d) a empresa constituída por sócio de empresa que estiver suspensa com a Conab, nos termos da Lei nº 13.303 de 2016, impedida com a União, conforme disposto na Lei nº
10.520 de 2002 ou declarada inidônea, nos termos da Lei nº 8.666 de 1993;

e) a empresa cujo administrador seja sócio de empresa suspensa pela Conab, nos termos da Lei nº 13.303 de 2016, impedida com a União, conforme disposto na Lei nº 10.520
de 2002 ou declarada inidônea, nos termos da Lei nº 8.666 de 1993;

f) a empresa constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa pela Conab, nos termos da Lei nº 13.303 de 2016, impedida pela União,
conforme disposto na Lei nº 10.520 de 2002, ou declarada inidônea, nos termos da Lei nº 8.666 de 1993, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

https://www.conab.gov.br/index.php/institucional/normativos/normas-da-organizacao
https://sei.agro.gov.br/sei/www.comprasgovernamentais.gov.br
https://sei.agro.gov.br/sei/www.comprasgovernamentais.gov.br
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g) a empresa cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa pela Conab, nos termos da Lei nº 13.303 de 2016, impedida pela União, conforme
disposto na Lei nº 10.520 de 2002 ou declarada inidônea nos termos da Lei nº 8.666 de 1993, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

h) a empresa que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea;

i) os interessados proibidos de participar de licitações e celebrar Contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

j) a sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País, bem como os estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

k) a empresa que se encontre em processo de falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação, fusão, cisão, ou incorporação;

l) as entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

m) o próprio empregado ou dirigente da Conab, como pessoa física, que participe em procedimentos licitatórios na condição de licitante;

n) a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; dirigente da Conab ou empregado da
Conab cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela contratação;

o) empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a Conab há menos de 6 (seis) meses;

p) empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em linha reta ou colateral por consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau, com agente público
que exerça cargo em comissão ou função de confiança na CONAB, incluindo neste parentesco cônjuge ou companheiro.

 

3. DA PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA E SUA VERSÃO ESCRITA

3.1. O licitante deverá registrar sua proposta de preços eletrônica, exclusivamente por meio do sistema Compras Governamentais, até a data e horário marcados para abertura da
sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

3.1.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

3.2. O licitante deverá informar em sua proposta de preços eletrônica, mediante o preenchimento no sistema eletrônico, o valor  total do item, considerando
tais valores totais estimados para 12 (doze) meses, bem como a especificação clara e completa dos serviços a serem executados, em conformidade com o Projeto Básico.  

3.2.1. O licitante deverá cotar o preço do objeto licitatório em moeda nacional.

3.2.2. O licitante deverá consignar o valor da proposta já considerados inclusos os custos operacionais, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, comerciais e
quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre o objeto desta licitação e que influenciem na formação do preço da proposta.

3.2.3. Por ocasião do registro de sua proposta de preços no site Compras Governamentais, o licitante deverá realizar as declarações previstas no item 2.4 deste Edital,
assinalando, para tanto, os campos específicos do sistema eletrônico em apreço.

3.2.4. Quando couber, o licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema Compras Governamentais, se o serviço ofertado se enquadra em algum
critério de margem de preferência, caso haja indicação, neste aspecto, no Projeto Básico.

3.2.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de
pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

3.3. As propostas eletrônicas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

3.3.1. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

3.3.2. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta  e os documentos de habilitação anteriormente inseridos

3.3.3. As propostas terão validade de no mínimo 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.   

3.4. A proposta elaborada em desacordo com este Edital e Anexos poderá ser desclassificada, após observado o disposto no subitem 20.4 deste Edital.

3.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

3.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.​

3.7. O licitante deverá, ainda, encaminhar, exclusivamente por meio do Sistema, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, a versão escrita da proposta
de preços, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 10 deste edital.

3.8. O encaminhamento eletrônico da versão escrita da Proposta de Preços do licitante vencedor, elaborada na forma dos Anexos II, VI, VIII e IX do Projeto Básico (Modelo de
Apresentação de Proposta, Planilha Orçamento Sintético, Planilha ABC e Benefícios de Despesas Indiretas - a planilha editável poderá ser solicitada através do e-mail rj.cpl@conab.gov.br),
deverá conter, em especial, as seguintes informações:

a) as especificações do serviço, conforme apresentado no Projeto Básico;

b) o valor total da Proposta, considerando-se o desconto ofertado para execução total do ITEM, em algarismos e por extenso (havendo discordância entre os valores expressos
em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos, devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias).  O percentual de desconto apresentado pelos licitantes
incidirá linearmente sobre a totalidade dos valores unitários que compõe cada um dos ITENS (Item 1 e/ou Item 2), constantes no Anexo VI (Planilha Orçamento Sintético);

c) o prazo de validade da proposta, de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade,
considerar-se-á tacitamente indicado o prazo de 60 dias;

d) a declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídos todos os custos necessários à prestação dos serviços objeto deste pregão, inclusive, todos os impostos (IOF e
outros), tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, fiscais e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a sobre ele incidir, nada mais sendo lícito pleitear
a esse título;

e) a declaração expressa de que se responsabiliza pela prestação dos serviços no prazo estabelecido no  Projeto Básico;

f) os seguintes dados da licitante: Razão Social, endereço, telefone/Fax, e-mail, Nome do Responsável Legal, número do CNPJ/MF, banco, agência, número da conta-corrente e
praça de pagamento.

3.8.1. A proposta de preços descrita no subitem anterior deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, em papel timbrado da
licitante, redigida em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas que impeçam sua perfeita compreensão, devidamente datada, assinada na última folha e rubricada
nas demais pelo representante legal da licitante em formato de planilhas, para melhor análise pela área técnica.

3.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

3.10. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante
melhor classificado, após o encerramento do envio de lances, na forma disposta nos itens 9 e 10 deste edital.

3.11. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do Contrato, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

 

4. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS

4.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.

4.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

4.3. O Pregoeiro, anteriormente ao início da fase de lances, verificará, previamente, as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas principais, exigidas no Projeto Básico.

4.3.1. A não desclassificação preliminar da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

4.4. Somente os licitantes com propostas preliminarmente classificadas participarão da fase de lances.

4.5. Quando do registro das propostas no Sistema Eletrônico, os licitantes deverão observar a orientação estabelecida pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no sentido
de incluir o detalhamento do objeto ofertado no campo “Descrição Detalhada do Objeto”.

4.5.1. A ausência do detalhamento do objeto no citado campo não acarretará a desclassificação da proposta da licitante, podendo tal falha ser sanada mediante
realização de diligência destinada a esclarecer ou complementar as informações.

 

5. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

5.1. Aberta à etapa competitiva, os licitantes poderão registrar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e
respectivo horário de registro e valor.

https://sei.agro.gov.br/sei/www.comprasgovernamentais.gov.br
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5.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado para a abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital, contendo cada lance no máximo 02 (duas)
casas decimais, relativas à parte dos centavos.

5.3. Os licitantes somente poderão oferecer lances maiores (maior desconto) em relação aos últimos por eles ofertados e registrados pelo sistema.

5.4. O intervalo entre lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos.

5.4.1. Os lances enviados em desacordo com o subitem anterior serão descartados automaticamente pelo sistema.

5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

5.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a
melhor oferta deverá ser de, no mínimo, 1% (um por cento).

5.7. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação dos licitantes.

5.8. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível.

5.9. A etapa de envio de lances na sessão durará 10 (dez) minutos, e após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

5.9.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive quando se tratar de lances intermediários.

5.9.2. Na hipótese de não haver novos lances durante o período de prorrogação, a sessão pública será encerrada automaticamente.

5.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para
efeito de ordenação das propostas.

5.11. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, e mediante justificativa, admitir o reinício da etapa de
envio de lances, em prol da consecução do melhor preço.

 

6. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

6.1. Em atendimento à Lei Complementar 123/2016, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, bem como ao Decreto 8.538/2015, que dentre
outras deliberações, regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte. Pelo Valor estimado, este processo não será
destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, tendo em vista o valor estimado da contratação ser superior à R$80.000,00 (oitenta mil reais),
estabelecido em lei.

6.2. Encerrada a etapa de lances será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as licitantes
qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentado pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007 e
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

6.4. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta de microempresa ou
empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada será considerado empate ficto, ao que se procederá da seguinte forma:

6.4.1. a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos contados do envio da mensagem automática pelo
sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente mais vantajosa (maior desconto) que a proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências
habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, poderá ser adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;

6.4.2. caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, na forma do
subitem anterior, o sistema, de forma automática, convocará os licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita neste item, na ordem classificatória,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior;

6.4.3. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido neste item, o
sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate;

6.4.4. o convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar n.º 123/2006;

6.4.5. na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento licitatório prossegue com os demais licitantes.

 

7. DA NEGOCIAÇÃO

7.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá, via sistema, encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance
mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste edital.

7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

 

8. DA DESCONEXÃO

8.1. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante
da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

8.2. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados.

8.3. No caso da desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do
Pregoeiro, aos participantes, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.

 

9. DO ENVIO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS

9.1. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar eletronicamente a versão escrita de sua Proposta de Preços adequada ao último lance e à
negociação realizada, na forma do item 3.8 deste Edital, em até 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação do Pregoeiro, preferencialmente em arquivo único, por meio da opção “Enviar Anexo”
do sistema Compras Governamentais.

9.1.1. Em conjunto com a versão escrita da Proposta de Preços, adequada ao último lance,  a licitante detentora da melhor oferta também deverá, se necessário,
encaminhar, eletronicamente, os documentos complementares que comprovem sua condição de habilitação, nos moldes do que determina o título 10 deste Edital, no mesmo
prazo e forma estipulados no item 9.1, qual seja, via sistema, por meio do campo “Anexo de Proposta” e em até 24 (vinte e quatro) horas da convocação do anexo.

9.1.2. Havendo a aceitação da proposta e habilitação do fornecedor,  e caso solicitado pelo pregoeiro, os originais ou cópias autenticadas dos documentos remetidos por
meio do sistema Compras Governamentais deverão ser encaminhados à Conab, na forma estabelecida no item 10.1 deste Edital.

9.1.3. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação solicitada, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

9.2. Encaminhada a proposta, o pregoeiro, pelo critério de maior desconto sobre o Valor de Referência, a examinará, em conjunto com a área demandante, quanto à compatibilidade
do preço ofertado com o valor estimado constante no Projeto Básico, a sua exequibilidade, ao cumprimento às especificações técnicas do objeto, e aos requisitos de habilitação.

9.2.1. Com vistas à análise da proposta de preços e dos documentos habilitatórios referenciados no Título 10 deste Edital, o Pregoeiro poderá suspender a sessão do
certame, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

9.2.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da CONAB ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para
orientar a sua decisão.

9.2.3. Será considerado aceita a proposta de preços do licitante que oferecer o maior desconto sobre o Valor de Referência, para cada item, conforme disposto no
caput do item 9.2 e que atender as exigências editalícias.

9.2.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

9.2.5. Não serão aceitas propostas com valores superiores ao estimado no Projeto Básico ou com preços manifestamente inexequíveis.

9.2.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade, por meio de documentação que comprove que os
custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.
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9.2.5.2. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os
preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

9.2.5.3. Para todos os efeitos legais e de direito, serão consideradas nulas e sem nenhum efeito as inserções às propostas de anexos ou dados não
exigidos neste Edital, tais como: "condições gerais", "cláusulas contratuais" etc.

9.2.6. Se o lance ou a proposta de menor valor não forem aceitos ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará o lance ou proposta
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de um lance ou proposta que
atenda ao Edital.

9.2.7. Ocorrendo a situação a que se refere o item anterior, o pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou
o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

9.2.8. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, deverá ser procedida nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2.9. No caso de haver empate entre propostas comerciais que atendam integralmente as condições/exigências editalícias, a proposta vencedora será sorteado pelo
sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

9.2.9.1. Não sendo realizado o sorteio pelo sistema, observar-se-á o disposto no art. 55 da Lei n.º 13.303/16.

 

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e a negociação, o licitante detentor da melhor proposta ou lance, deverá, se necessário, encaminhar, via sistema, em conjunto com
a Proposta de Preços adequada ao último lance, os documentos de habilitação complementares àqueles já apresentados, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação do
Pregoeiro.

10.2. A habilitação da licitante será verificada por meio do SICAF e dos documentos complementares elencados no item 10.4.

10.3. A licitante já regularmente cadastrada e habilitada parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, ficará dispensada de apresentar os documentos
relacionados nos subitens 10.4.1, 10.4.2 e 10.4.3 “b”, quando os registros no SICAF correlatos a estes documentos estiverem válidos, completos e regulares.

10.4. Para a habilitação, a licitante detentora da melhor oferta, deverá apresentar os seguintes documentos complementares, observando-se, para tanto, a exceção prevista no item
anterior:

10.4.1. Relativos à Habilitação Jurídica:

a) no caso de:

a.1) empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

a.2)  microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

a.3)  sociedade empresária/comercial ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou Contrato
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documento comprobatório de seus administradores;

a.4) sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;

a.5)  microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas,
conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de
Registro Empresarial e Integração – DREI;

a.6)  cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764,
de 1971;

a.7) empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

a.8) participante sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz;

b) os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

10.4.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

c) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

d) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual e a Municipal, do domicílio ou sede da licitante, na forma da lei;

e) prova de regularidade perante a Seguridade Social (INSS) e perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; e

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o. de maio de 1943. ( Lei 12.440, de
8/7/2011).

g) A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de
pequeno porte que forem subcontratadas no decorrer da execução contratual.

10.4.2.1. As microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito
de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

10.4.2.1.1.    Havendo alguma restrição na comprovação da sua regularidade fiscal, será assegurado à licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte o prazo de 5 (cinco) dias úteis - cujo termo inicial corresponderá ao
momento da divulgação do resultado da fase de habilitação - prorrogáveis por igual período, a critério da Conab e a
pedido justificado da licitante, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

10.4.2.1.2.    A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará decadência do direito
à contratação e acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à
Conab convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação de cada item ou grupo, para assinatura do
Contrato ou revogar a licitação.

10.4.3. Relativos à Qualificação Econômico – Financeira:

a) certidão negativa de feitos sobre falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da licitante;

a.1) a certidão, referida na alínea anterior, que não estiver mencionando explicitamente o prazo de validade, somente será aceita com o
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão.

b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

b.1)  no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações
contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
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c) será considerada boa a situação financeira da licitante, quando os seus Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) forem
maiores do que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados mediante consulta “on
line” no caso de empresas inscritas no SICAF:

LG=            Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo               

                   Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo      

SG=                                         Ativo Total                                               

                   Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo     

LC=                                     Ativo Circulante                                     

                                          Passivo Circulante   

c.1) a licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e
Liquidez Corrente, deverá comprovar que possui capital social ou patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez por cento) do valor total
estimado da contratação ou do item pertinente, por meio de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis
e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

10.4.4. Relativo à Qualificação Técnica, apresentar: 

a) Atestado (s) de capacidade técnica fornecida (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, devidamente registrado (s) no órgão competente -
CREA ou CAU, que comprove(m) que os Responsáveis Técnicos tenham prestado, a contento, serviços de natureza e vulto compatíveis com o objeto ora licitado
e que façam explícita referência a pelo menos às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo, que permitam estabelecer, por comparação,
proximidade de características funcionais, técnicas, dimensionais e qualitativas com os serviços objeto do presente Termo.

a.1) Para efeito de caracterização desta compatibilidade é definida como relevante a seguinte parcela do objeto:

Objeto

Para o Humaitá:

Habilitação Técnica
 
1. Execução de serviço de estrutura de cobertura e
telhamento de no mínimo: 2.900m²
2. Projeto de Instalações Hidráulicas: 3.700m²
3. Projeto de Instalações Elétricas: 2.900m²

Para o Leblon:

Habilitação Técnica
 
1. Execução de serviço de estrutura de cobertura e
telhamento de no mínimo: 2.200m²
2. Projeto de Segurança - Incêndio: 2.700m²

a.2) Será aceito o somatório de atestados de capacidade técnica para fins de comprovação da alínea anterior.

a.3) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no
contrato social vigente.

a.4)  Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua
execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.

a.5) Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços
executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única
contratação.

a.6) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando,
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados
os serviços.

a.7) O atestado deverá conter, além do nome do atestante, endereço e telefone da pessoa jurídica, ou qualquer outra forma de que a Conab
possa valer-se para manter contato com a empresa declarante.

a.8)  A Conab se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade dos atestados, podendo, requisitar cópias dos
respectivos Contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

b) Registro ou inscrição da empresa licitante e de seus Responsáveis Técnicos no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de
Arquitetura e Urbanismo - CAU, em sua plena validade. No caso de empresas de fora do Estado do Rio de Janeiro, o documento deverá ser visado pelo CREA/RJ
ou CAU/RJ, caso esta seja vencedora do certame;

c) Comprovação de  que tem disponível em seu quadro de pessoal, seu quadro societário, ou de prestadores de serviços terceirizados, para atender as
demandas, no mínimo os profissionais abaixo relacionados:

PROFISSIONAIS QUANTIDADE

Engenheiro(a) Civil (CBO/MTE 2142-05) 01

Engenheiro(a) Eletricista (CBO/MTE 2143-05) 01

d) Comprovação registrada na Carteira de Trabalho ou Contrato pertinente dos Engenheiros(as) Eletricista e Civil, com experiência mínima de 12 (doze) meses
em projeto de engenharia civil, de elétrica e instalações de baixa tensão, visando manter a performance de funcionamento dos equipamentos em longo prazo.
Faz-se necessário o acompanhamento de Engenheiro Eletricista para fins de fiscalização dos serviços prestados por empresas que venham a ser subcontratadas
para atuar nesta área;

e) Declaração assinada pelo proponente de que realizou vistoria no local da prestação do serviço e de que tem pleno conhecimento das condições e
peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos
futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com esta Conab, na forma do Anexo III do Projeto Básico;

e.1)  Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o proponente deverá realizar vistoria nas instalações do local de
execução dos serviços, acompanhado por empregado designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 8:00  horas às 17:00  horas,
devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (21) 3861-5785 ou (21) 3861-5759;

e.2) O prazo para vistoria será igual ao prazo estabelecido para envio das propostas;

e.3) Para a vistoria, o proponente, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado.

f) Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar:

f.1)  A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as
respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos
arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;

f.2) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

f.3) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

f.4) O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;

f.5) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

f.6) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da
lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

f.7) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: ata de fundação; estatuto social com a ata da
assembleia que o aprovou; regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; editais de convocação das três
últimas assembleias gerais extraordinárias; três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou
nas reuniões seccionais; e ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação.

10.4.5. Declarações a serem enviadas via sistema Compras Governamentais:

a) declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame;
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b) declaração de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme o inciso VI do art. 14 do Decreto nº
5.450/2005, ou seja, que não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores;

c) declaração de que é Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa, de acordo com o art. 3º da Lei Complementar 123/2006, se for o caso;

d) declaração de elaboração independente de proposta; 

e) declaração de que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado; e

f) declaração de que está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e
que atende às regras de acessibilidade previstas na legislação.

10.5. Em atendimento à determinação do Tribunal de Contas da União (Acórdão nº 1.793/2011 do Plenário), o Pregoeiro, como condição prévia ao exame da documentação de
habilitação do licitante, verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta de regularidade do fornecedor nos seguintes cadastros:

a) SICAF, verificando, ainda, a composição societária das empresas neste sistema, a fim de se     certificar se entre os sócios há empregados da Conab;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.

10.5.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.5.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

10.6. Os documentos, dentro de seus prazos de validade, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, ou por empregado
da CONAB mediante a apresentação dos originais, ou cópia da publicação em órgão da imprensa oficial.

10.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
neste Edital, considerando-se, para tanto, o disposto nos itens editalícios 20.3 e 20.4.

10.8. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital, observado o disposto no item 9.2.8.

10.9. Será considerado vencedor deste pregão o licitante que oferecer o maior desconto sobre o Valor de Referência, e que atender as exigências editalícias, referentes à proposta de
preços e à habilitação.

 

11. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

11.1. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá o prazo mínimo de 30 minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema,
manifestar sua intenção de recurso.

11.1.1. Intenção motivada de recorrer é aquela que indica, objetivamente, contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, delineando o fato e o
direito que a licitante deseja ver revisto pela autoridade superior àquela que proferiu a decisão.

11.1.2. O Pregoeiro examinará, em juízo de admissibilidade, a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.

11.1.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o
recurso, fundamentadamente.

11.1.4. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.1.5. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer no prazo estabelecido  importará a decadência desse direito e autoriza o Pregoeiro a adjudicar o
objeto ao licitante vencedor.

11.1.6. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema e em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

11.1.7. Qualquer recurso contra a decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo.

11.1.8. Para efeito do disposto no artigo 3º, inciso II, da Lei nº 9.784/1999, fica franqueada aos interessados a vista dos autos do Processo que cuida desta licitação.

11.1.9. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, a sessão pública poderá ser reaberta, ocasião em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

11.2. Os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente, conforme RLC.

11.3. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4.  Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

11.5. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro ao licitante declarado vencedor, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá a autoridade
competente, após a regular decisão dos recursos eventualmente apresentados.

11.6. A homologação deste Pregão caberá a autoridade competente que autorizou a deflagração do processo licitatório, na forma do art. 322 RLC.

11.7. O objeto deste Pregão será adjudicado integralmente ao licitante vencedor.

 

12. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

12.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por Contrato celebrado entre a CONAB e o licitante vencedor, que observará os termos do RLC e das demais
normas pertinentes, conforme Anexo VII do Projeto Básico.

12.2. O licitante vencedor será convocado para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado da convocação, celebrar o termo de Contrato.

12.3. Antes da assinatura do Contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante vencedor durante a
vigência contratual.

12.4. Se o licitante vencedor não fizer a comprovação referida no subitem anterior ou recusar-se a assinar o Contrato, será convocado outro licitante para celebrá-lo, observada a ordem
de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

12.5. Antes da contratação será feita consulta ao CADIN – Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal, nos termos do Inciso III do art. 6.º da Lei n.º 10.522, de
19/07/2002, junto ao SICAF, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, a CNDT, ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e à
Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.

12.6. O prazo de vigência contratual será de 30 (trinta) meses, contados a partir da assinatura do contrato. Eventual prorrogação do prazo de execução do objeto poderá ocorrer nas
hipóteses elencadas no art. 497 do RLC, mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro.

12.7. A forma de prestação e de recebimento dos serviços objetos deste certame, bem como a garantia contratual, o prazo e o local de sua execução encontram-se previstos no Projeto
Básico, Anexo I deste Edital.

12.8. O reajuste dos preços dos serviços contratados e a subcontratação também deverão observar o disposto no Projeto Básico, Anexo I deste Edital.

 

13. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

13.1. O acompanhamento e a fiscalização das obrigações da contratante serão realizadas na forma apresentada no Projeto Básico, Anexo I do Edital, em especial no descrito no seu item
26, do Instrumento de Medição de Resultados (IMR), complementados pelo Anexo IV do Projeto Básico.

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

14.1. As obrigações da CONTRATANTE encontram-se previstas no Projeto Básico e na Minuta de Contrato, Anexos I do Edital e Anexo VII do Projeto Básico.

14.2.   Compete ao licitante verificar as Obrigações da Contratante nos anexos mencionados, uma vez que fazem parte do detalhamento do objeto licitatório e, portanto, poderão
influenciar na formação de sua Proposta de Preços.

https://sei.agro.gov.br/sei/www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://sei.agro.gov.br/sei/www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1. As obrigações da CONTRATADA encontram-se previstas no Projeto Básico e na Minuta de Contrato, Anexos I do Edital e Anexo VII do Projeto Básico.

15.2. Compete ao licitante verificar as Obrigações da Contratada nos anexos mencionados, uma vez que fazem parte do detalhamento do objeto licitatório e, portanto, poderão
influenciar na formação de sua Proposta de Preços.

 

16. DO PAGAMENTO

16.1. O pagamento pelos serviços descritos neste Edital e seus anexos será processado na forma estabelecida no Projeto Básico, disposto no Anexo I deste Edital, e nos artigos 558 a 567
do RLC.

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. As sanções administrativas referentes à execução contratual são aquelas previstas no Projeto Básico, Anexo I do Edital.

17.2. Compete ao licitante também verificar, no anexo mencionado, quais são as sanções administrativas cabíveis no caso de irregularidades na fase licitatória, perpetradas pelos seus
participantes.

 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.1. As despesas que atenderão a contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para a Conab e correrão por meio do PTRES:
213271, ND: 339039 e FONTE: 0188213271.

 

19. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

19.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o Edital deste Pregão mediante petição a ser
enviada para o endereço eletrônico cpl@conab.gov.br, até as 17 horas, no horário oficial de Brasília-DF.

19.1.1. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias úteis.

19.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das propostas.

19.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, através do endereço eletrônico
cpl@conab.gov.br.

19.3.1. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, responderá aos pedidos de esclarecimento no prazo de 2 (dois) dias úteis.

19.4. As respostas prestadas pelo Pregoeiro às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão entranhados nos autos do processo licitatório, enviadas por e-mail aos solicitantes e
disponibilizadas no sistema eletrônico para consulta dos interessados.

19.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por considerá-lo inoportuno ou
inconveniente e por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

20.1.1. A anulação do procedimento licitatório induz à do Contrato.

20.1.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato.

20.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

20.2.1. Havendo necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema, com, no mínimo, 24 (vinte e quatro horas) de antecedência.

20.3. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

20.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão
da sua proposta, durante a realização da sessão pública deste pregão eletrônico.

20.5. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de
2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

20.6. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na CONAB.

20.8. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão aquelas.

20.9. As normas que disciplinam este pregão eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da
futura contratação.

20.10. Aplicam-se às cooperativas enquadradas  na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno
porte.

20.11. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da CONAB, sem prejuízo do disposto no inciso I, do artigo 245, do Regulamento de
Licitações e Contratos da Conab.

20.12. O Edital e seus Anexos estarão disponibilizados, na íntegra, nos endereços: www.comprasgovernamentais.gov.br e www.conab.gov.br. O Edital, ainda, poderá ser fornecido pela
Conab a qualquer interessado, por meio do Pregoeiro, situada no endereço Rua da Alfândega, nº 91, 11º e 12º andares, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 20.070-003, ou pelo e-mail no e-mail
cpl@conab.gov.br, devendo para isso o mesmo recolher junto ao Banco do Brasil, o valor de R$ 10,00 (dez reais), por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU, em nome da Companhia
Nacional de Abastecimento - CONAB, a ser emitida através do site   www.stn.fazenda.gov.br (SIAFI/GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO/IMPRESSÃO DE GRU), Unidade Gestora-UG: 135305 –
Gestão: 22211, Código de Recolhimento n.º 28830-6.

20.13. Integra este Edital o seguinte Anexo:

a) Anexo I   - Projeto Básico e seus anexos;

b) Anexo II - Minuta de Contrato

 

21. DO FORO

21.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade do
Rio de Janeiro, Seção Judiciária do Estado do Rio de Janeiro, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da
Constituição Federal.

 

Rio de Janeiro - RJ, 29 de julho de 2022.

GUSTAVO CIRELI AREAL

Superintendência Regional da Conab no Rio de Janeiro


Superintendente Regional

 

 

https://sei.agro.gov.br/sei/www.comprasgovernamentais.gov.br
https://sei.agro.gov.br/sei/www.conab.gov.br
https://sei.agro.gov.br/sei/www.stn.fazenda.gov.br
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ANEXO I DO EDITAL - PROJETO BÁSICO
 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto do presente pregão eletrônico é a contratação de empresa especializada para execução de serviços comuns de engenharia para adaptação e manutenção das
instalações dos Hortomercados Humaitá e Leblon, conforme especificações, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2 O presente objeto consta de, serviços para reparos nas coberturas dos dois Hortomercados contando com a substituição de todas as telhas por metálicas trapezoidais, serviços
de manutenção na estrutura do telhado, adaptação da rede de incêndio incluindo SPDA por estarem fora das normas de segurança, instalação de hidrômetros individuais devido a discrepância
entre as leituras atuais, adaptação dos sanitários que encontram-se em mal estado e construção de sanitário PCD inexistente no Hortomercado Humaitá, adaptação da iluminação que encontra-
se inadequada, reparo do  piso  do estacionamento do Hortomercado Humaitá que encontra-se danificado e conserto dos pisos das circulações internas desgastadas nos dois Hortomercados
devido  ao tráfego de carrinhos e de pessoas,  a pintura dos Hortomercados deverá ser restaurada devido as intempéries, as grades externas em alguns trechos encontram-se danificadas e os
portões em sua grande maioria estão faltando ou danificados, substituição das portas de enrolar  devido ao estado atual evitando risco no manuseio, necessidade de adaptar a estrutura do piso
da área de carga e descarga devido a movimentação dos caminhões e, da operação com as trocas das caçambas de lixo nos Hortomercados Humaitá e Leblon  e contratação de Projeto Executivo
das instalações elétricas, pluviais, telhado, instalações sanitáriais, hidraúlicas visando nova rede , projeto para a execução dos serviços engenharia destinada a impedir a estagnação de água no
solo específico para os dois Hortomercados,  projetos individuais para cada Hortomercado e posteriormente projeto executivo de sistema de prevenção e de combate a incêndio e pânico para o
Hortomercado Leblon e Sistema de Proteção contra Descarga Atmosféricas - SPDA para ambos os Hortomercados.



 

Item 1 - Serviços comuns de engenharia para adaptação e manutenção das instalações do Hortomercado Humaitá
CATSER 22225
Serviços a Serem Executados - Hortomercado Humaitá  Quantitativo Valores Estimados
serviços preliminares 01unid R$       2.983,25
adaptação da cobertura 5.888,16 m2 R$ 1.563.883,17
adaptação da rede de incêndio 01 unid R$      42.668,26
fornecimento e instalação de hidrômetros individuais 79 unid R$     20.913,67
adaptação de sanitários e construção de PCD 03 unid R$       59.046,02
adaptação da iluminação 85 unid R$       19.796,50
reparo dos pisos do estacionamento, circulação  interna 4.640 m² R$    420.702,76
adaptação das portas de acesso de enrolar 70 m² R$       53.855,90
reparo da pintura 2.544,11 m2 R$       58.537,14
elaboração de projetos diversos 7.411,06 m2 R$      232.080,57
Total - Hortomercado Humaitá R$  2.474.467,24

 
Item 2 - Serviços comuns de engenharia para adaptação e manutenção das instalações do Hortomercado Leblon
CATSER 22225
Serviços a Serem Executados - Hortomercado Leblon Quantitativo Valores Estimados
serviços preliminares 01 unid R$       2.957,17
adaptação da cobertura 4.573,03 m² R$  1.108.976,36
adaptação de sanitários e PCD 04 unid R$     58.357,20
substituição de caixas d'água 13 unid R$      6.814,73
fornecimento e instalação de hidrômetros individuais 57 unid R$     14.957,94
fornecimento e instalação de medidores individuais 57 unid R$     15.730,86
adaptação da rede de incêndio 01 unid R$     21.180,28
reparo do piso da circulação interna 700,37 m² R$    207.256,54
adaptação de portas de acesso de enrolar e portões 40 m² R$      87.348,57
adaptação de parte de grade de proteção 278 m² R$     213.464,12
reparo da pintura 868,71 m² R$       32.055,38
elaboração de projetos diversos 7.167,58 m² R$     330.004,51
Total - Hortomercado Leblon R$ 2.099.103,66

 

1.3. O valor estimado da contratação é de R$ 4.573.570,90 (quatro milhões, quinhentos e setenta e três mil , quinhentos e setenta reais e oitenta e noventa centavos).

1.4. O orçamento de referência do custo global dos serviços foram obtidos a partir de custos unitários de insumos ou serviços, previstos no Projeto Básico, iguais aos  preços de
referência regional para preços praticados no Rio de Janeiro.

1.5. Os serviços descritos no subitem 1.2 serão executados indiretamente no regime de execução indireta por contratação semi-integrada, conforme alínea “b”, inciso IV, art. 208 do
Regulamento de Licitações e Contratos da Conab (RLC – Conab).

     1.5.1. Os serviços descritos no subitem 1.2 serão divididos em dois itens, de modo que o item 1 contemple os serviços necessários no Hortomercado Humaitá e o item 2
contemple os serviços necessários no Hortomercado Leblon.

1.6. O critério de julgamento das propostas será o de maior desconto sobre valor de referência, conforme preconizado pelo art. 196,  do RLC.

1.7. Os recursos orçamentários decorrentes da contratação do objeto deste Projeto Básico estão consignados no Orçamento da Conab para o ano 2022, conforme segue: ND:
339039, PTRES: 213271, FONTE: 0188213271.

 

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. Os Hortomercados Humaitá e Leblon surgiram na década de 70 como postos varejistas de hortifrutigranjeiros, que tinham como proposta, suprir o abastecimento da população
de forma organizada e sem flutuação de oferta. Consciente de que com a entrada da Ceasa, o Hortomercado perderia grande parte da sua finalidade principal sendo projetado como um
equipamento transitório e flexível. Em 1985 com as discussões sobre privatizações das empresas públicas, o Governo Federal reduziu sua participação no setor hortifrutigranjeiro. Atualmente,
apenas no Rio de Janeiro os Hortomercados citados se mantiveram.

2.2. Como não configurava atividade prioritária para o Governo Federal os investimentos da Conab nos Hortomercados praticamente cessaram ao longo das décadas, acumulando
problemas relativos a conservação e manutenção da estrutura física dos mesmos. Embora o descontentamento por parte dos frequentadores e locatários, devido ao estado em que se encontram,
os espaços, ainda são altamente atrativos, principalmente devido as novas funções que estes foram adquirindo desde a inauguração em 1971. A alta frequência de compra se deve aos
consumidores das classes média e alta, e essa tendência se acentua por integrarem os Hortomercados a rota gastronômica da cidade, estando ligados à boemia e à cultura, o que lhes fizeram
assumir o papel de produtores de vitalidade urbana, passando a ser referenciais dos bairros e adjacências.

2.3. Esses imóveis estão localizados em áreas nobres da cidade, além de representarem o governo, são empreendimentos de oportunidade social com rendimentos para o tesouro
público através dos alugueis de seus espaços.

2.4. Neste contexto e considerando a importância desses imóveis faz-se necessária a adaptação e a manutenção das instalações, mantendo-os funcionais e seguros. Para tal, a
contratação de empresa especializada   neste tipo de atividade é fundamental, principalmente por não termos em nosso quadro funcional pessoal treinado para os serviços e tampouco
equipamentos.

 

3. DO OBJETIVO

3.1. O objetivo da contratação é garantir e assegurar a qualidade, disponibilidade, modernizando e instalando novos para o bom funcionamento das instalações dos Hortomercados.

3.2. Os referidos serviços vão reduzir os riscos operacionais, garantia maior dos equipamentos, redução dos custos de manutenção, mitigação do risco a saúde dos empregados.

3.3. A contratação em tela busca equalizar diversos aspectos em torno dos imóveis denominados Hortomercados Humaitá e Leblon, quais sejam, melhoria no atendimento às
demandas da sociedade e usuários, a  adaptação e manutenção dos espaços, melhorando a atratividade, tornando os espaços mais valiosos e por consequência possibilitando uma majoração nos
valores a serem cobrados por m² nas Permissões de Uso, garantir a segurança e sustentabilidade das instalações, promover restaurações dos aspectos históricos condizentes com o tombamento
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dos imóveis, buscando ainda a isenção de impostos cobrados sobre a propriedade dos imóveis, gerando maior economicidade e vantajosidade para a Companhia, bem como obter junto ao Corpo
de Bombeiros do Estado do Rio de Janeiro o Certificado de Aprovação das instalações.

 

4. DAS CONDIÇÕES DE SOLIDEZ, SEGURANÇA, DURABILIDADE E PRAZO DE EXECUÇÃO

4.1. Após diagnósticos realizados acerca das estruturas físicas dos Hortomercados Humaitá e Leblon, verificou-se a necessidade de correção de falhas principalmente nas instalações
elétricas, hidráulicas e civis das edificações.

4.2. Em algumas estruturas de concreto foram verificadas exposição de armadura, recobrimento insuficiente e presença de infiltrações e bolores no concreto. Embora não se
tenham constatado até o momento, fissuras ou deformações excessivas que exijam a interdição completa do local, é necessário verificar a integridade dessas estruturas e garantir a preservação
da sua solidez.

4.3. As coberturas das edificações dos dois Hortomercados também necessitam de reparos tanto para por questões de segurança, bem como para restabelecer condições de
solidez, durabilidade e estética.

4.4. Em relação às instalações elétricas e ao Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas - SPDA, o foco é em garantir a segurança operacional dos serviços. As instalações
elétricas do local são antigas, sendo o projeto inicial idealizado para alimentar apenas pequenas cargas de box para comercialização de hortaliças, e algumas câmaras frias. Durante os anos de
funcionamento, ocorreram diversas obras, ampliações, alterações e adaptações, sem a preocupação de garantir o fornecimento de energia elétrica, e muitas vezes sem respeitar as normas
técnicas, ou baseadas em normas antigas, que com o passar do tempo ficaram obsoletas, sendo necessário atualização.

4.5. As instalações hidráulicas deverão ser projetadas e executadas (ou adaptadas), de forma a permitir a alimentação de água fria de cada unidade (box, lojas, restaurantes,
sanitários, dentre outros) de forma que permita a instalação de um único equipamento de medição a ser localizado na parte externa da unidade, desde a cisterna ou caixa d'água. A rede
hidráulica antiga deverá ser desativada.

4.6. O processo 21202.000173/2018-69 trata da contratação de empresa especializada nos serviços de engenharia elétrica objetivando a proteção e conservação das instalações do
Hortomercado de Humaitá e contem o histórico de problemas do local e os relatórios técnicos e diagnósticos já desenvolvidos para os dois Hortomercados.

4.7. O processo 21451.000545/2021-11 trata da contratação de serviços técnicos de engenharia a ser realizado nos Hortomercados e está mais voltado para a parte de engenharia
civil. O conjunto de documentos desses dois processos embasaram a construção desse projeto básico.

4.8. Foi adotado como diretriz solucionar os problemas estruturais, de hidráulica e de instalações elétricas para com isso restabelecer as condições de solidez, segurança e
durabilidade das edificações dos Hortomercados.

4.9. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato. Eventual prorrogação do prazo de execução do objeto poderá ocorrer
nas hipóteses elencadas no art. 497 do RLC, mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro.

4.10 O prazo de licenças e tratativas administrativas com a concessionária de energia elétrica regional (Light) e de água e esgoto (Águas do Rio), necessárias para desligamentos
programados e execução dos serviços, constam no prazo de execução.

4.11. O prazo de vigência contratual será de 30 (trinta) meses, contados a partir da assinatura do contrato. Eventual prorrogação do prazo de execução do objeto poderá ocorrer nas
hipóteses elencadas no art. 497 do RLC, mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro.

 

5. DOS PARÂMETROS DE ADEQUAÇÃO AO INTERESSE PÚBLICO, À ECONOMIA NA UTILIZAÇÃO, À FACILIDADE NA EXECUÇÃO E À ACESSIBILIDADE

5.1. Os projetos e serviços contratados deverão ser executados respeitando os valores culturais e estéticos dos Hortomercados, com o mínimo de interferência na autenticidade de
suas edificações, seja autenticidade estética, histórica, dos materiais, dos processos construtivos, do espaço envolvente ou outras.

5.1. A contratação obedecerá a boas práticas com responsabilidade ambiental, visando minimizar os impactos ao meio ambiente. As especificações ainda na fase de projeto devem
ser escolhidas já visando se sua forma de extração foi realizada de maneira sustentável, assim como a sua manufatura, e sua forma de aplicação na construção. Além disso, após a execução será
necessário verificar o seu comportamento durante a operação e a maneira como poderá ser feita sua desconstrução, reciclagem e/ou reuso. As especificações técnicas para aquisições de
materiais e equipamentos e execuções dos serviços de engenharia deverão conter, nos processos relativos à extração, fabricação, utilização e descarte, os critérios ambientais, sem frustrar o
caráter competitivo do certame licitatório.

5.1.  Os parâmetros de acessibilidade a serem adotados na contratação são definidos pela Norma Brasileira ABNT 9050/2015. Os sanitários merecem uma atenção especial na
adoção desses parâmetros de forma que os portadores de necessidades especiais possam circular pelos ambientes e usar os equipamentos de forma autônoma.

 

6. DOS SERVIÇOS  NECESSÁRIOS

6.1. O Hortomercado de Humaitá, situado à Rua Voluntários da Pátria, nº 446 - Humaitá, é um espaço inicialmente voltado para a comercialização de produtos hortifrutigranjeiros,
cuja autoria do projeto é do arquiteto Alcides Horácio de Azevedo, foi premiado na categoria para fins comerciais pelo IAB em 1972 e atualmente é reconhecido como polo gastronômico do bairro
de Botafogo.

 

 

                     6.2. O Hortomercado Leblon, situado à Rua Gilberto Cardoso, s/nº - Leblon, também é um espaço inicialmente voltado para a comercialização de produtos hortifrutigranjeiros, foi o
segundo modelo a ser construído após a inauguração da “Cobal Humaitá”.
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                  6.3. A edificação concentra vários estabelecimentos comerciais e em comparação ao Hortomercado de Humaitá, esta unidade possui uma área construída menor, mesmos materiais
construtivos, contudo com morfologia e disposições distintas.

 

 

6.4. No momento de definirmos o programa de necessidades adotamos como padrão, não uma lista de ambientes e espaços, mas sim os principais problemas nas instalações físicas
dos Hortomercados de Humaitá e Leblon.

6.5. Esse problemas são observados no histórico de processos instaurados ao longo dos anos pela Sureg/RJ e sintetizados na Nota Técnica Sureg/RJ SEI nº 19640909/2022, os quais
relacionamos a seguir:

Problema Apontado Intervenção
Necessidade de adaptação dos telhados e estrutura de cobertura dos Hortomercados Adaptação/reparo das telhas, tratamentos de limpeza, raspagem, novo tratamento anti –corrosivo e pintura.
Necessidade de consertos e reparos dos sanitários dos Hortomercados Reparo dos sanitários visando à sua adequação à Norma Brasileira ABNT 9050/2015.
Divergência na cobrança da água. Instalação de hidrômetros individuais.
Pisos no estacionamento, danificados e recalcados  provenientes das águas das chuvas que
descem dos morros próximos ao Hortomercado Humaitá Manutenção dos trechos danificados para segurança dos pedestres e veículos

Necessidade de adaptar a estrutura do piso da área de carga e descarga, devido a
movimentação dos caminhões e, da operação com as trocas das caçambas de lixo -
Hortomercados Humaitá e Leblon

Reparo na estrutura e do concreto, de acordo com a necessidade da carga demanda pelos
veículos/caminhões/caçambas.

O piso da calçada contígua a plataforma de carga e descarga, encontra-se  comprometido,
devido a carga sobre eles - Hortomercado Humaitá Adaptação e conservação do piso da calçada mantendo a mesmas configurações da rua

A pintura dos dois Hortomercados, encontra-se desgastada pelas intempéries pela ação do
tempo Conservação e pintura das paredes internas e externas

O piso de circulação interna, encontra-se danificado pela ação do tempo, pelo desgaste do
tráfego de pessoas e pelos carrinhos de carga que abastecem as unidades dos Hortomercados

Adaptação das partes danificadas e sujas, polimentos, adaptação do piso em granitina/korodur concernente a
circulação interna do Hortomercado Humaitá, promover solução anti-derrapante e para guia de pessoas com
deficiência visual e substituição e complementação do paviflex no Hortomercado Leblon

As  portas principais de acesso ao interior do Hortomercado Humaitá e Leblon, estão em
estado precário acarretando um esforço grande para serem manipuladas. Inexistência de
portas divisórias entre a plataforma e a circulação do Hortomercado Humaitá

Instalação de portas de enrolar automáticas

As grades externas em alguns trechos encontram-se danificadas e os portões em sua grande
maioria estão faltando ou danificados Adaptação da grade e portões de acesso externo aos Hortomercados

O SPDA  e o Sistema de prevenção e combate a incêndio e pânico não está de acordo com as
normas e legislação específica dos dois Hortomercados

As instalações deverão ser revisadas e os serviços serão executados rigorosamente de acordo com as normas da
ABNT e projeto específico.

Inconsistências nas instalações elétricas Contratação de Projeto Executivo para posterior execução de reparos

                             

7. CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO

7.1.  Os serviços são considerados “comuns” pois enquadram-se na classificação nos termos do parágrafo único, do art. 3°, inciso XIII, da RLC in verbis: “Consideram-se bens e
serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no
mercado.”

7.2.A contratação se dará pela modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo maior desconto sobre o valor de referência, sob o modo de disputa aberto, no regime de execução
indireta por contratação semi-integrada.

7.3. Por se tratar de serviço, haverá instrumento contratual para o fornecimento dos serviços, firmado entre a contratada e a contratante, conforme previsão no art. 435 do RLC.

 7.3 As obrigações decorrentes da presente contratação serão formalizadas por meio de Contrato entre a CONAB e a proponente vencedora, que observará os termos do RLC –
NORMA DE ORÇANIZAÇÃO (NOC) nº 10.901, e alterações posteriores e demais normas pertinentes.

                             

8. DO REGIME A SER CONTRATADO

8.1. Os serviços objeto desse PROJETO BÁSICO serão executados de forma indireta pelo regime de execução indireta por CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADA.

 

9. PRAZOS

9.1. O prazo de execução do serviço é estimado em até 12 (doze) meses após a emissão da Ordem de Serviço.

   9.1.1. Eventual prorrogação do prazo de execução do objeto poderá ocorrer nas hipóteses elencadas no art. 497 do RLC, mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a
manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro. 
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9.2. O prazo de vigência contratual será de 30 (trinta) meses, contados a partir da assinatura do contrato. Eventual prorrogação do prazo de execução do objeto poderá ocorrer nas
hipóteses elencadas no art. 497 do RLC, mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro.

  9.2.1. A prorrogação do Contrato, quando vantajosa para a Administração, será promovida mediante celebração de Termo Aditivo, o qual deverá ser submetido à aprovação da
SUREG/RJ.

9.3 A empresa contratada não terá direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, conforme
estabelece o art. 71 da Lei nº 13.303/16 e o art. 488 do RLC;

9.4. Quando da prorrogação contratual, a SUREG/RJ assegurar-se-á que os preços contratados continuam compatíveis com os praticados no mercado, este fato se dará de forma a
garantir a continuidade da contratação, e ainda, realizará negociação contratual para a redução/eliminação dos custos não renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro ano
da contratação, sob pena de não renovação do contrato;

9.5 A SUREG/RJ não prorrogará o contrato quando os preços apresentados pela empresa contratada estiverem incompatíveis com os praticados no mercado, admitindo-se a
negociação para redução dos preços, ou ainda, se a empresa contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União.

 

10. DA VISTORIA

10.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta é necessário que o proponente realize vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado
por empregado designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 17:00 horas, no endereço Rua Voluntários da Pátria 446, Humaitá - Rio de Janeiro, e Rua Gilberto Cardoso s/n,
Leblon - Rio de Janeiro devendo, o agendamento ser efetuado previamente pelos telefones (21) 3861-5785 ou (21) 3861-5759, podendo sua realização ser comprovada por documento conforme
modelo do Anexo III

10.2. Considerando que o prazo para o início da licitação será de 45 dias úteis após a publicação do Edital, há tempo suficiente para que qualquer interessado possa ir até os locais
de execução dos serviços tendo em vista que esta vistoria possa impactar na formação das propostas por parte dos licitantes.

10.3 A vistoria deverá ser acompanhada por empregado designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 17:00 horas, no endereço Rua Voluntários da Pátria 446,
Humaitá - Rio de Janeiro, e Rua Gilberto Cardoso s/n, Leblon - Rio de Janeiro devendo, o agendamento ser efetuado previamente pelos telefones (21) 3861-5785 ou (21) 3861-5759, podendo sua
realização ser comprovada por documento conforme modelo do Anexo III.

10.4. A Declaração de Vistoria assinada pelo proponente que realizou vistoria no local da prestação do serviço e de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades
inerentes à natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras
com esta Conab, na forma do documento.

10.5. A vistoria se faz necessária face as peculiaridades e diversidades dos serviços a serem realizados, visando não induzir ao proponente interpretações dúbias. Dessa forma, é
mister a verificação in loco das condições reais que se encontram as instalações cujos serviços serão prestados.

10.6. Para a vistoria, o proponente, seu representante, sócio e terceirizados, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização de vistoria.

 

11. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

11.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

       11.1.1. Os serviços serão executados nos Hortomercados Humaitá e Leblon na esfera da Superintendência Regional do Rio de Janeiro , preferencialmente, de segunda a sexta-
feira, das 7:00 às 18:00.

        11.1.2. Poderá haver  a realização de trabalho noturno, entendido este como o compreendido entre as 22:00 e 05:00, porém não haverá  para a Contratante o pagamento de
adicional noturno de mão de obra, salvo em caráter de urgência e com aprovação prévia desta Superintendência.

            11.1.3. As atividades deverão ser previstas de tal forma a interferir o mínimo possível no funcionamento dos Hortomercados, uma vez que os mesmos estarão em
funcionamento. Este planejamento deverá ser apresentado à fiscalização da Conab visando a sua aprovação e qualquer mudança, deverá ser apresentada no mínimo 24 horas de antecedência à
fiscalização.

        11.1.4. A equipe técnica da CONTRATADA deverá contar com profissionais qualificados, especializados e devidamente habilitados para desenvolverem as diversas atividades
indispensáveis à execução dos serviços;

       11.1.5. A qualquer tempo, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe técnica da CONTRATADA, quando julgar necessário à boa execução
dos serviços contratados.

        11.1.6. Quando for de interesse da Contratada e em caso de dúvidas, a contratada deverá apresentar modelo de materiais ou de serviços a serem aprovados pela fiscalização
na forma prevista do art.157, inciso IX do RLC.

         11.1.7. Poderá ser admitido a similaridade de materiais, desde que haja a mesma característica e será necessário a aprovação da fiscalização, na forma prevista do art.157,
inciso X.

 

12. DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

12.1. De acordo com o Art. 603 da RLC, as licitações e contratos disciplinados por este Regulamento deverão observar a Política de Gestão de Riscos, Conformidade e Controles
Internos, a Política de Transação com as Partes Relacionadas e o Plano de Integridade da Conab e Controladoria-Geral da União, no que couber.

 

13. DA HABILITAÇÃO

13.1. Para a habilitação, a proponente detentora da melhor oferta deverá apresentar todos os documentos relacionados abaixo.

          A proponente deve estar regularmente cadastrada e habilitada parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores.

13.1.1. Relativo à Qualificação Técnica, apresentar: 

a) Atestado (s) de capacidade técnica fornecida (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, devidamente registrado (s) no órgão competente - CREA ou CAU, que
comprove(m) que os Responsáveis Técnicos tenham prestado, a contento, serviços de natureza e vulto compatíveis com o objeto ora licitado e que façam explícita referência a
pelo menos às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo, que permitam estabelecer, por comparação, proximidade de características funcionais, técnicas,
dimensionais e qualitativas com os serviços objeto do presente Termo.

a.1) Para efeito de caracterização desta compatibilidade é definida como relevante a seguinte parcela do objeto:

Objeto
Para o Humaitá:

Habilitação Técnica
 

1. Execução de serviço de estrutura de cobertura e telhamento de no mínimo: 2.900m²
2. Projeto de Instalações Hidráulicas: 3.700m²

3. Projeto de Instalações Elétricas: 2.900m²

Para o Leblon:
Habilitação Técnica

 
1. Execução de serviço de estrutura de cobertura e telhamento de no mínimo: 2.200m²

2. Projeto de Segurança - Incêndio: 2.700m²

a.2) Será aceito o somatório de atestados de capacidade técnica para fins de comprovação da alínea anterior.

a.3) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

a.4)  Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser
executado em prazo inferior.

a.5) Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante,
pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação.

a.6) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

a.7) O atestado deverá conter, além do nome do atestante, endereço e telefone da pessoa jurídica, ou qualquer outra forma de que a Conab possa valer-se para manter contato
com a empresa declarante.

a.8) A Conab se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade dos atestados, podendo, requisitar cópias dos respectivos Contratos e aditivos e/ou outros
documentos comprobatórios do conteúdo declarado.
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b) Registro ou inscrição da empresa licitante e de seus Responsáveis Técnicos no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e
Urbanismo - CAU, em sua plena validade. No caso de empresas de fora do Estado do Rio de Janeiro, o documento deverá ser visado pelo CREA/RJ ou CAU/RJ, caso esta seja
vencedora do certame;

c) Comprovação de que tem disponível em seu quadro de pessoal, seu quadro societário, ou de prestadores de serviços terceirizados, para atender as demandas, no mínimo os
profissionais abaixo relacionados:

PROFISSIONAIS QUANTIDADE

Engenheiro(a) Civil (CBO/MTE 2142-05) 01

Engenheiro(a) Eletricista (CBO/MTE 2143-05) 01

d) Comprovação registrada na Carteira de Trabalho ou Contrato pertinente dos Engenheiros(as) Eletricista e Civil, com experiência mínima de 12 (doze) meses em projeto de
engenharia civil, de elétrica e instalações de baixa tensão, visando manter a performance de funcionamento dos equipamentos em longo prazo. Faz-se necessário o
acompanhamento de Engenheiro Eletricista para fins de fiscalização dos serviços prestados por empresas que venham a ser subcontratadas para atuar nesta área;

e) Declaração assinada pelo proponente de que realizou vistoria no local da prestação do serviço e de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à
natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou
financeiras com esta Conab, na forma do Anexo III do Projeto Básico;

e.1) Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o proponente deverá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por
empregado designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 8:00 horas às 17:00 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (21) 3861-5785
ou (21) 3861-5759;

e.2) O prazo para vistoria será igual ao prazo estabelecido para envio das propostas;

e.3) Para a vistoria, o proponente, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado.

f) Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar:

f.1) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;

f.2) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

f.3) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

f.4) O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;

f.5) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

f.6) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador;

f.7) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: ata de fundação; estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; regimento
dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; três registros de presença dos
cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
licitação.

 

 14. PLANEJAMENTO DOS SERVIÇOS

     14.1. A proponente deverá apresentar, de forma objetiva, uma descrição de seu plano global de trabalho para execução dos serviços, abrangendo todos os conjuntos de
operações e itens de segurança, a indicação das principais etapas e das várias frentes, onde e como serão executados os trabalhos, localização do canteiro/almoxarifado.

     14.2. Essa descrição deverá estar de comum acordo com a fiscalização e guardar total coerência com o cronograma de execução e que também deverá ser apresentado,
considerando que as atividades nos Hortomercados não serão interrompidas salvo necessário.

 

15 DAS ALTERAÇÕES DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

      15.1. A Implementação de qualquer alteração na execução dos serviços contratados sempre dependerá de autorização expressa da CONAB.

     15.2. Se forem alterados os quantitativos de trabalhos contratados, durante a sua execução, será feita apuração dos valores dos mesmos, para mais ou para menos, com base nos
preços unitários dos itens constantes do orçamento atualizado e detalhado apresentado pela CONTRATADA, por ocasião da proposta. Se dessas alterações decorrerem modificações no
cronograma contratual, serão elas propostas pela CONTRATADA, mediante apresentação de um cronograma supletivo, sujeito, também, à aprovação da CONAB com a antecedência de pelo
menos 24h.

     15.3. Na hipótese de inexistência de preços unitários para tais alterações, caberá CONTRATADA apresentar o orçamento detalhado, bem como o cronograma supletivo aludido
acima, ambos à prévia aprovação da CONAB.

      15.4. Qualquer alteração no valor do contrato, para maior ou para menor, em decorrência das alterações, bem como a dilatação do prazo, se houver, implicará na emissão de
Termo Aditivo ao contrato

 

   16. DOS ENCARGOS DIVERSOS

          16.1. À CONTRATADA caberá:

                    16.1.1. A construção das instalações gerais para a execução dos serviços, tais como escritório, sanitários, alojamento para seus operários e empregados, bem como
almoxarifado, galpões para depósito e guarda dos materiais e tapumes de proteção, se for o caso.                  

              16.1.2. Os transportes horizontais e verticais fora e dentro do canteiro de obras.

           16.1.3. Satisfazer as exigências dos órgãos públicos no tocante aos serviços contratados, observando por si e por seus prepostos, as leis, regulamentos e posturas federais,
estaduais e municipais pertinentes à execução dos serviços.

             16.1.4. Observar a orientação do CREA/CAU da região onde os serviços serão executados, cumprindo as suas determinações, até a entrega final dos trabalhos.

            16.1.5. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários e decorrentes de acidentes do trabalho, referentes aos operários e empregados em geral, bem como
todos os tributos federais, estaduais e municipais, que porventura sejam devidos em função ou decorrência da presente contratação.

                    16.1.6.Obedecer à qualidade dos materiais a serem empregados, constantes das "Especificações Técnicas". No caso de ser necessária a substituição de algum material
especificado, por falta, deverá a CONTRATADA submeter o similar à aprovação da CONAB, por intermédio da FISCALIZAÇÃO. Caso a CONTRATADA empregue algum material em desacordo com as
especificações em vigor, deverá substituí-lo de imediato. Não obstante, se os utilizar, estará a CONTRATADA sujeita a demolir e/ou refazer, às suas custas, as partes dos trabalhos executados com
esse material.

            16.1.7. Manter o local e o terreno em volta da área dos serviços livre de entulhos e resíduos resultantes dos próprios trabalhos os quais deverão estar totalmente removidos
quando do Recebimento Provisório dos Serviços.

                   16.1.8. Reparar quaisquer danos causados às instalações, edificações, cercas, muros, portões, pavimentos, jardins, etc., sem ônus para a CONAB, imediatamente após a
ocorrência do evento.

 

17.    DOS CRITÉRIOS DA SUSTENTABILIDADE

17.1. Compete à Contratada, no que couber, atender os critérios de sustentabilidade ambiental previstos no art. 10 do RLC.

17.2. As especificações e demais exigências do Projeto Básico ou Executivo, para contratação dos serviços de engenharia, devem ser elaboradas visando a economia da manutenção
e operacionalização da edificação, a redução do consumo de energia e água, bem como a utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental.

17.3. A utilização obrigatória de agregados reciclados nos serviços contratados, sempre que existir oferta de agregados reciclados, capacidade de suprimento e custo inferior em
relação aos agregados naturais.

17.4. O fiel cumprimento do PGRCC, estabelecida pela Resolução CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002, sob pena de multa, estabelecendo, para efeitos de fiscalização, que todos
os resíduos removidos deverão estar acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da ABNT.

17.5. A utilização de produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA.

17.6. A adoção de medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;
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17.7. A Contratada se responsabiliza administrativamente, civilmente e penalmente por qualquer dano causado pelo seu serviço ao meio ambiente, podendo responder, inclusive,
perante a Conab, pelos eventuais prejuízos causados à Companhia.

17.8. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado pela contratada
na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e Resolução CONAMA n° 436, de 22/12/2011, e
legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.

17.9. A contratada deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos materiais originários da contratação, recolhendo-os ao sistema de coleta montado pela
contratada, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada.

17.10. A contratada deverá utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de: 25.5.1. Manejo florestal, realizado por
meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA.

17.11. As embalagens e os resíduos de produtos preservativos de madeira não podem ser reutilizados ou reaproveitados, devendo ser recolhidos pela contratada e descartados de
acordo com as recomendações técnicas apresentadas na bula, para destinação final ambientalmente adequada.

17.12. Incorporar nos memoriais descritivos caso o objeto ou suas etapas se enquadrem nas hipóteses do artigo 20 da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos
Sólidos, a Contratada deverá elaborar plano de gerenciamento de resíduos sólidos, sujeito à aprovação da autoridade competente.

17.13. São proibidas à contratada as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos: 

17.13.1. Lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;

17.13.2. Lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;

17.13.3. Queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa finalidade;

17.13.4. Outras formas vedadas pelo poder público;

17.13.5. Possuir plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente e em conformidade com as exigências legais e normas pertinentes dos órgãos do
SISNAMA, do SNVS e do SUASA; e

17.13.6. Possuir, caso exigível, autorização ou licenciamento junto ao órgão competente, que comprove, no mínimo, capacidade técnica e econômica para prover os cuidados
necessários ao gerenciamento de resíduos.

 

18. DA SUBCONTRATAÇÃO

18.1. A contratada, na execução do Contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes do serviço ou fornecimento, até o limite admitido, 
pela Conab, vedada a subcontratação total. 

              18.1.1. È vedada a subcontratação do objeto principal da contratação o qual se refere  aos serviços totais de manutenção dos telhados e estrutura das  coberturas
do hortomercado Humaitá e Leblon.

18.2. A subcontratação deverá observar o disposto no artigo 524 do RLC.

18.3. As microempresas e/ou empresas de pequeno porte a serem subcontratadas serão indicadas e qualificadas pela licitante melhor classificada juntamente a descrição dos bens
e/ou serviços a serem por elas fornecidos e seus respectivos valores, no caso da hipótese prevista no art. 48, II, da LC 123/2006.

18.4. São obrigações adicionais da contratada, em razão da subcontratação:

a) apresentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para
regularização previsto no § 1º do art. 4º do Decreto nº 8.538, de 2015;

b) substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução
total, notificando a Conab, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela
originalmente subcontratada.

18.5. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, bem como pela padronização, pela
compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder
perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

18.6. Não será aplicável a exigência de subcontratação quando a licitante for qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte.

                                 

19. DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA

 19.1. A responsabilidade técnica sobre os serviços ficará a cargo da CONTRATADA, que deverá providenciar Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao CREA/RJ ou Registro de
Responsabilidade Técnica junto a CAU/RJ, conforme a Lei n° 6.496/1977, por suas próprias expensas.

 19.2. Deverá ser entregue ao CONTRATANTE uma via da ART/RRT de Projeto em Conjunto com o Projeto Executivo e ART/RRT  de Execução registrada no CREA e na CAU em até 10
(dias) dias após a assinatura contratual inicial dos serviços e igual prazo para a baixa dos referidos documentos junto ao CREA/CAU.

19.3. A responsabilidade da CONTRATADA é integral, para os serviços contratados nos termos do Código Civil Brasileiro, sendo que a presença da Fiscalização da CONAB, não a
diminui.

19.4. A CONTRATADA reconhece essa responsabilidade exclusiva, não só nos casos previstos no contrato, como os seguintes:

19.4.1.empresas subcontratadas

19.4.2. Imperfeição.

19.4.3. Insegurança ou falta de solidez dos trabalhos executados, ainda que verificada após a sua aceitação pela CONAB e mesmo após o término do prazo contratual.

19.4.4.  Danos ou prejuízos causados à CONAB, aos prédios, a pessoas ou coisas de terceiros, em consequência de imprevidência, negligência ou imprudência na execução dos
serviços contratados.

19.4.5. Inobservância de leis e regulamentos.

19.4.6. Infrações relativas ao direito de propriedade industrial.

19.4.7. A CONTRATADA deverá dispor quando da execução dos serviços, de um Engenheiro devidamente credenciado, como responsável pelo andamento dos trabalhos.

                     

20. DA VIGILÂNCIA

20.1. A CONTRATADA se obriga a manter constante e permanente vigilância sobre os serviços executados e sobre os materiais a empregar, cabendo-lhe a responsabilidade por
quaisquer danos ou perdas que os mesmos venham a sofrer.

 

21. DO SEGURO

21.1. A CONTRATADA deverá segurar e manter atualizada a apólice de seguro contra todos os riscos, não só em relação ao pessoal, bem como ao material de sua propriedade e de
terceiros envolvidos na execução dos serviços.

21.2. Ocorrendo sinistros no local, que atinjam os serviços a cargo da CONTRATADA, as partes atingidas serão reparadas ou refeitas pela CONTRATADA, iniciando-se os trabalhos no
prazo de 03 (três) dias, a contar da data da ocorrência do sinistro, independentemente de quaisquer indenizações a serem pagas pela seguradora.

                                     

22. DA ROTINA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

22.1. Por se tratar de vários serviços independentes onde alguns possam ser executados concomitantemente, deverá ser apresentado antes do início dos serviços à fiscalização,
cronogramas independentes para cada serviço baseando-se no cronograma físico- financeiro geral dos serviços.

22.2. Para o cumprimento do objeto, a contratada deverá planejar e gerir todos os serviços e as empresas que por ventura venham a ser subcontratadas de maneira que a
fiscalização da Conab se reporte apenas a CONTRATADA e interferir o menos possível nas atividades dos Hortomercados.

 

23. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  - ART.532 E 533 DO RLC

23.1. Executado o serviço, estando o mesmo em condições de ser recebido, a contratada deverá comunicar à Equipe/Comissão de Fiscalização, por escrito e dentro do prazo
contratual, a fim de que seja realizada vistoria para fins de recebimento provisório.
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      23.1.1 A emissão da comunicação acima referida fora do prazo contratual caracterizará atraso, sujeitando a Contratada às penalidades cabíveis previstas em Contrato.

      23.1.2 . O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de equipamentos e instalações, de campo e à entrega dos Manuais e
Instruções exigíveis.

      23.1.3.A soma dos valores dos pagamentos das faturas emitidas até a última medição não poderá ser superior a 90% (noventa por cento) do valor global do contrato

       23.1.4. O saldo restante só poderá ser liberado após a emissão do Termo Circunstanciado no recebimento definitivo, não podendo seu valor ser inferior a 10% (dez por cento)
do valor global do Contrato.

       23.1.5. Após a emissão do Termo Circunstanciado no recebimento definitivo poderá ser dado prosseguimento ao pagamento do saldo restante devido.

23.2. O recebimento complexo dos serviços de engenharia será realizado em duas etapas:

     23.2.1 - Recebimento provisório:

a) Constatada a condição de conclusão do objeto através da vistoria, em até 15 (quinze) dias contados a partir do término do serviço, a Equipe/Comissão de Fiscalização emitirá o
Termo de Recebimento Provisório, o qual deverá ser circunstanciado e assinado por ambas as partes;

b) Em caso de constatação local da não finalização do serviço e da existência de parcelas ainda não executadas ou fornecidas, não será reconhecido efeito à comunicação referida
no artigo antecedente, o que implicará na não emissão do Termo de Recebimento Provisório do serviço e na caracterização de atraso caso ultrapassado o prazo contratual, sujeitando a contratada
às penalidades cabíveis previstas em Contrato;

c) Se porventura, durante a vistoria para o recebimento provisório, a Equipe/Comissão de Fiscalização constatar algum defeito ou incorreção no serviço prestado, fará constar, junto
ao Termo de Recebimento Provisório do serviço, lista de pendências concedendo-se prazo compatível, de até 30 (trinta) dias da data da emissão do Termo, para a contratada, às suas expensas,
reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no total ou em parte, o objeto do Contrato, com vistas ao atendimento das exigências efetuadas;

d) Concluídos os trabalhos relativos às pendências listadas, a contratada efetuará, dentro do prazo fixado acima, por escrito, comunicado à Equipe/Comissão de Fiscalização
solicitando a realização de nova vistoria;

e) A emissão da comunicação da conclusão das pendências fora do prazo fixado pela Equipe/Comissão de Fiscalização para as devidas correções caracterizará atraso, sujeitando a
contratada às penalidades cabiveis em contrato.

f) Constatada a conclusão das pendências na nova vistoria, que deverá ser realizada em até 05 (cinco) dias da comunicação da contratada, a Equipe/Comissão de Fiscalização emitirá
dentro deste prazo comunicado interno aos responsáveis pelo recebimento definitivo para que sejam efetuadas as providências com vistas à emissão do Termo Circunstanciado;

g) Se porventura, durante a nova vistoria, verificar-se que as pendências apontadas pelo Equipe/Comissão de Fiscalização não foram sanadas, caracterizar-se-á atraso a partir
daquela data, sujeitando a contratada às penalidades cabíveis previstas em Contrato.

 

23.2.2  - Recebimento definitivo:

a) No prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da emissão do Termo de Recebimento Provisório, se não houver pendências, ou da comunicação da Equipe/Comissão de
Fiscalização referida na alínea “f” do inciso I, será observado o funcionamento e a produtividade dos equipamentos ou instalações e finalizada vistoria por equipe/comissão designada pela
Superintendência Gestora na Matriz ou pela Gerência Gestora nas Superintendências Regionais, com vistas à emissão do Termo Circunstanciado;

b) Havendo indicação de novas pendências, será concedido prazo, limitado a 15 (quinze) dias contados da vistoria, a fim de efetuarem-se as correções necessárias;

c) Sanadas as pendências, após nova comunicação escrita da contratada dentro do prazo fixado na alínea “b”, será efetuada vistoria final e após a verificação da perfeita adequação
do serviço aos termos do Projeto Básico, será emitido em até 10 (dez) dias da comunicação da contratada o Termo Circunstanciado recebendo definitivamente o objeto do Contrato;

d) A emissão da comunicação da conclusão das pendências fora do prazo fixado na alínea “b” pela Equipe/Comissão de Fiscalização para as devidas correções caracterizará atraso,
sujeitando a contratada às penalidades cabíveis previstas em Contrato;

e) Se porventura, durante a vistoria final, verificar-se que as pendências apontadas pela Equipe/Comissão de Fiscalização não foram sanadas, caracterizar-se-á atraso a partir da data
da vistoria final.

 

23.2.2.1. A aplicação das penalidades, em caso de mora, obedecerá o rito estabelecidA aplicação das penalidades, em caso de mora, obedecerá o rito estabelecido no Capítulo IX do
Título VII deste Regulamento.

23.2.2.2.O recebimento provisório dos serviços de engenharia ficará a cargo do Fiscal Técnico, Fiscal Funcional, ou Comissão de Fiscalização e o recebimento definitivo a cargo de
empregado ou comissão, formada por no mínimo 3 (três) empregados, designada formalmente pela Superintendência Gestora na Matriz ou pela Gerência Gestora nas Superintendencias
Regionais

23.2.2.3.Os serviços de engenharia serão recebidos por empregados com capacidade e habilitação nas especialidades respectivas.

23.2.2.4. O recebimento deverá ser realizado nos prazos estabelecidos no instrumento convocatório, não podendo ultrapassar o limite de 15 (quinze) dias para o recebimento
provisório e de 90 (noventa) dias para o recebimento definitivo.

23.2.2.5  Excepcionalmente, o prazo para recebimento definitivo poderá ser superior a 90 (noventa) dias, desde que devidamente justificado e previsto no instrumento
convocatório.

23.2.2.6.O prazo para recebimento definitivo poderá ser prorrogado por fatos ocorridos no curso da contratação, desde que devidamente justificado no processo. 

23.2.2.7.Nos casos em que a prorrogação do prazo para recebimento definitivo ultrapassar a vigência do Contrato deverá ser providenciado o termo aditivo antes de expirar a
vigência original do Contrato, mediante autorização da Diretoria Administrativa no âmbito da Matriz ou da Superintendência Regional no âmbito de sua competência.

23.2.2.8 Nos casos em que a prorrogação do prazo para recebimento definitivo não ultrapassar a vigência do Contrato deverá ser providenciado o apostilamento. 

23.2.2.9. O apostilamento de que trata o parágrafo anterior deverá ser autorizado previamente pela Diretoria Gestora no âmbito da Matriz ou pela Superintendência Regional no
seu âmbito de competência mediante manifestação formal. .

23.2.2.10. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil, principalmente quanto à solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita
execução nos limites estabelecidos pelo Código Civil Brasileiro e pelo Contrato. 

23.2.2.11. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade do Contratado por vícios revelados posteriormente, nem pela garantia dos bens entregues ou do
serviço realizado. 

23.2.2.12. Na hipótese de a vistoria a que se refere a alínea “c” do inciso II não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada.consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

 

24. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

24.1. Ter um período de garantia de, no mínimo, 60 (sessenta) meses, contados do recebimento definitivo pela Contratante.

24.2. Durante o período de garantia, a Contratada fica obrigada a refazer o serviço ou parte dele, no prazo estabelecido pela Conab, após ser comunicado da necessidade de
substituição.

24.3. Todos os serviços terão garantia, mesmo os subcontratados.

                           

25.ALTERAÇÃO SUBJETIVA art. 157, XXII

25.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração.

 

26. DO INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR) - art. 157, XIV

26.1. Durante a vigência do Contrato, a Conab, para avaliar a qualidade na execução dos serviços, adotará o Instrumento de Medição de Resultados (IMR), constante no Anexo IV
deste Projeto Básico.

26.2. O Instrumento de Medição de Resultados (IMR) avaliará se a execução dos serviços obteve conformidade com as condições estabelecidas neste termo e atingiu os resultados
estabelecidos no IMR, mediante critérios objetivos estabelecidos pela Conab.

26.3. Os critérios definidos para medição de resultados na execução dos serviços serão utilizados para efeito de pagamento com base nos resultados obtidos pela Contratada, bem
como poderá ensejar a aplicação de multa e rescisão contratual.

26.4. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
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27.  DA CONDUÇÃO DOS SERVIÇOS/MATERIAIS/MÃO-DE-OBRA E EQUIPAMENTOS PELA CONTRATADA

27.1. Caberá à CONTRATADA o fornecimento de todos os materiais, mão-de-obra, máquinas, ferramentas, EPI's e todos os equipamentos necessários à execução dos trabalhos e
seus acabamentos, instalações provisórias de água, luz e força, caso necessário, obedecendo as exigências da municipalidade local.

27.2. O fornecimento de equipamentos de segurança que se fizerem necessários aos empregados da contratada, para a execução dos serviços de engenharia.

27.3. Caberá à CONTRATADA manter os canteiros de obras em perfeitas condições de segurança e asseio e, após a conclusão dos trabalhos, remover todas as instalações, sucatas,
detritos, etc., de modo a restabelecer o bom aspecto do local, procedendo periodicamente, a remoção do entulho que venha a se acumular no terreno.

27.4. A CONTRATADA deverá permitir e facilitar a inspeção e controle, por parte da FISCALIZAÇÃO, da qualidade de todo o material empregado e do trabalho.

 

28. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

28.1.  Qualquer pessoa física ou jurídica que praticar atos em desacordo com o Regulamento de licitações e contratos da CONAB sujeita-se à sanções sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal. Conforme art. 576 do Regulamento de Licitações e contratos da CONAB são consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras definidas
no instrumento convocatório:

a) Não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do Contrato;

b) Apresentar documento falso em qualquer fase do processo administrativo instaurado pela Conab;

c) Comportar-se de modo inidôneo;

d) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o processo de contratação;

e) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

f) Agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico;

g) Incorrer em inexecução contratual;

h) Ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório publico; ter impedido, perturbado ou
fraudado a realização de qualquer ato de procedimento licitatório publico; ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; ter
fraudado licitação pública ou Contrato dela decorrente; ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar Contrato administrativo; ter
obtido vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de Contratos celebrados com a Administração Pública, sem autorização em lei, no instrumento
convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos Contratos celebrados com a Administração
Pública; ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos
órgãos de fiscalização;

28.2. O não atendimento, pela CONTRATADA, de quaisquer exigências Contratuais, bem como cometer qualquer das infrações discriminadas neste Projeto Básico, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, ficará sujeita às seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa moratória;

c) multa compensatória;

d) multa rescisória, para os casos de rescisão unilateral, por descumprimento contratual;

e) suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab, por até 02 (dois) anos.

28.3 As sanções previstas nos incisos “a” e “e” poderão ser aplicadas com as dos incisos “b”, “c” e “d

28.4.  A aplicação das penalidades previstas neste titulo realizar-se-á no processo administrativo da contratação assegurado a ampla defesa e o contraditório à Contratada,
observando-se as regras previstas no RLC.

28.5. A aplicação de sanção administrativa e o seu cumprimento não eximem o infrator da obrigação de corrigir as irregularidades que deram origem à sanção.

28.6. Da sanção de advertência:

              28.6.1. A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado não seja suficiente pa  para acarretar prejuízo à Conab, suas instalações, pessoas, imagem, meio
ambiente, ou a terceiros.

         28.6.2. A aplicação da sanção do subitem anterior importa na comunicação da advertência à contratada, devendo ocorrer o seu registro junto ao SICAF.

 

28.7. Da sanção de multa:

         28.7.1. A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

                             a) Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n° 123, de 2006, deverá ser aplicada
multa correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado para a licitação em questão;

                                                  b) pela recusa em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pelo instrumento convocatório, deverá ser aplicada multa correspondente a 5% (cinco por cento)
sobre o valor homologado para a licitação em questão;

                       c) Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso, no caso de descumprimento dos prazos estabelecidos neste
Projeto Básico, até o limite de 15 (quinze) dias;

                                           d) Multa moratória de 0,5% (dois décimos por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso, no caso de descumprimento dos prazos estabelecidos neste Projeto
Básico, por período superior ao previsto na alínea anterior, até o limite de 15 (quinze) dias;

                                                         d.1) Esgotado o prazo limite a que se refere a alínea anterior poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial
ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

                                                e) Multa moratória de 5% (cinco por cento) sobre o valor da Nota Fiscal, dobrável na reincidência, pela recusa em corrigir as falhas do objeto ou prestação do serviço,
entendendo-se como recusa a ausência de substituição do objeto ou serviço não efetivado nos 10 (dez) dias que se seguirem à data da rejeição;

                                                           f) Multa compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto ;

                                                          g) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida. 

                                                          h) Multa rescisória de 20% sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão contratual unilateral do Contrato;

28.7.2. As multas moratória, compensatória e rescisória possuem fatos geradores distintos. Se forem aplicadas duas multas sobre o mesmo fato gerador configurará repetição da
sanção.

28.7.3. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo contratado, quando houver, ou da nota fiscal Se a multa for de valor
superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Conab ou ainda,
quando for o caso, cobrada judicialmente.

28.7.4. 0,05% a 0,250% por dia sobre o valor total do contrato ou valor da etapa e sua equivalência ao Cronograma, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2 abaixo.:

 

 TABELA 1
INFRAÇÃO                                                               
DESCRIÇÃO GRAU     INCIDÊNCIA
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 05      Por empregado e por dia
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04 Por dia
Utilizar as dependências da Conab para fins diversos do objeto do contrato 05 Por ocorrência

Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) 03 Por empregado e por
ocorrência

Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços 03 Por empregado e por dia
Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência dos serviços 01 Por ocorrência
Recursar-se a excutar serviço determinado pela FISCALIZAÇÂO, sem motivo justificado 02 Por ocorrência
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Executar serviço incompleto, paliativo substituivo como caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; 02 Por ocorrência
Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material 02 Por ocorrência
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; 04 Por ocorrência

Permitir a presença de empregado não identificado, sem uniforme ou mal apresentado; 01 Por empregado e por
ocorrência

Descumprir as exigências pertinentes à sustentabilidade, acessibilidade, segurança do trabalho; 05 Por ocorrência e por dia
Para os itens a seguir, deixar de:
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02 Por ocorrência
Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e pro dia; 01 Por ocorrência
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seues Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por
ocorrência; 03 Por ocorrência

Indicar e manter durante a execução do Contrato os prepostos previstos no Edital/Contrato 01 Por ocorrência
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 01 Por ocorrência

 
TABELA 2
 
GRAU % DO VALOR DO CONTRATO
1 0,050% ao dia sobre o valor do contarto
2 0,075% ao dia sobre o valor do contrato
3 0,100% ao dia sobre o valor do contrato
4 0,150% ao dia sobre o valor do contrao
5 0,200% ao dia sobre o valor do contrato
6 0,250% ao dia sobre o valor do contrato

 

28.7.5. As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Contratante.   

28.7.6. A aplicação da sanção de multa deverá ser registrada no SICAF.

28.7.7. Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na execução do objeto advier de caso fortuito ou de força maior.

28.7.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

 

28.8. Da sanção de suspensão:

           28.8.1. Cabe a sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que
tenha causado, prejuízo à Conab, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou, ainda, em decorrência de determinação legal.

            28.8.2. A aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab, por até 02 (dois) anos, será aplicada de acordo
com os arts. 579 a 580 do RLC e registrada no SICAF e no Cadastro de Empresas Inidôneas - CEIS de que trata o artigo 23 da Lei n° 12.846, de 2013.

            28.8.3. Em decorrência da prática por parte do proponente das condutas elencadas nos artigos 576 e 580 do RLC, poderá ser aplicada a sanção de suspensão do direito de
participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab.

           28.8.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio
entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

 

28.9. Do cometimento de falta grave: 

         28.9.1. Cometer falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação da penalidade de multa e da suspensão do direito de participar de
licitação e impedimento de contratar com a Conab por até 02 (dois) anos, nos termos do art. 574 do RLC, aquele que:

       28.9.2. Não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência Social exigível até o momento da apresentação da fatura, após o prazo de 05(cinco)
dias úteis da notificação da Conab, podendo o prazo ser prorrogado mediante justificativa acatada pela Conab;

            28.9.3. Deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação no dia fixado, após o prazo de 05(cinco) dias úteis da notificação da Conab,
podendo o prazo ser prorrogado mediante justificativa acatada pela Conab.

        28.9.4. Tenham frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento Iicitatório público; ter impedido,
perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de procedimento Iicitatório público; ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de
qualquer tipo; ter fraudado licitação pública ou Contrato dela decorrente; ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar Contrato
administrativo; ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de Contratos celebrados com a Administração Pública, sem autorização em lei,
no instrumento convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos Contratos celebrados com a
Administração Pública; ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências
reguladoras e dos órgãos de fiscalização.

                  a) As práticas tratadas no inciso anterior podem ser definidas, dentre outras, como:

                  I - corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação do empregado da Companhia no processo
Iicitatório ou na execução do Contrato;

                       II - fraudulenta: falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o processo Iicitatório ou de execução do Contrato;

                       III - colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem conhecimento de representantes da Companhia, visando estabelecer
preço sem níveis artificiais e não competitivos;

                    IV - coercitiva: causar dano ou ameaçar, direta ou indiretamente, as pessoas físicas ou jurídicas, visando influenciar sua participação em processo Iicitatório ou afetar a
execução do Contrato;

                      V - obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas ou fazer declarações falsas, com objetivo de impedir materialmente a apuração de práticas ilícitas.

               b) As práticas acima exemplificadas, além de acarretarem responsabilização administrativa e judicial da pessoa jurídica, implicarão na responsabilidade individual dos
dirigentes das empresas contratadas e dos administradores ou gestores, enquanto autores, coautores ou partícipes do ato ilícito, nos termos da Lei N.o 12.846, de 2013.

28.9.5. O contratado que cometer qualquer das infrações elencadas no item 30.9.1., dentre outras apuradas pela fiscalização do contrato durante a sua execução, ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas neste item.

28.9.6. A aplicação das penalidades previstas neste título realizar-se-á no processo administrativo da contratação assegurado a ampla defesa e o contraditório à Contratada.

   28.9.6.1. A aplicação de sanção administrativa e o seu cumprimento não eximem o infrator da obrigação de corrigir as irregularidades que deram origem à sanção.

28.9.7. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo contratado. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada,
além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Conab ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

 

29. DA RESCISÃO CONTRATUAL

29.1 A inexecução total do Contrato ensejará a sua rescisão, enquanto a inexecução parcial poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências cabíveis.

29.2 A rescisão poderá ser:

          29.2.1 por ato unilateral e escrito da Conab;

          29.2.2 amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde que haja conveniência para a Conab; e

          29.2.3 judicial, por determinação judicial. 

29.3 A rescisão amigável não será cabível nos casos em que forem constatados descumprimentos contratuais sem apuração de responsabilidade iniciada ou com apuração ainda em
curso.
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29.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à prévia e ampla defesa, conforme procedimento previsto na Lei
13.303/16, em seu art. 83 e legislação pertinente.

29.5 A rescisão por ato unilateral da Conab acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas no título anterior:

        29.5.1 assunção imediata do objeto contratado, pela Conab, no estado e local em que se encontrar;

        29.5.2 execução da garantia contratual, para ressarcimento pelos eventuais prejuízos sofridos pela Conab; e

       29.5.3 na hipótese de insuficiência da garantia contratual, a retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à Conab.

29.6. A rescisão deverá ser formalizada por termo de rescisão unilateral ou distrato, no caso de rescisão amigável, devendo o respectivo extrato ser publicado no Diário Oficial da
União.

29.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

          29.7.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

          29.7.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

          29.7.3 Indenizações e multas. 

 

30. DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

 30.1. Conforme disposto no parágrafo único do art. 12 do RLC e do art. 7º do Decreto nº 7.203, de 2010 fica vedada a contratação:

    30.1.1. de empregado ou dirigente da Conab como pessoa física;

    30.1.2. de quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau, com dirigente da Conab; empregado da Conab, cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela
contratação; e de autoridade do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

    30.1.3. de empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado o seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a Conab há pelo menos (06) seis meses;

    30.1.4. de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em linha reta ou colateral por consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau, com agente
público que exerça cargo em comissão ou função de confiança na CONAB, incluindo, neste parentesco, cônjuge ou companheiro.

 

31. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

31.1. Para a execução do ajuste, será adotado o método de trabalho baseado no conceito de delegação de responsabilidade. Esse conceito define o Contratante como responsável
pela gestão do Contrato e verificação da aderência dos bens entregues aos padrões de qualidade exigidos e a Contratada como responsável pela entrega dos bens e gestão dos recursos
necessários para o cumprimento do Contrato.

31.2.Para o cumprimento do Contrato pressupõe a existência dos seguintes papéis e responsabilidades:

           31.2.1. Fiscal do Contrato: é o representante da Equipe/Comissão de Fiscalização designada pela Contratante, responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização técnica
da execução contratual e, ainda, pela verificação dos resultados pretendidos e pelo recebimento provisório do objeto da contratação;

            31.2.1.1. Fiscal Técnico: empregado integrante da Equipe/Comissão de Fiscalização que avaliará a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a
quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no instrumento convocatório, para efeito de
pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização do Público Usuário;

              31.2.1.2.   Preposto: funcionário representante da Contratada, responsável por acompanhar a execução do ajuste e atuar como interlocutor principal com o Contratante,
incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual. 

31.2. As atividades de gestão e fiscalização do contrato deverão ser executadas em conformidade com as disposições dos Arts. 535 a 540 do Regulamento de Licitações e Contratos
da Conab.

31.3. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste.

31.4. Nos termos dos art. 543 e 544 do RLC a CONTRATANTE designará equipe/comissão de fiscalização para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, através de Portaria
PRESI, para realização da fiscalização deste Contrato.

31.5. O Fiscal do Contrato deverá exercer a fiscalização da contratação, exigindo o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais, seus anexos e os termos de sua proposta, sobre os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as
ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada.

31.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Conab ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 76 da Lei nº 13.303,
de 2016.

31.7. A contratada deverá designar e indicar seu representante legal ou seu preposto, que a representará e se responsabilizará por todos os aspectos funcionais, técnicos e legais. 

      31.7.1. Efetuar o acompanhamento contínuo e periódico da execução do Contrato.

         31.7.2. Fornecer e manter atualizados endereço de correspondência da contratada para recebimento de ofícios, notificações e intimações, bem como endereço de correio
eletrônico. 

        31.7.3. Zelar pela manutenção, durante a execução do Contrato, das condições estabelecidas no instrumento convocatório, nas normas regulamentadoras e na legislação
correlata do meio ambiente, segurança e medicina de trabalho, como também da regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e FGTS e do cumprimento das obrigações trabalhistas.

      31.7.4. Zelar pela execução ou fornecimento do objeto contratual em conformidade com as normas técnicas vigentes.

      31.7.5. Zelar pela plena, total e perfeita execução do objeto contratado.

31.8. Eventuais dúvidas durante o período de vigência contratual deverão ser encaminhadas formalmente pelo preposto à CONTRATANTE.

31.9. Em função das características da presente contratação, e por motivo de economia, o preposto da Contratada poderá ser um dos empregados designados para a execução dos
serviços.

31.10. Durante a execução do objeto, a fiscalização monitorará constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

31.11. A fiscalização, conforme artigos 545 à 548 do RLC, avaliará constantemente a execução dos serviços e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme
modelo previsto no Anexo IV, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

31.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pela fiscalização, desde que comprovada
a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador, o que não eximirá a CONTRATADA de realizar os ajustes necessários.

31.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos
toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

31.14. A fiscalização deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada.

31.15. A fiscalização verificará a conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços junto ao documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de
acordo com o estabelecido neste Projeto Básico e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas.

31.16. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

31.17. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste
Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual.

31.18. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por Equipe/Comissão de Fiscalização.

31.19. A Conab manterá, desde a assinatura do Contrato até o recebimento definitivo, empregado da Equipe/Comissão de Fiscalização constituída de empregados habilitados com
capacidade para o acompanhamento e controle dos serviços relacionados com o tipo de serviço de engenharia que está sendo executado.

31.20. A empresa contratada para execução dos serviços deve facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ação da fiscalização, permitir o amplo acesso aos serviços em execução
e atender prontamente às solicitações que lhe forem dirigidas.

31.21. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do Contrato.
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31.22. Compete ao fiscal dos serviços de engenharia as seguintes obrigações, além das mencionadas no Capítulo que trata da gestão e fiscalização dos Contratos:

  31.22.1. verificar, na execução dos serviços de engenharia, o cumprimento das seguintes normas e práticas complementares:

  a) códigos, leis, decretos, portarias e normas federais, estaduais e municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;

  b) instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA e CONFEA;

  c) instruções e resoluções dos órgãos do sistema CAU/BR e CAU; e

  d) normas técnicas da ABNT e do Inmetro;

  31.22.2. verificar a adequação da prestação dos serviços com as especificações previstas no instrumento convocatório, Contrato e Projeto Básico, cronograma físico-financeiro e
demais documentos integrantes do processo licitatório;

   31.22.3. verificar a conformidade do material, da técnica e do equipamento a ser utilizado na execução dos serviços, com o documento da contratada que contenha a relação
detalhada dos mesmos, com o estabelecido no Projeto Básico anexo do instrumento convocatório, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como marca, qualidade e
forma de uso; e

  31.22.4. promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

  31.22.5. Aplica-se à fiscalização de serviços de engenharia o disposto no Capítulo que trata das atividades da gestão e fiscalização de Contratos no RLC.

  31.22.6. Caso as especificidades do serviço de engenharia demandem uma rotina de fiscalização própria, a Conab deverá descrevê-la minuciosamente no Projeto Básico anexo do
instrumento convocatório.

   31.22.7. A fiscalização de que trata este artigo não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios (ocultos), ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 76 da Lei nº 13.303, de 2016.

31.22.8. O acompanhamento dos serviços deverá ser realizado à medida em que ocorra a evolução, conforme cronograma físico financeiro, sendo necessária ao menos uma visita
técnica por mês. A Equipe/Comissão de Fiscalização deverá apresentar relatório técnico a cada vistoria realizada;

 

32. DO LIVRO DE ORDEM DE OBRAS E SERVIÇOS

32.1. O Livro de ordem deverá ser providenciado pela Contratada, assim que for expedida a Ordem de Serviço, deverá ser mantido no local dos serviços, desde a data de início dos
serviços até a entrega final.

32.2. O Livro de ordem será o documento hábil para comprovação, registro e avaliação de todos os fatos e assuntos relacionados à execução dos serviços, onde tanto a Contratada
quanto a Fiscalização deverão lançar e anotar tudo o que julgarem conveniente para a comprovação real do andamento dos termos da Contratada, sendo visado diariamente por representantes
credenciados de ambas as partes.

32.3.  No Livro, deverão ser feitas pela Fiscalização, as anotações, comunicações e reclamações à Contratada, a fim de que esta não possa em qualquer tempo ou ocasião, alegar
ignorância ou justificar erros e/ou atrasos nos serviços sob sua responsabilidade.

 

33. DO PAGAMENTO

33.1. O pagamento a licitante CONTRATADA será condicionada a consulta da situação da regularidade fiscal e trabalhista no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -
SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.

33.2. O pagamento será efetuado pela Conab no prazo de até 15 (dez) dias corridos, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, caso não haja nenhuma pendência fiscal ou de
execução por parte da Contratada.

33.3. Os pagamentos serão efetuados após a conclusão dos serviços ou por meio de medições a cada etapa concluída, dentro dos limites previstos no Cronograma e Fluxograma,
cujos valores serão obtidos com o produto dos quantitativos efetivamente executados, pelos respectivos preços unitários propostos. Sobre os valores obtidos já estão incididos os percentuais
propostos para Encargos Sociais, Custos Administrativos, Remuneração da Contratada e Despesas Fiscais.

33.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pela equipe/comissão de fiscalização designados, condicionado este ato à verificação da conformidade
da Nota Fiscal/Fatura em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no art. 559 do RLC. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela
Contratada de acordo com os seguintes procedimentos:

33.4.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada poderá apresentar à fiscalização contratual a medição
prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada; 

33.4.2.  Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua
totalidade e devidamente atestados pela equipe/comissão de fiscalização;

33.4.3. No prazo de até 05 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação
contratual;

33.4.4. O atraso na apresentação, por parte da empresa, da fatura ou dos documentos exigidos como condição para pagamento importará em prorrogação automática do prazo em
igual número de dias de vencimento da obrigação do CONTRATANTE;

33.4.5. A prorrogação do prazo de pagamento não exime a CONTRATADA de promover o pagamento dos empregados nas datas regulamentares, nem das obrigações sociais e
trabalhistas;

33.4.6. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que a Conab atestar a execução do objeto do Contrato;

33.4.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento;

33.4.8. Caso o contratado seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá
apresentar, junto à Nota Fiscal/Fatura, a devida declaração indicando a faixa percentual em que a CONTRATADA está enquadrada, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições,
conforme legislação em vigor;

33.4.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, quando couber;

33.4.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar;

33.4.11. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável;

33.4.12. Dos pagamentos devidos à Contratada serão retidos outros impostos e contribuições de acordo com a legislação vigente; e

33.4.13. As eventuais multas impostas ao Contratado em decorrência de inadimplência contratual poderão ser descontadas do pagamento devido desde que concluído o
procedimento para aplicação de sanções. 

33.4.14. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Conab, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao
ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos Moratórios devidos;

I= Índice de compensação financeira = 0,00016438, computado com base na fórmula I = [(TX/100)/365];

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e

VP = Valor da prestação em atraso.

33.4.15. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no ato de entrega e aceitação, a execução do objeto não estiver em conformidade com as
especificações estipuladas;

33.4.16. O atraso na apresentação, por parte da empresa, da fatura ou dos documentos exigidos como condição para pagamento importará em prorrogação automática do prazo
em igual número de dias de vencimento da obrigação do CONTRATANTE;

                        33.4.16.1 a prorrogação do prazo de pagamento não exime a CONTRATADA de promover o pagamento. 

 

34. REAJUSTE DO CONTRATO
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34.1. Face ao prazo da contratação em apreço serão previstos reajustes de preços de acordo com o índice indicado no SINAPI, após 12 meses da assinatura do contrato. 

34.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

34.3 Serão objeto de preclusão os reajustes a que o contratado fizer jus durante a vigência do Contrato e que não forem solicitados até o implemento dos seguintes eventos: 

       34.3.1. assinatura do termo aditivo de prorrogação contratual; 

       34.3.2. data em que o Contrato completa 12 (doze) meses, 24 (vinte e quatro) meses e assim sucessivamente; ou

       34.3.3.encerramento do Contrato.

34.4. Caso na data da prorrogação contratual ou na data em que o Contrato completar 12 (doze) meses, 24 (vinte e quatro) meses e assim sucessivamente, ainda não tenha sido
divulgada a variação do índice no período, ou ainda não tenha sido possível a Conab ou a contratada proceder aos cálculos devidos, ficará resguardado o direito ao futuro reajuste, mediante
cláusula a ser inserida no termo aditivo nos casos de Contratos sujeitos a prorrogação de vigência, ou apostilamento previamente autorizado pela autoridade competente nos demais casos.

 

35. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

35.1. O objeto deste projeto básico poderá ser alterado, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos serviços, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, nas hipóteses previstas no art. 510 do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab, vedando-se alterações que resultem
em violação ao dever de licitar.

 

36. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

36.1. Assegurar o acesso do pessoal autorizado pela CONTRATADA, devidamente identificado, aos locais onde devam executar os serviços, tomando todas as providências
necessárias.

36.2. Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente por meio de pessoa por ela indicada.

36.3. Prestar todas as informações e os esclarecimentos necessários ao bom desempenho das atividades.

36.4. Nomear uma equipe/comissão para realizar a fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços, que deverá fazer anotações e registros de todas as ocorrências,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

36.5. Atestar a execução dos serviços, rejeitando o que não estiver de acordo por meio de notificação à CONTRATADA.

36.6. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA conforme previsto, após o cumprimento das formalidades legais.

36.7. Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições da CONTRATADA que ensejaram sua contratação 

36.8. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do Contrato.

36.9. Aplicar sanções ou rescindir o contrato, no caso de inobservância pela CONTRATADA de quaisquer das cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento.

36.10. Exigir a apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica do empregado da Conab, responsável pelo Projeto Básico.

36.11. Os custos gastos para a emissão das Anotações de Responsabilidade Técnica dos empregados da Conab, emitidas a serviço da empresa, serão atribuídos à Companhia,
cabendo aos profissionais unicamente a apresentação dos documentos e pagamento ao Gestor do Contrato.

 

37. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

37.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Projeto, em seus anexos e em sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do contrato e, ainda:

37.2. Participar de reunião inicial, após a assinatura do contrato, para o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela
elaboração do projeto básico, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas
que executarão os serviços contratados;

37.3. Serão de exclusiva responsabilidade da contratada, eventuais erros/equívocos no dimensionamento da proposta:

37.4. A  participação na presente licitação implica a concordância do fornecedor com a adequação de todos os projetos anexos deste Projeto Básico, de modo que eventuais
alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a
dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.

37.5. Iniciar os serviços somente após a assinatura do Contrato por parte da Conab (alínea a, inciso XVII do art. 157 do RLC); 

37.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente Projeto
Básico;

37.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam
regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos:

37.8. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

37.9. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

37.10. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;

37.11. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

37.12. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

37.13. Executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios, nas quantidades, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa
técnica, práticas usuais consagradas, normas e legislação pertinente (federal, estadual e municipal que disciplinam o objeto);

37.14. Observar e aplicar os padrões de acessibilidade definidos na Lei 10.098/2000, no Decreto 5.296/2004 e nas NBRs 9050/2004 e 15575-1, bem como sinalização em braille e
em formatos de fácil leitura e compreensão nos termos do Decreto 6.949/2009, além de outros normativos aplicáveis à matéria, sem prejuízo de outras ações não normatizadas que visem a
atender o princípio da isonomia, no que se refere à acessibilidade;

37.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;

37.16. Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes, cabendo à contratada a responsabilidade técnica e o ônus da sua má aplicação (alínea i, inciso XVII do art. 157 do RLC);

37.17. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram
este Projeto Básico, no prazo determinado;

37.18. Seguir o Cronograma estabelecido no Projeto Básico (alínea c, inciso XVII do art. 157 do RLC);

37.19. Providenciar junto ao CREA e/ou CAU as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnicas ou os Registros de Responsabilidade Técnica (de execução, supervisão e outros)
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);

37.20. Fornecer os Projetos Executivos, que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia,
previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução
do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e
implantação do objeto garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos;

37.21. Apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica dos responsáveis pela execução dos Projetos Executivos, execução, supervisão e fiscalização do serviço.

37.21. Responsabilizar-se pelos vícios e danos (ao patrimônio da Conab, aos seus empregados a terceiros) decorrentes da execução do objeto (por dolo, negligência, imperícia ou
imprudência), de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Conab autorizada a descontar da garantia prestada, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos, a preços atualizados, em prazo razoável estabelecido pela Companhia, contados a partir da comprovação da
responsabilidade (conforme previsto na alínea k, inciso XVII do art. 157 do RLC);

37.22. Não prevalecer-se de qualquer erro ou omissão para eximir-se de suas responsabilidades, obrigando-se a satisfazer a todos os requisitos constantes nas especificações (alínea
l, inciso XVII do art. 157 do RLC);

37.23. Substituir, reparar, remover ou corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado neste Projeto Básico, os serviços efetuados em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

37.24. Indicar formalmente, antes de iniciar a prestação dos serviços, o preposto, informando seu endereço de e-mail e telefones para contato;
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37.25. Ele será o responsável pela prestação de todas as informações solicitadas pela Conab, bem como, pela perfeita execução dos serviços e cumprimento das solicitações feitas
pelo FISCAL do Contrato;

37.26. Em caso de necessidade de alteração do preposto indicado, seja por motivo de férias, afastamento ou outro qualquer, a Conab deverá ser informada imediatamente;

37.27. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

37.28. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso
fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que
ocorridos em via pública junto ao local de prestação dos serviços; 

37.29. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem
vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências do CONTRATANTE; 

37.30. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Conab  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Conab ou por seus fiscais, garantindo-lhes o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento; 

37.31. Paralisar, por determinação da Conab, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros; 

37.32. Submeter previamente, por escrito, à equipe de fiscalização da Conab, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos os materiais que fujam às
especificações do memorial descritivo (alínea b, inciso XVII do art. 157 do RLC); 

37.33. Providenciar a substituição de equipamentos e/ou ferramentas que a fiscalização julgue serem deficientes para o cumprimento do prazo e da garantia de qualidade dos
serviços. (alínea g, inciso XVII do art. 157 do RLC);

37.34. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da finalização dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação; 

37.35. Com relação aos serviços de supervisão, a CONTRATADA tomará as seguintes providências:

37.36. Deverá manter a postos – em pronto atendimento - , durante o período de execução do projeto, engenheiro e técnicos especializados para vistoria e acompanhamento dos
serviços que serão demandadas pelo fiscal do contrato. Esses profissionais deverão fazer vistoria técnica da qualidade dos serviços;

37.37. Os engenheiros ou arquitetos da CONTRATADA deverão supervisionar a execução dos serviços, de forma a garantir a Responsabilidade Técnica assumida; 

37.38. Não deverá permitir que os serviços executados e sujeitos a inspeções por parte do CONTRATANTE sejam ocultados pela construção civil, sem a aprovação ou liberação da
equipe de fiscalização.

37.39. Responsabilizar-se integralmente pela perfeita execução contratual em qualquer hipótese de subcontratação, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades
da SUBCONTRATADA, bem como responder perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação;

37.40. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

37.40. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

37.41. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade à Contratante;

37.43. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;

37.44. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do
órgão;

37.45. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos  que ficar constatado
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico;

37.46. Instruir seus empregados quanto:

37.46.1.  à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante; 

37.46.2. à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; e

37.46.3.   as atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

37.47.  Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

37.48.  Arcar com todos os encargos diretos e indiretos que incidirem sobre a contratação, inclusive os trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do
contrato, devendo apresentar, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a documentação comprobatória dos recolhimentos devidos;

37.49. As despesas decorrentes do transporte de pessoal administrativo e técnico, bem como de operários, relacionados à instalação e vistorias dos equipamentos objeto, serão de
responsabilidade da CONTRATADA; 

37.50. As despesas decorrentes de estadia e alimentação de pessoal no local de realização da instalação e montagem do equipamento adquirido, serão de responsabilidade da
CONTRATADA; 

37.51. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI;

37.52. Providenciar, em todas as etapas, o fornecimento e a instalação pela CONTRATADA dos Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) que se fizerem necessários no decorrer das
diversas fases do cronograma, de acordo com a legislação vigente, bem como demais dispositivos de segurança necessários;

37.53. Proteger adequadamente todos os bens da Conab que estiverem no local de execução do serviço, evitando que eles sejam avariados (alínea e, inciso XVII do art. 157 do
RLC); 

37.54. Fornecer todas as ferramentas e equipamentos necessários e apropriados à execução do objeto, ficando responsável por sua guarda e transporte (alínea j, inciso XVII do art.
157 do RLC); 

37.55. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas (sendo de sua responsabilidade exclusiva), e tudo o que for necessário à execução dos serviços,
durante a vigência do contrato; 

37.56. Manter, permanentemente, toda a execução do serviço livre de resíduos e o ambiente limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

37.57. É vedado à contratada que seus empregados solicitem serviços, materiais ou equipamentos às empresas terceirizadas que prestam serviços à Conab; art.157, inciso XVII,
letra f    

37.58. A contratada deverá manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse da Conab ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão
da execução dos serviços, devendo orientar seus empregados nesse sentido; art.157, inciso XVII,letra E

37.59.  A Conab poderá determinar a substituição de equipamentos ou ferramentas da contratada, que estejam sendo utilizados para a execução do Contrato e que a fiscalização
julgue deficientes para o cumprimento do prazo e garantia da qualidade dos serviços, cabendo à contratada providenciar a troca em prazo máximo estipulado pela Companhia.

37.60. Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio da contratante, de seus membros, empregados e terceiros, por dolo, negligência, imperícia ou imprudência de seus
empregados, ficando obrigada a promover o ressarcimento, a preços atualizados, em prazo razoável estabelecido pela Conab, contados a partir da comprovação da responsabilidade; 

37.61. Ao final do serviço, deverá ser realizada limpeza geral, devendo o espaço ser entregue em perfeitas condições de ocupação e uso, sem a presença de restos de quaisquer
materiais; 

37.62.  A contratada se obriga a seguir as normas oficiais vigentes, bem como as práticas usuais consagradas para a perfeita execução dos serviços de engenharia. A contratada
deverá ainda interagir com os órgãos competentes para adequação das áreas previamente à execução dos serviços, inclusive obtendo as autorizações necessárias junto ao Instituto Rio Patrimônio
da Humanidade (IRPH), na forma da Legislação Municipal (Lei Complementar n.º 111/2011, artigo 57, inciso I, Lei Complementar n.º 198/2019, art.35ss e Lei 48.719/2021) e demais legislações
aplicáveis,  bem como junto ao Corpo de Bombeiros do Estado do Rio de Janeiro (CBMERJ) para posterior obtenção do Certificado de Aprovação das instalações;

37.63. A realização de qualquer reparo, reforma e/ou manutenção nas instalações dos Hortomercados deverão atender às exigências do Conselho Municipal de Proteção do
Patrimônio Cultural da Cidade do Rio de Janeiro (vide Lei Municipal Nº 166 de 27/05/1980 e Decreto Municipal Nº 34.796 de 28/11/2011);

37.64. Se em razão da inobservância da obrigação constante do item 37.63 deste Projeto Básico, for aplicada à Conab multa, sanção judicial e/ou administrativa ou qualquer outra
despesa, fica desde já convencionada a obrigação da contratada de ressarcir integralmente a Companhia;

37.65. A contratada deverá comprovar a implementação do Programa de Integridade citado no item 12 do Projeto Básico, no prazo máximo 9 (nove) meses.

38. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
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38.1. Em atendimento à Lei Complementar 123/2016, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, bem como ao Decreto 8.538/2015, que
dentre outras deliberações, regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte. Pelo Valor estimado, este processo não será
destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, tendo em vista o valor estimado da contratação ser superior à R$80.000,00 (oitenta mil reais),
estabelecido em lei.

 

39. DA MATRIZ DE RISCOS E RESPONSABILIDADES

39.1. A Matriz de Riscos é a cláusula contratual definidora dos riscos e das responsabilidades entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA e caracterizadora do equilíbrio econômico
financeiro na execução do Contrato, em termos de ônus financeiros decorrentes de eventos supervenientes à contratação.

39.2. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste, conforme hipóteses não-exaustivas
elencadas na Matriz de Riscos – Anexo I do Projeto Básico.

 

40. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO HORTOMERCADO HUMAITÁ - Art. 157, b da RLC

40.1.  Os serviços se resumem a manutenção, reparo e adaptação do Hortomercado Humaitá , sob a responsabilidade da Superintendência Regional do Rio de Janeiro.

40.2.  Abrangência dos trabalhos

40.2.1 Os trabalhos abrangem:

           40.2.1.1. projeto executivo de manutenção do  telhado e estrutura da cobertura do Hortomercado Humaitá,

           40.2.1.2. projeto executivo visando a revisão/adaptação das instalações elétricas ;

          40.2.1.3. projeto arquitetônico e execução para adaptação dos sanitários no setor dos restaurantes inclusive sanitário para deficiente e portadores de necessidades especiais;

           40.2.1.4. projeto executivo de substituição ou adequação da rede hidráulica prevendo a instalação de hidrômetros individuais;

           40.2.1.5. conservação das lajes e piso de concreto do estacionamento e carga e descarga;

           40.2.1.6. manutenção dos pisos das circulações internas dos Hortomercados

           40.2.1.7. pintura das paredes internas e externas;

           40.2.1.8. substituição e  instalação de portas de enrolar nos acessos principais do hortomercado Humaitá;

           40.2.1.9. revisão das instalações SPDA e adaptação/adequação da rede de combate a incêndio e pânico dos Hortomercados de acordo com o projeto aprovado;

           40.2.1.10. adaptação da iluminação interna do hortomercado;

           40.2.1.11. adaptação da grade e portões de acesso externo ao Hortomercado;

 

40.3. Do conteúdo técnico

40.3.1. Informações de referência a serem utilizadas:

40.3.1.1. Legislação municipal, estadual e federal vigente;

40.3.1.2. Normas técnicas específicas

40.3.1.3. as prescrições e recomendações dos Referências

40.3.1.4. as normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT

40.3.1.5. as normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho

 

40.4. Especificações técnicas dos serviços necessário para o Hortomercado Humaitá

40.4.1. Serviços preliminares

40.4.1.1. A  Contratada procederá um detalhado exame e levantamento das situações e condições do local dos serviços e apresentar à fiscalização entre outros  baseada,  no
cronograma físico-financeiro e no plano de trabalho  antes  do início dos serviços. Deverá ser levado em consideração que na maioria dos objetos contratos  os Hortomercados irão funcionar
normalmente, salvo as interferências que possam comprometer a segurança do local e das pessoas.

40.4.1.2. Todos os materiais deverão ser de primeira qualidade, e inteiramente fornecidos pela CONTRATADA.

40.4.1.3. A mão-de-obra a empregar, especializada sempre que necessário, deverá ser também de primeira qualidade.

40.4.1.4. Serão impugnados pela Fiscalização, todos os trabalhos que não satisfizerem às condições contratuais.

40.4.1.5. Ficará a CONTRATADA obrigada a demolir e refazer os trabalhos rejeitados pela FISCALIZAÇÃO, ficando por sua conta exclusiva, as despesas decorrentes desses serviços

40.4.2. Todos os serviços a serem realizados no local deverão ser autorizados pelo Técnico responsável.

40.4.3. Cabe à contratada elaborar o Projeto executivo dos serviços a serem executado.

40.4.4. Todos os materiais, mão-de-obra e equipamentos, necessários à completa execução dos serviços, devem ser fornecidos pela Contratada.

40.4.5. As medidas de proteção aos empregados e a terceiros, durante os serviços, devem obedecer às disposições de segurança do Ministério do Trabalho.

40.4.6. A Contratada, de acordo com as disposições contratuais e seus anexos, deverá providenciar junto aos Órgãos Públicos Federais, Estaduais e Municipais, Autarquias e
Concessionárias todas as aprovações, registros, licenças e alvarás atinentes à execução dos serviços.

 

40.5. Manutenção dos telhados e estrutura de cobertura do hortomercado Humaitá:

 

  

 

40.5.1. O projeto de manutenção dos telhados e da estrutura de cobertura obedecerá, no que for aplicável, às seguintes normas da ABNT:

                                   

                            a) NBR 6120:1980 Cargas para cálculo de estruturas de edificações;

                                                   b) NBR 8800:2008 Projeto de estruturas de aço e de estruturas mistas de aço e concreto de edifícios;
                                                   c) NBR 15873:2010 Coordenação modular para edifícios.
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 40.5.2. As telhas de fibrocimento das coberturas, deverão ser substituídas por telhas novas estruturais de perfil trapezoidal, em chapa galvanizada altamente  resistente à corrosão.
O perfil deverá ter a espessura de 080mm. largura útil de 980mm e comprimento de acordo com a necessidade dos serviços e a especificação do comprimento máximo do fabricante. As medidas
deverão ser obrigatoriamente conferidas nos locais para dirimir todas as dúvidas. Observar os recobrimentos longitudinais e transversais recomendados;

  40.5.3. As telhas desmontadas serão acondicionadas em local apropriado, indicado pela fiscalização da CONAB. O trânsito de pessoas sobre as coberturas deverá obedecer
rigorosamente as normas de segurança e medicina do trabalho, dos fabricantes dos materiais e da   ABNT. As novas telhas serão transportadas para os   locais de aplicação e fixadas às terças
metálicas  existentes após o tratamento anti-corrosivo , obedecendo o recobrimento lateral de uma onda e meia e o longitudinal de 30cm no mínimo serão fixadas sobre as terças, com parafusos
auto-perfurantes e auto-atarraxantes, mantidas as distâncias de fixação recomendadas pelo fabricante do material;

40.5.4. As terças metálicas das coberturas , deverão ser pintadas na face superior da aba que ficarão em contato com as novas telhas, eliminando poeiras e graxas, aplicação de
primer anticorrosivo  de primeira linha na cor cinza;

40.5.5. Deverá ser observado se as estruturas das coberturas estão de acordo para suportar as novas telhas e se será necessário reforço estrutural considerando, que as telhas
atuais são autoportantes. Para tal deverá ser executado um projeto executivo do telhado e apresentado à fiscalização da Conab;

40.5.6. Os rufos, quer horizontais quer acompanhando a inclinação da cobertura, serão constituídos por elementos embutidos na alvenaria e não solidários com as chapas. Nos
rufos inclinados, junto aos paramento vertical, haverá sempre uma crista da onda e não uma cava. Se executado em concreto o rufo receberá tratamento de cura e posteriormente tratamento
impermeabilizante;

40.5.7. O trânsito no telhamento durante a execução dos serviços será sempre sobre tábuas colocadas no sentido longitudinal e transversal, não sendo admitido pisar diretamente
nas telhas ou chapas. As tábuas serão dispostas de tal forma que as cargas se transmitam para as peças da estrutura e não para as telhas ou chapas;

40.5.8. Para o transporte, armazenamento e transporte vertical, deverão ser obedecidas todas as recomendações do fabricante das telhas;

 

40.6. Estrutura metálica

40.6.1. Serão obedecidas as normas da ABNT relativas ao assunto, especialmente as relacionadas a seguir:

                                 a) NBR 15980:2011 Perfis laminados de aço para uso estrutural — Dimensões e tolerâncias;

                                 b) NBR 8800:2008 Projeto de estruturas de aço e de estruturas mistas de aço e concreto de edifícios;

                                 c) NBR 14762:2010 Dimensionamento de estruturas de aço constituídas por perfis formados a frio;

                                d) NBR 5884:2013 Perfil I estrutural de aço soldado por arco elétrico — Requisitos gerais

 

40.6.2. Deverão ser complementadas pelas Normas, Padrões e Recomendações das seguintes Associações Técnicas, nas formas mais recentes:

                                a) AISC: American Institute of Steel Construction;

                                b) ASTM: American Society for Testing and Materiais;

                                c) AWS: American Welding Society;

                                d) SAE: Society of Automotive Engineers;

                                e) ANSI: American National Standard Institute;

                                f) SSPC: Steel Structures Painting Council Munsell Color Notation;

                                g) SIS: Sweriges Standardiserings Komission.

 

40.6.3. No início dos trabalhos, a Contratada deverá fornecer para apreciação e aprovação da Fiscalização os seguintes documentos:

                             a) procedimentos de solda, recebimento e estocagem de matéria-prima;

                             b) procedimento para controle de qualidade;

                             c) aferição dos instrumentos de medição por órgão oficial.

 

 40.6.4.  Proteção das superfícies das estruturas metálicas

40.6.4.1. Pintura da face superior da aba das terças que ficarão em contato com as novas telhas   deverão ser tratadas contra os efeitos do tempo com as retiradas das sujeiras,
incrustações, oxidações, corrosões etc. Deverão ser combinado métodos mecânicos e manuais, fazendo-se lixamentos, raspagens e aplicação de convertedores de ferrugem onde necessário for.
Feito a limpeza e o tratamento se aplicará o fundo de primer antiferruginoso Ferrolack ou rigorosamente similar, em no mínimo duas demãos, na cor cinza;  

40.6.5. Materiais

40.6.5.1. Telhas e chapas

40.6.5.1.1. As telhas metálicas serão trapezóidais, na cor natural para melhor reflexão da lux solar, produzido por imersão a quente a uma temperatura de 600ºC, superfície
uniforme, simétrica e brilhante para melhor reflexão da luz solar, espessura mínima de 0,50mm,  largura útil 98mm ;  os rufos,  serão em chapas de galvalume  na cor natural com as  mesmas
especificações das telhas. 

40.6.5.2. Parafusos

40.6.5.2.1. Os parafusos para as fixações das telhas sobre as terças, fixação das telhas entre si (ao longo das sobreposições laterais), fixação dos rufos nas terças metálicas  serão
utilizados parafusos auto-perfurantes, auto-atarrachantes, em aço galvanizado, com acabamento superficial "cleamaseal", acompanhados de arruelas de vedação em neoprene ou neoprene
vulcanizado, nas quantidades e espaçamentos recomendados pelos fabricantes correspondentes. Deverão ser do tipo Traxx 12-14-1”, com arruela BW-7/8", para terça metálica e Traxx 1/4"-14-
7/8" para costura, ou rigorosamente similares em qualidade e desempenho;

40.6.5.3. Massa de calafetar.

40.6.5.3.1 Para utilização em todos os conjuntos de fixação. Deverá ser de qualidade superior, do tipo não secativo. Se as condições locais assim o exigirem, deverá também ser
efetuada a aplicação de massa de calafetar nos trespasses de rufos, etc.

40.6.5.4. Fita vinílica preta.

40.6.5.4.1. Será utilizada fita vinílica isolante preta entre os contatos (telhas x terças), especial para estruturas metálicas, de mesma largura das terças para fixação na parte superior
das mesmas. Essa fita deverá ser de fabricação 3M ou rigorosamente similar em qualidade e desempenho;

40.6.5.5. Tintas

40.6.5.5.1. Todas as abas superiores das terças   metálicas que ficarão em contato com as novas telhas deverão passar por tratamento preventivo e/ou corretivo para proteção
contra corrosões e desgaste das peças, deverão ser usados removedores químicos, convertedores de ferrugem, primers anti-ferruginosos Ferrolack ou rigorosamente similar e  na cor cinza;

40.6.5.6. Calhas e tubos de queda

40.6.5.6.1. As calhas das coberturas deverão ser substituidas  e preparadas para aplicação de primer anti-corrosivo e revestidas com manta, em membranas impermeabilizantes
aluminizadas de 03mm até as bocas de descidas das águas plúviais, soldadas através de processo autógeno. A contratada deverá fazer um estudo sobre as dimensões das novas calhas visando ser
compatível com o volume d água da região;

40.6.5.6.2. Os tubos de queda deverão ser desentupidos até as caixas de esgotamento das águas provenientes das novas calhas.

 

40.7. Reparo das instalações elétricas
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NR -10, NBR 5410/2004,  NBR5419 (SPDA) 

 

40.7.1. Deverá ser elaborado projeto para nova  infra estrutura elétrica, que provenha a distribuição por eletrocalhas e leitos de maneira organizada, sem cabos soltos ou
pendurados, garantindo-se a correta distribuição dos cabos e dimensionamentos dos dutos. Deve-se adequar os quadros e painéis que não estejam em conformidade, provendo segurança quanto
a contato acidental, dimensionamento e aterramento. Caso necessário ser previsto um novo PC a ser executado de acordo com projeto aprovado pela concessionária de energia do Estado;

40.7.2. Deverá ser executado projeto executido e sua aprovação;

40.7.3. No projeto , deverá ser considerado a adequação do PC conforme norma Light , aprovação. SPDA e aterramento conforme a NBR5419.;

 

40.8. Adaptação e manutenção das instalações sanitárias

 

 

40.8.1. Execução de projeto de arquitetura, serviços de manutenção e adaptação dos sanitários masculino e feminino do Hortomercado Humaitá , construção de sanitário com
acessibilidade para pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida localizado, contíguo aos  sanitários existentes na área dos restaurantes do Hortomercado Humaitá;

40.8.2. Dentre as normas da ABNT atinentes ao assunto, haverá particular atenção para o disposto:

40.8.2.1. NBR 15.097-1:2011 Aparelhos sanitários de material cerâmico – Parte 1: Requisitos e métodos de ensaios;

40.8.2.2. NBR 9050:2015 Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos.

 

40.8.3. Demolições

40.8.3.1. Parte da parede do sanitário feminino será demolido para a relocação da porta de acesso uma vez que o sanitário de cadeirantes será localizado contíguo a este;

40.8.3.2. Os sanitários feminino e masculino da área dos restaurantes do Hortomercado Humaitá , terão todo o revestimento das paredes retirado de forma manual bem como os
pisos, devendo atentar que após a retirada serão revestidos com porcelanato;

40.8.3.3. O piso do corredor, onde será adaptado o sanitário para deficiente terá parte demolida para a passagem da tubulação hidráulica e de esgoto;

 

40.8.4. Pisos e Revestimentos

                         40.8.4.1 Pisos Cerâmicos

40.8.4.1.1. Os pisos serão  revestidos em Porcelanato Polido Retificado, dimensões aproximadas de 60 cm x 60 cm, espessura de 9 mm, PEI(mínimo) 4, cor OFF-White/crema,
fabricante Portinari ou equivalente;

40.8.4.1.2. Os pisos serão assentados com argamassa industrial adequada para porcelanatos e espaçadores plásticos em cruz de dimensão indicada pelo fabricante de forma a
garantir o espaçamento regular entre as peças de cerâmica. Será utilizado rejuntamento para porcelanato na cor bege nas juntas,  fabricante Quartzolit, Kobekoll ou equivalent;.

40.8.4.1.3. Regularização da base - Para assentamento de pisos de acabamento deverá ser executada uma argamassa de regularização de cimento e areia traço 1:3, com adição de
Sika 1 ou equivalente;

40.8.4.2. Revestimento de paredes

40.8.4.2.1. as paredes serão revestidas em Porcelanato Polido Retificado, dimensões aproximadas de 30 cm x 60 cm, espessura de 8,0 mm, cor Crema, fabricante Portobello ou
equivalente;

40.8.4.2.2. As cerâmicas serão assentadas com argamassa industrial, uso interno, cor cinza, AC 1, adequada para porcelanatos. Será utilizado rejuntamento para porcelanato, na cor
bege nas juntas, fabricante Quartzolit, Kobekoll ou equivalente;

40.8.4.2.3. Rejunte para Porcelanato, na cor bege, resistência a compressão de 10 Mpa,  Quartzolit ou equivalente.

 

40.8.5. Alvenarias

40.8.5.1. Alvenaria de blocos cerâmicos Tipo: 09x19x29 cm, 8 furos

40.8.5.2. Aplicação: Fechamento de vãos

40.8.5.3. As alvenarias serão executadas com tijolo de barro furado de 1a qualidade, comuns, em parede de meia vez, conforme indicação em planta de arquitetura, assentados
com argamassa de cimento, areia e cal hidratada de 1ª qualidade, e revestidas conforme especificações;

40.8.5.4. Sobre a porta e na parte superior da janela serão utilizadas vigota de concreto armado pré-moldado, sobressalentes na face externa em 2cm com relação ao alinhamento
das alvenarias;

40.8.5.5. Na parte inferior das janelas serão utilizadas as contra-vigotas em concreto armado pré-moldado na mesma espessura das alvenarias.
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40.8.6. Chapisco

41.8.6.1. Todas as paredes de alvenaria deverão ser previamente chapiscadas, traço 1:3 (três partes de areia para uma de cimento).

 

40.8.7. Reboco/Emboço

40.8.7.1. Em todas as paredes de alvenaria deverá ser aplicado emboço ou reboco paulista, dependendo do revestimento a ser aplicado, com massa de areia lavada e
impermeabilizante flexível a base de elastômetro Igolflex preto Sika ou equivalente, sobre chapisco, em função do alto grau de umidade no local.

 

40.8.8. Teto

40.8.8.1. O teto do sanitário de deficientes deverá ser em chapa de gesso acartonado (ST), espessura 12,5mm, dimensões de 1,50 x 2,00m.

 

40.8.9. Esquadria

40.8.9.1.   A esquadria a ser fornecida e instalada deverá ser em alumínio.      Quando da fixação definitiva, as esquadrias deverão estar perfeitamente niveladas e em perfeito
funcionamento. As ferragens das esquadrias serão colocadas após os serviços de argamassa e revestimento.

 

40.8.10. Pintura

40.8.10.1. Massa Corrida

40.8.10.1.1. Aplicação nos Tetos e paredes externas, receberá camada massa PVA corrida sobre o reboco, para regularização da superfície e que deverá ser adequadamente lixada
para receber a pintura final;

40.8.10.2. Pintura  a base de esmalte

40.8.10.3. Madeiras – porta, portais e alizares ( Todas as peças de madeiras, deverão receber pintura esmalte sintético na cor indicada no projeto de arquitetura);

40.8.10.4. Tinta à base de látex

40.8.10.4.1. Aplicação: Tetos – cor branco neve;

40.8.10.5.  Pintura com tinta acrílica

40.8.10.5.1. Aplicação: Paredes externas (deve ser aplicada tinta Suvinil Fachada ou equivalente indicada para fachadas) 

 

40.8.11. Portas de madeira

40.8.11.1. As portas existentes dos boxes serão substituidas por alumínio com veneziana de visão restrita, (0,50 x 1,60), com guarnição, fechadura e fixação em parafusos para uso
em divisórias de alvenaria;

40.8.11.2. As portas de entrada dos Banheiro Masculino e Feminino serão substituídas por porta de madeira preparada para pintura, semioca, padrão médio 0,60 x 2.10, com
espessura de 3,5 cm com dobradiça e fechadura e no banheiro de deficiente 0,90 x 2.10;

40.8.11.3. Puxadores as portas externas receberão puxadores especiais, tipo duplo, em forma de H, reto, cromado,  dos dois lados (interno e externo). Estes puxadores serão de
barra metálica de diâmetro 2,0 cm e 60cm de comprimento, aproximadamente, e serão instalados na posição vertical;

40.8.11.4. Todas as dobradiças deverão ser de 1a qualidade e resistentes à oxidação;

40.8.11.5. Serão empregadas sempre três dobradiças nas portas de madeira, tipo “vai e vem”, em latão polido de 3”.  

 

40.8.12. Instalações Hidráulicas e Sanitárias

 

40.8.12.1. Tubulações e Conexões de PVC Rígido

40.8.12.1. 1.Tubos Tipo: tubo PVC rígido soldável, classe 15, fabricado conforme NBR 5648, extremidades ponta e bolsa, diâmetros 50, 32, 25 e 20 mm. Fabricação: Tigre, Amanco
ou equivalente. Aplicação: nas redes internas e externas;

40.8.12.1.2. Adaptador Tipo: adaptador curto de PVC com bolsa e rosca, diâmetros , 50x1.1/2”, 32x1", 25x3/4” e 20x1/2”. Fabricação: Tigre, Amanco ou equivalente. Aplicação: na
transição de tubos de PVC soldável para conexões roscáveis de registros e transição de sucção e recalque;

40.8.12.1.3. Bucha de redução Tipo: bucha de redução curta, PVC soldável, diâmetros 50x25, e 32x25 mm. Fabricação: Tigre, Amanco ou equivalente. Aplicação: na redução de
diâmetro de tubulações;

Tipo: bucha de redução longa, PVC soldável, diâmetros 50x32 e 50x25 mm. Fabricação: Tigre, Amanco ou equivalente. Aplicação: na redução de diâmetro de tubulações;

40.8.12.1.4. Joelho Tipo: joelho 90º PVC soldável, diâmetros 50, 32, 25 e 20 mm. Fabricação: Tigre, Amanco ou equivalente. Aplicação: na mudança de direção das tubulações;

Tipo: joelho 45º PVC soldável, diâmetros 50, 32 e 25 mm;

Tipo: joelho 90º PVC soldável, com bucha de latão, diâmetro 50mmx3/4";

Fabricação: Tigre, Amanco ou equivalente. Aplicação: na ligação de aparelhos;

Tipo: joelho de redução 90º PVC soldável, diâmetro 32x25 mm. Fabricação: Tigre, Amanco ou equivalente. Aplicação: na mudança de direção com redução das tubulações;

Tipo: joelho de redução 90º PVC soldável c/ bucha de latão, diâmetro 25x1/2”. Fabricação: Tigre, Amanco ou equivalente. Aplicação: na ligação de aparelhos com mudança de
direção das tubulações;

Luva Tipo: luva de PVC soldável diâmetros 50, 32, 25 e 20 mm. Fabricação: Tigre, Amanco ou equivalente. Aplicação: na união de tubulações;

Tipo: luva de redução de PVC soldável com rosca, diâmetro 25x1/2”. Fabricação: Tigre, Amanco ou equivalente. Aplicação: na ligação de aparelhos;

40.8.12.1.5. Tê Tipo: tê de 90º PVC soldável, diâmetros 50, 32 e 25 mm. Fabricação: Tigre, Amanco ou equivalente. Aplicação: nas derivações de tubulações;

Tipo: tê de redução 90º PVC soldável, diâmetros 50x25 e 25x20 mm. Fabricação: Tigre, Amanco ou equivalente. Aplicação: nas derivações de tubulações com redução de diâmetro;

Tipo: tê de redução 90º PVC soldável com rosca central, diâmetro 25x1/2”;

Fabricação: Tigre, Amanco ou equivalente. Aplicação: nas derivações de tubulações com ligação de aparelhos;

40.8.12.1.6. União Tipo: união de PVC soldável diâmetros  50, 32, 25 e 20 mm. Fabricação: Tigre, Amanco ou equivalente. Aplicação: na união de tubulações próximas a bombas e
registros do castelo;

 Sifão Tipo: Sifão completo cromado, 11/2”, estrutura fabricada em 100% metal, Norma ABNT NBR 14.162, possuindo adaptabilidade dimensional, selo hídrico e caneca de limpeza.
Aplicação: esgotamento de água das cubas do bloco de sanitários masculino

 

40.8.2. Esgotos Sanitários

40.8.2.1. Tubulações e Conexões de PVC

40.8.2.1.1. Tubo Tipo: tubo de PVC rígido esgoto série reforçada, diâmetros nominais 100mm, 75mm e 40mm. Fabricação: Tigre, Amanco ou equivalente. Aplicação: nas redes
externas e internas de esgotos e de ventilação;

40.8.2.1.2. Joelho Tipo: joelho 90 graus de PVC esgoto série reforçada, diâmetros nominais 100mm e 40mm. Fabricação: Tigre, Amanco ou equivalente. Aplicação: nas saídas dos
vasos sanitários e mudanças de direção dos tubos;

40.8.2.1.3. Junção Tipo: junção simples de PVC esgoto série reforçada, diâmetros nominais 50mm e 40mm. Fabricação: Tigre, Amanco ou equivalente. Aplicação: nas derivações dos
tubos;

40.8.2.1.4. Luva Tipo: luva de PVC esgoto série reforçada, diâmetros nominais 100mm, 75mm e 40mm. Fabricação: Tigre, Amanco ou equivalente. Aplicação: na união de tubos;

40.8.2.1.5. Redução Tipo: redução excêntrica de PVC esgoto série reforçada, diâmetro nominal 75x50mm. Fabricação: Tigre, Amanco ou equivalente. Aplicação: na redução de
diâmetro das tubulações de ventilação;
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Tipo: bucha de redução longa de PVC esgoto série reforçada, diâmetro nominal 50x40mm. Fabricação: Tigre, Amanco ou equivalente. Aplicação: na conexão entre ralo seco e caixa
sifonada de 250mm;

40.8.2.1.6. Ligação para saída de vaso sanitário Tipo: adaptador para saída de vaso sanitário série normal, diâmetro nominal 100mm. Fabricação: Tigre, Amanco ou equivalente.
Aplicação: nas saídas dos vasos sanitários;

40.8.2.1.7. Vedação para saída de vaso sanitário Tipo: vedação para saída de vaso sanitário série normal, diâmetro nominal 100mm;

40.8.2.1.8. Adaptadores para sifão Tipo: adaptador de PVC para válvula de pia e lavatório série normal, diâmetro nominal 40x1". Fabricação: Tigre, Amanco ou equivalente.
Aplicação: nos lavatórios;

40.8.2.1.9. Tê Tipo: tê de redução de PVC esgoto série reforçada, diâmetros nominais 100x75mm. Fabricação: Tigre, Amanco ou equivalente. Aplicação: nos ramais de ventilação.
Tipo: tê de PVC esgoto série reforçada, diâmetros nominais 100mm . Fabricação: Tigre, Amanco ou equivalente.

 

40.8.3. Instalações Elétricas

40.8.3.1. Iluminação e Interruptores

40.8.3.1.1. Luminárias Tipo: SPOT LED - Luminária de embutir quadrada completa com 3 lâmpadas Led de 6 W. Corpo em alumínio injetado, pintura microgranulada na cor branca,
dimensões aproximadas de 90x90mmFabricante: Bronzearte ou equivalente. Aplicação: Iluminação do sanitário para deficiente;

40.8.3.1.2. Interruptor Tipo: Interruptor simples, 10A, 250V, completo Fabricante: Pial Legrand ou equivalente. Aplicação: Comando das luminárias;

Tipo: Interruptor paralelo (three way) 1 seção, 10A, completo Fabricante: Pial Legrand ou equivalente. Aplicação: Comando das luminárias;

40.8.4. Da instalação - A instalação elétrica começa com a colocação dos eletrodutos que podem ser rígidos ou flexíveis. Atualmente, há preferência pelo eletroduto de plástico
flexíveis. Para a colocação dos eletrodutos, é necessário abrir um canal nas paredes; quando se usa tijolos furados basta quebrar a primeira capa. Os fios são colocados depois, com o auxílio de
um arame de aço especial;

40.8.5. Os aparelhos sanitários, equipamentos afins e respectivos pertences e peças complementares serão fornecidos e instalados pela Contratada, de acordo com indicações dos
projetos;

40.8.6. Salvo especificação em contrário, os equipamentos deverão ser de aço inoxidável e obedecer às prescrições da ABNT, aos regulamentos das empresas concessionárias de
fornecimento de energia elétrica, abastecimento de água e rede de esgotos e, às especificações dos fabricantes;

40.8.7. Bancada em granito:

40.8.7.1. As bancadas em granito existentes serão substitíidas de acordo com as seguintes especificações:

40.8.7.1.1. Bancada em granito cinza andorinha, esp. 3 cm;

40.8.8. Cubas:

40.8.8.1. cuba   oval de embutir, de louça na cor branca, Fabricação: ICASA, Deca, cód. L37.17, cor branco gelo ou equivalente. Aplicação: nas bancadas dos lavatórios do bloco
dos sanitários ;

40.8.8.2. Bacia Deca; linha Conforto, cód. P510.17, sem abertura, cor branco gelo, ou equivalente;

40.8.8.3. Bacia Sifonada;

40.8.8.3.1. Louça sanitária para cadeirante com caixa aclopada com duplo acionamento, cor branco gelo. Fabricação: Deca, Celite ou equivalente, linha Vogue Plus, cód P505. As
bacias sanitárias serão fixadas por meio de parafusos e buchas 10, em latão cromado, e serão dotadas de assentos sanitários, em polipropileno, na cor branco gelo. Nos nichos das bacias
sifonadas, serão instalados Dispenser para papel higiênico intercalada

40.8.8.4. Torneira Tipo:

40.9.8.4.1. torneira cromada de mesa,  bitola de 1/2”, padrão média Fabricação: Docol, Deca, Fabrimar ou equivalente cód 1170C. 

40.9.8.4.2. torneira para cadeirante, cromada, fechamento automático, bitola de 1/2”Fabricação  Deca ou equivalente

40.9.8.5. Mictório;

40.9.8.5.1. Deca com sifão integrado, cód. M12.17, cor branco gelo, ou equivalente;

40.9.8.5.2. Válvula para mictório com fechamento automático Deca, cód. 2570.C, ou equivalente;

40.9.8.6. Ducha higiênica;

40.9.8.6.1. Docol, modelo Perutti, ref. 00455706, ou equivalente;

40.9.8.6.2. Sifão plástico sanfonado Tigre, cód. 6018290, ou equivalente;

40.9.8.6.3. Acabamento para válvula Deca, linha Eco Conforto, cód. 4900.C, ou equivalente;

40.9.8.7. Barra de apoio:

40.9.8.7.1. aço inox polido 40 cm Deca, linha Conforto cod.2310.E.040.BR ou equivalente;

40.9.8.7.2. aço inox polido 70 cm Deca, linha Conforto, cód. 2310.E.070.BR, ou equivalente;

40.9.8.7.3. em aço inox polido cm Deca, linha Conforto, cód. 2310.E.080.BR ou equivalente;

40.9.8.8. Acabamento:

40.9.8.8.1.para registros Deca, linha Aspen.

40.9.8.9. Toalheiro:

40.9.8.9.1. em metal Interfolhas Copapel, cód. 080181, cor branco, ou equivalente;

40.9.8.9.2. Espelho cristal para banheiro acabamento bisotado;

40.9.8.10. Espelho de vidro:

40.9.8.10.1. Será utilizado espelho de cristal acabamento bisotado colado na parede sobre o lavatório do sanitário de deficiente, nas dimensões de 80 cm x 60 cm, com espessura
de 4mm e para os demais sanitários medida in loco.

40.9.8.11. Diversos

40.9.8.11.1. Na parede  serão instaladas saboneteiras para sabonete em gel refil, com reservatório e  Dispenser para papel toalha tipo rolão nos sanitários 

 

40.10. Manutenção das instalações hidráulicas e instalações de hidrômetros indviduais

40.10.1.  Deverá ser previsto a medição individualizada com a instalação de medidores individuais em cada unidade do  Hortomercado, possibilitando a gestão e a medição do
consumo real de cada unidade;

40.10.2  A proponente deverá apresentar, de forma objetiva, uma descrição de seu plano global de trabalho para execução dos serviços, abrangendo todos os conjuntos de
operações e itens de segurança, a indicação das principais etapas e das várias frentes, onde e como serão executados os trabalhos ;

40.10.3. Por se tratar de serviços em área ocupada e em funcionamento, a contratada deverá trabalhar em horários a serem combinados com a administração do Hortomercado e
fiscalização, garantindo assim, o funcionamento pleno das atividades e impedindo que a movimentação prejudique e/ou prejudiquem os serviços contratados;

40.10.4.Devem ser executados  Projetos Hidráulicos visando uma nova rede hidráulica  , juntamente com o ART assinada pelo responsável técnico e recolhida junto ao CREA;

40.10.5. A responsabilidade pelo dimensionamento das instalações é do responsável técnico pelo projeto;

40.10.6. Os projetos devem ser apresentados contendo: plantas; perspectivas e/ou esquemas de distribuição; 

40.10.7. Por se tratar de serviços em área ocupada e em funcionamento, a contratada deverá trabalhar em horários a serem combinados com a administração do Hortomercado,
garantindo assim, o funcionamento pleno das atividades e impedindo que a movimentação prejudique e/ou prejudiquem os serviços contratados;

40.10.8. O projeto da nova rede hidráulica deverá ser executada rigorosamente de  acordo com a Norma Brasileira NBR – 5626/1998, norma da ABNT, para Instalações    Prediais de
Água Fria e todas as demais normas vigentes, inclusive com o Código de   Segurança contra Incêndio e Pânico atendendo as exigências do Corpo de Bombeiros. Profissional de engenharia a, nível
superior, devidamente habilitado pelo CREA e leis do país;

40.10.9. Para dimensionamento da nova distribuição de água deverão ser consideradas a perda de carga adicional decorrente do hidrômetro, vazões requeridas pelos pontos de
utilização de acordo com a NBR 5626, devendo as pressões estática, dinâmica e as   velocidades situem-se na seguintes faixas:
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a) Pressão estática máxima de 40,0 metros de coluna de água;

b) Pressão dinâmica mínima 3,0 metros de coluna de água;

c) Velocidades máximas nas tubulações de até 2,50 m/s de forma a evitar ruídos.

40.10.6.As novas instalações hidráulicas do Hortomercado Humaitá, deverão ser projetadas e executadas (ou adaptadas), de forma a permitir a alimentação de água fria   de cada
unidade (box, lojas, restaurantes, sanitários e etc..), de forma que permita a   instalação de um único equipamento de medição a ser localizado na parte externa da unidade, desde a cisterna (ou
caixa d'água) existente no espaço compreendido entre  ala São Clemente e Voluntário da Pátria;

40.10.11. A rede hidráulica antiga instalada será desativada;

40.10.12. As novas instalações hidráulicas incluindo os hidrômetros deverão ser dimensionados de forma a não prejudicar o abastecimento das unidades, de forma contínua, em
quantidade, em pressões e velocidades adequadas ao perfeito funcionamento das peças de utilização e do sistema de tubulações;

40.10.13. O sistema de medição individualizado é caracterizado pela instalação de um   medidor para cada unidade. Possibilitando a gestão e emissão de contas individuais e
proporcionando a medição do consumo real de cada unidade;

40.10.14. Todas as tubulações deverão ter caimento de forma a evitar o sifonamento da  tubulação, e impedindo o acúmulo de bolhas de ar na tubulação;

40.10.13. O sistema de medição individualizado é caracterizado pela instalação de um   medidor para cada unidade. Possibilitando a gestão e emissão de contas individuais e
proporcionando a medição do consumo real de cada unidade;

40.10.15. Os tubos e conexões deverão ser em Polipropileno Copolímero Randon tipo 3 (PPR),  resistente a altas temperaturas nos diâmetros de 75mm e 25mm e comprimento de
4mt por peça com conexões apropriadas;

 40.10.16. A nova rede será alimentada  a partir do reservatório inferior de 35.000 litros existente no Hortomercado Humaitá  até a alimentação das unidades;

40.10.17. Deverá ser instalado um sistema de pressurização inteligente comandado por inversor de frequência, visando garantir a pressão e a vazão de água na rede quando da
abertura e fechamento dos aparelhos sanitários das unidades;

40.10.18.  A nova rede deverá ser suspensa, sustentada na estrutura metálica de sustentação do telhado existente, através de cabos de aço fixados em parabolt 3/8' em aço
galvanizado, porcas e arruelas lisa a cada 1,50 m.

40.10.18. O sistema deverá ser composto por 2 bombas, inversor de frequência, contator, relé, sensor de pressão, manômetro glicerimado e tanque de pressão, com revesamento
das bombas a cada 12 horas, e em caso de falha de um conjunto, alternar para o outro automaticamente. Deverá ter ajuste de velocidade do motor, mantendo a pressão constante independente
do consumo de água. A vazão deve ser de 2,5 m³/h ;

40.10.19. Deverá ser instalado em cada entrada de unidade, hidrômetros e registro de  gaveta cromados em caixas de proteção, sendo que as conexões roscáveis para registros,
deverão ser com roscas metálicas;

 

40.10.20. HIDRÔMETROS

40.10.20.1 O abrigo de proteção de cada unidade contará com um registro de gaveta de 3/4” e hidrômetro, sendo a nova rede interligada a este sistema. A tubulação existente em
cada unidade será interligada pelos permissionários sem que quando não houver instalação hidráulica na unidade a rede será bloqueada logo após o hidrômetro;

40.10.20.2. O hidrômetro a ser fornecido deverá ser do tipo medidor monojato com vazão 2,5 m³/h DN 20 mm, destinado à medição para água fria. Resistente as partículas em
suspensão na água, homologado pelo INMETRO como classe metrológica B para a instalação em tubulação horizontal, e classe A para a instalação na vertical;

40.10.20.3. Os hidrômetros deverão ser instalados em locais protegidos de intempéries e boa iluminação;

40.10.20.4. Instalação que facilite as ações de substituição, manutenção e aferição dos mesmos;

40.10.20.5. Os hidrômetros deverão ser instalados em caixas de proteção em polipropileno de alta densidade, alta resistência e durabilidade, com registro para fechamento do
fornecimento de água a ser fixado nas entradas das unidades.

 

40.11. Conservação das lajes e pisos de concreto

 

 

40.11.1. Os pisos dos estacionamentos do Hortomercado Humaitá encontram-se danificado quer pela ação do tempo, carga dos veículos ou pelas infiltrações provenientes das
águas pluviais  dos morros;

40.11.1.1. Para o desenvolvimento deste trabalho deve ser considerado os normativos abaixo:

a) NBR 6118/2014 - projeto de estruturas de concreto

b) NBR 12655/2015 - concreto de cimento Portland

c) NBR 8953/2015 - concreto para fins estruturais

d) Manual para reparo, reforço e proteção de estrutura de concreto- Paulo Helene - Ed. pini - 2ª edição 1992

 

40.11.2 Relativo aos serviços

40.11.2.1. As áreas a serem restauradas deverão, ser demarcadas junto com a fiscalização da Conab, considerando a finalidade em eliminar as imperfeições , rachaduras e desníveis
garantindo assim, a segurança dos pedestres e veículos;

40.11.2.2. Após a identificação das áreas, deverá ser feito isolamento dos locais antes do início dos serviços;

40.11.2.3. Os pisos deverão receber tratamento de regularização em suas partes danificadas e deverá ser executado em concreto de alta resistência.. A base e a pavimentação serão
refeitos, e será executada pavimentação de argamassa de alta resistência;

40.11.2.4. A base deverá ser em argamassa cimentica de alta resistência, aderida utilizando adesivo epóxi na espessura de 3 a 6 cm, garantindo a resistência do revestimento às
solicitações que o piso será exposto;

40.11.2.5. Para o reparo das áreas afetadas, deverá ser feito inicialmente recorte da área, formando figura geométrica regular, garantindo a espessura mínima para o material a ser
empregado no reparo. A limpeza da sub-base será executada com água em abundância, esfregando-se fortemente com vassoura de piaçava;
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40.11.2.6. Após o preparo da área deve-se aplicar o primer e, em seguida a argamassa. Após a secagem e acabamento do recorte e o uso da resina epóxi, a superfície de concreto
deverá encontrar-se livre de incrustações, o que se poderá conseguir pela percussão com ferramenta pontiaguda;

40.11.2.7. As etapas de manutenção e conservação do piso de concreto devem ser feitas por equipamentos de qualidade e profissionais capacitados, assim , oferecerão a garantia
de segurança desejada aos locais.

 

40.12. Manutenção dos pisos das circulações internas do Hortomercado Humaitá

40.12.1. O piso deverá ser reparado em Granitina/Korodur, concernente a circulação interna do Hortomercado Humaitá, que encontra-se danificado pela ação do tempo e pelo
desgaste do tráfego de pessoas e  carrinhos de carga ;

40.12.2. É recomendável que seja procedida pela proponente, uma vistoria ao local da realização dos trabalhos, para a avaliação das reais condições das instalações, levando-se em
consideração os acessos aos pontos onde os serviços serão executados e os equipamentos a serem utilizados. A proponente deverá estar ciente que durante a execução dos trabalhos
o Hortomercado estará  funcionando;

 

40.12.3. Serviços Preliminares

40.12.3.1.  Primeiramente, deverá ser efetuada limpeza no piso, removendo óleos e outras substâncias com equipamento e materiais especiais;

40.12.3.2. Para o selamento de  microfissuras deverá ser utilizado impermeabilizante Epóxi ou outro material impermeabilizante similar visando corrigir as imperfeições;

40.12.3.3 A adaptação do piso nas áreas danificadas, provocados pelo desgaste, deverão ter cortes verticais nas bordas, com disco  diamantado e escarificação manual do fundo e
das bordas, até a camada sadia sendo  o preenchimento do espaço, com argamassa de Korodur e ou granitina, próximo ao existente;

 

40.12.4. SERVIÇOS DE POLIMENTO/REVITALIZAÇÃO

40.12.4.1.  Após a limpeza e adaptação das partes danificadas ou sujas, deverá ser efetuada a raspagem de todo piso existente com equipamento industrial para piso de alta
resistência e, manual quando necessário, visando a remoção de impurezas, eliminando a porosidade, lapidando os grãos, igualando a superfície, removendo riscos e pequenas imperfeições.

 

40.12.5. SERVIÇOS PARA O ACABAMENTO

40.12.5.1. Após o piso nivelado e tratado, deverá ser aplicado duas demãos de resina epoxi incolor, com espessura mínima de 0,3mm, resistente à abrasão, alta durabilidade,  alta
resistência a uma grande variedade de produtos químicos, impermeável, textura lisa e anti-derrapante e que atenda a trânsito médio, tráfego de pedestres, carrinhos e empilhadeiras e, atenda as
normas da NBR 14050 da ABNT.

 

40.12.6. LIMPEZA DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

40.12.6.1. As áreas onde serão efetuados os serviços deverá ser entregue limpa  e em perfeito acabamento.

40.12.6.2.  A contratada deverá fornecer todo material, ferramentas e equipamentos necessários a limpeza dos serviços e providenciar a retirada de todo material e o entulho
gerado pelos serviços contratados.

 

40.13. Pintura das paredes internas e externas

40.13.1. Para este serviço, deverão ser observadas as normas da SSPC, as normas da AFNOR e as normas DIN pertinentes ao assunto, além das normas da ABNT NBR 13245,
conforme E-TIN.01;

 

40.13.2. Condições gerais:

40.13.2.1. As superfícies a receberem a pintura deverão ser examinadas e corrigidas de todos e quaisquer defeitos de revestimentos, antes do início dos serviços de pintura;

40.13.2.2. As pinturas serão executadas com acabamento impecável de acordo com o tipo e cor indicados no projeto ou nos casos omissos, conforme indicação da FISCALIZAÇÃO;

40.13.2.3. As superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas e convenientemente preparadas para o tipo de pintura a que se destinem;

40.13.2.4. Ao  lixar a superfície, deve-se remover as partes soltas e promover na mesma uma maior aderência para o produto que será aplicado em seguida;       

40.13.2.5. A eliminação da poeira deverá ser completa, tomando-se precauções especiais contra o levantamento de pó durante os trabalhos, até que as tintas sequem
inteiramente. 

40.13.2.6. O ‘primer’ e as massas destinadas ao tratamento ou acabamento das superfícies a serem pintadas, deverão ser os indicados pelo fabricante das tintas ou vernizes, que
serão utilizados ;

40.13.2.7. O uso do selador uniformiza a absorção da superfície e promove uma maior aderência, além de melhorar significativamente o rendimento do produto que será aplicado;

40.13.2.8. As superfícies só poderão ser pintadas quando perfeitamente enxutas. Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente estiver completamente seca,
observando-se um intervalo mínimo de 24 horas entre demãos sucessivas, salvo especificação em contrário. Igual cuidado haverá entre as demãos de tinta e de massa, observando-se um
intervalo mínimo de 48 horas, após cada demão de massa;

40.13.2.9. Os trabalhos de pintura em locais externos serão suspensos em tempo de chuva.;

40.13.2.10. As tintas, massas, vernizes e os solventes a serem empregados deverão ser de primeira qualidade, nas cores e embalagens originais de fábrica;

40.13.2.11. As tintas e vernizes deverão ter pigmentação uniforme e serem isentas de borras e quaisquer outras impurezas, devendo obedecer as especificações da EB-29 a 39 da
ABNT;

40.13.2.12. As tintas serão preparadas em ambiente fechado e sob as vistas da FISCALIZAÇÃO. No caso de uso de tintas e vernizes já preparados, serão observadas rigorosamente as
instruções do fabricante, no que concerne à aplicação, tipo e quantidade de solvente sendo absolutamente vedada a adição de qualquer produto estranho às especificações do fabricante;

40.13.2.13.  Deverão ser dadas tantas demãos quantas forem necessárias, até que se obtenha a coloração uniforme desejada, partindo de tons mais claros para os mais escuros;

40.13.2.14. A pintura de paredes poderá ser aplicada com brochas ou rolos, devendo ser feita verticalmente, da parte superior para a inferior, sendo uniformemente distribuída em
toda a superfície a ser pintada; 

40.13.2.15. Os respingos que não puderem ser evitados, deverão ser removidos com solvente adequado enquanto a tinta estiver fresca.;

40.13.2.16. A indicação exata dos locais a receber os diversos tipos de pintura e respectivas cores será, oportunamente, determinada  pessoalmente, pela FISCALIZAÇÃO. 

40.13.3. Limpeza:

40.13.3.1. A limpeza deve ser feita com um pano umedecido para remover a poeira da superfície e garantir aderência do produto que será aplicado sobre a mesma;

40.13.3.2. Para atingir o resultado esperado, cuidados prévios devem ser rigorosamente observados. A superfície deve estar firme, coesa, limpa, seca, sem poeira, gordura, graxa,
sabão ou mofo. Conforme a norma ABNT NBR 13245, antes de iniciar a pintura.

40.13.4  Pintura

40.13.4.1. Após o preparo das paredes deverá ser efetuado o emassamento das paredes internas com massa corrida à base de PVA, com duas demãos, para pintura;

40.13.4.2. Aplicação nos Tetos e paredes externas, receberá camada massa PVA corrida sobre o reboco, para regularização da superfície e que deverá ser adequadamente lixada
para receber a pintura final;

40.13.4.3. Fornecimento e aplicação de tinta látex acrílico em paredes internas com duas demãos nos corredores ;

40.13.4.4. Paredes externas; deve ser aplicada tinta Suvinil acrílica Fachada ou equivalente indicada para fachadas; e

40.13.4.5. Caso necessário, as peças de madeiras, deverão receber pintura esmalte sintético na cor indicada pela fiscalização.

 

40.14. Instalação de portas de enrolar

40.14.1. as portas de acesso ao interior do hortomercado, deverão ser substituídas por portas automáticas de modo a facilitar o manuseio;

40.14.2. O acionamento deverá ser por meio de controle remoto, sensor antiesmagamento e motores automatizadores de alta potência. Velocidade 9 a 13 segundos por metro;

40.14.3. Dentre as normas da ABNT atinentes ao assunto, haverá particular atenção para o disposto nas seguintes condições:
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40.14.3.1. NBR 6323:2007 Galvanização de produtos de aço ou ferro fundido 

 

40.14.4. Especificação

40.14.4.1. A Largura das portas deverá ser compatível com os diferentes vãos a serem conferidas nos locais;

40.14.4.2. A Altura deverá ser compatível com  cada acesso;

40.14.4.3. As portas deverão ter os painéis em aço galvanizado tipo Belgo 3D Nylonnfor com acabamento em pintura eletrostática a combinar a cor com a fiscalização

 

40.14.5.  Garantia

40.14.5.1. Os motores deverão ter no mínimo dois anos de garantia.

 

40.15. Adaptação da grade e portões de acesso externo ao Hortomercado

40.15.1.  as grades de proteção do hortomercado, encontram-se em alguns trechos danificadas,  oxidadas ou corroídas. Os portões da mesma forma, encontram-se comprometidos
mas em sua grande maioria são inexistentes;

40.15.2. Deverá ser realizado o reparo, reforço nas áreas que encontram-se, danificadas ou oxidadas quanto, as grades que encontram-se  comprometidas ou que comprometam a
estabilidade das demais, deverão ser substituídas;

40.15.3. Os portões faltantes, deverão ser fornecidos e instalados, acompanhando as mesmas características dos existentes;

40.15.4. A contratada deverá providenciar tapumes nos locais onde os serviços serão executados. Importante não deixar os Hortomercados vulnerados pela ocasião dos serviços;

40.15.5. Deverá ser considerado o reforço das grades caso seja necessário;

40.15.6. Os pontos defeituosos devem ser limpos com palha de aço e  após, aplicação de tinta esmalte anti ferrugem Suvinil ou similar.; 

40.15.7. A contratada deverá providenciar o descarte do entulho gerado pelos serviços de acordo com o previsto neste Projeto Básico.

 

 

40.16. Sistema de drenagem de águas pluviais

40.16.1.  execução de projeto para a execução de serviços engenharia destinada a impedir a estagnação de água no solo ;

40.16.2. A drenagem de águas pluviais deve ser projetada de modo a obedecer às seguintes exigências:

40.16.2.1. Recolher e conduzir a vazão de projeto até locais permitidos por dispositivos legais;

40.16.2.2. Ser estanques;

40.16.2.3. Permitir limpeza e desobstrução de qualquer ponto no interior da instalação;

40.16.2.4. Absorver os esforços provocados pelas variações térmicas a que estão sujeitas;

40.16.2.5. Quando passivas de choques mecânicos, ser constituídas de materiais a eles resistentes;

40.16.2.6. Nos componentes expostos, utilizar materiais resistentes às intempéries;

40.16.2.7. Nos componentes em contato com outros materiais de construção, usar materiais compatíveis;

40.16.2.8. Não provocar ruídos excessivo;

40.16.2.9. Resistir às pressões que podem estar sujeitas;

40.16.2.10. Ser fixadas de maneira a assegurar resistência e durabilidade.

40.16.3. A água pluvial não pode ser lançada em redes de esgoto usadas apenas para água residuária (despejos e líquidos domésticos ou industriais). A instalação predial de água
pluvial se destina exclusivamente ao recolhimento e condução de água de chuva, não admitindo quaisquer interligações com outras instalações prediais. Quando houver risco de penetração de
gases, deverá ser previsto dispositivo de proteção contra acesso deles ao interior da instalação;

40.16.4. A condução das águas nos elementos drenantes será feita por gravidade, admitindo-se estações de recalque quando a rede de drenagem se encontrar em nível inferior
àquele onde será feito o lançamento final das águas.

 

40.17.  Sistema de Proteção contra Descarga Atmosféricas - SPDA

 

40.17.1. o projeto executivo para o sistema de proteção SPDA, deverá ser executado levando-se em consideração o projeto de Sistema de proteção e combate ao panico já
aprovado pelo Corpo de Bombeiros do hortomercado Humaitá.

40.17.2. As instalações deverão ser revisadas e os serviços serão executados rigorosamente de acordo com as normas da ABNT- NBR 5419/ 5410-2015.;

40.17.3.   Deverá ser executada a instalação de hastes de aterramento, quadros concentradores de aterramento (equalização), passagem de cabos de aterramento e interligação
com calhas elétricas, eletrodutos e quadros;

40.17.4. Deve-se instalar luminárias de emergência e balizamento, fazer a verificação e testes de todo o sistema de hidrantes, extintores e sistema de alarme. Na sequência, será
realizada a correção, onde couber.

 

40.18. Adaptação da iluminação interna do Hortomercado Humaitá

40.18.1.- Para este serviço deverá ser primeiramente retirada a iluminação existente tipo pendente das circulações internas;
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40.18.2. deverá ser previsto, devido a altura do local a utilização de andaimes;

40.18.3. as novas luminárias deverão ser tipo industrial para galpões .

 

 

41. Especificações técnicas dos serviços necessários para o Hortomercado Leblon

41.1. Serviços preliminares

41.1.1. A  Contratada procederá um detalhado exame e levantamento das situações e condições do local dos serviços e apresentar à fiscalização entre outros  baseada,  no
cronograma físico-financeiro e no plano de trabalho  antes  do início dos serviços. Deverá ser levado em consideração que na maioria dos objetos contratos  os Hortomercados irão funcionar
normalmente, salvo as interferências que possam comprometer a segurança do local e das pessoas.

41.1.2. Todos os materiais deverão ser de primeira qualidade, e inteiramente fornecidos pela CONTRATADA.

41.1.3. A mão-de-obra a empregar, especializada sempre que necessário, deverá ser também de primeira qualidade.

41.1.4. Serão impugnados pela Fiscalização, todos os trabalhos que não satisfizerem às condições contratuais.

41.1.5. Ficará a CONTRATADA obrigada a demolir e refazer os trabalhos rejeitados pela FISCALIZAÇÃO, ficando por sua conta exclusiva, as despesas decorrentes dessas serviços

41.1.6. Todos os serviços a serem realizados no local deverão ser autorizados pelo Técnico responsável.

41.1.7. Cabe à contratada elaborar o Projeto executivo dos serviços a serem executado.

41.1.8. Todos os materiais, mão-de-obra e equipamentos, necessários à completa execução dos serviços, devem ser fornecidos pela Contratada.

41.1.9. As medidas de proteção aos empregados e a terceiros, durante a realização dos serviços, devem obedecer às disposições de segurança do Ministério do Trabalho.

41.1.10. A Contratada, de acordo com as disposições contratuais e seus anexos, deverá providenciar junto aos Órgãos Públicos Federais, Estaduais e Municipais, Autarquias e
Concessionárias todas as aprovações, registros, licenças e alvarás atinentes à execução dos serviços.

 

41.2. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS, 

41.2.1.  Os serviços se resumem a manutenção, reparo e adaptação do Hortomercado Leblon , sob a responsabilidade da Superintendência Regional do Rio de Janeiro.

41.2. 2. Abrangência dos trabalhos

41.2.1 Os trabalhos abrangem:

           41.2.1.1. a manutenção do  telhado e estrutura da cobertura do Hortomercado Leblon,

           41.2.1.2. projeto executivo visando a revisão/adequação das instalações elétricas ;

           41.2.1.3. projeto arquitetônico  para adaptação dos sanitários, inclusive sanitário para deficiente e portadores de necessidades especiais;

           41.2.1.4. projeto executivo de substituição da rede hidráulica, incluindo as caixas d`´aguas, prevendo a instalação de hidrômetros individuais;

           41.2.1.5.conservação das lajes e piso de concreto do estacionamento e carga e descarga;

           41.2.1.6.manutenção dos pisos das circulações internas dos Hortomercados

           41.2.1.7. pintura das paredes internas e externas;

           41.2.1.8.substituição e  instalação de portas de enrolar nos acessos principais do hortomercado Humaitá;

       41.2.1.9.revisão das instalações SPDA e adaptação/adequação da rede de combate a incêndio e pânico dos Hortomercados de acordo com o projeto aprovado;

           41.2.1.10 revisão e manutenção das instalações de drenagem de águas pluviais no Hortomercado Leblon;

           41.2.1.11.fornecimento, instalação e adaptação da grade e portões de acesso externo ao Hortomercado;

           41.2.1.12. instalação de portas de segurança entre a plataforma e a circulação interna do Hortomercado Leblon. 

 

41.3. Do conteúdo técnico

4323.1. Informações de referência a serem utilizadas:

41.3.1.1. Legislação municipal, estadual e federal vigente;

41.3.1.2. Normas técnicas específicas

41.3.1.3. as prescrições e recomendações dos Referências

41.3.1.4. as normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT

41.3.1.5. as normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho

 

41.4.Manutenção dos telhados e estrutura de cobertura do hortomercado Leblon:

 

41.4.1. O projeto de manutenção dos telhados e da estrutura de cobertura obedecerá, no que for aplicável, às seguintes normas da ABNT:

                                   

                            a) NBR 6120:1980 Cargas para cálculo de estruturas de edificações;

                                                    b) NBR 8800:2008 Projeto de estruturas de aço e de estruturas mistas de aço e concreto de edifícios;

                                                    c) NBR 15873:2010 Coordenação modular para edifícios.

 

 41.4.2. As telhas de fibrocimento das coberturas, deverão ser substituídas por telhas novas estruturais de perfil trapezoidal, em chapa galvanizada altamente  resistente à corrosão.
O perfil deverá ter a espessura de 080mm. largura útil de 980mm e comprimento de acordo com a necessidade do objeto e a especificação do comprimento máximo do fabricante. As medidas
deverão ser obrigatoriamente conferidas nos locais para dirimir todas as dúvidas. Observar os recobrimentos longitudinais e transversais recomendados;

41.4.3. As telhas translúcidas das coberturas e lanternins verticais, serão todas substituídas por telhas novas, incolor em Compósito, perfil trapezoidal similar as telhas de galvalume,
espessura mínima de 1,4mm, as dimensões deverão ser conferidas no local, inclusive os recobrimentos lateral e longitudinal, observar o ângulo de abertura e os tamanhos dos recobrimentos
transversais e longitudinais. A paginação das mesmas, deverá seguir o original;

  41.4.4. As telhas desmontadas serão acondicionadas em local apropriado, indicado pela fiscalização da CONAB. O trânsito de pessoas sobre as coberturas deverá obedecer
rigorosamente as normas de segurança e medicina do trabalho, dos fabricantes dos materiais e da   ABNT. As novas telhas serão transportadas para os   locais de aplicação e fixadas às terças
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metálicas  existentes após o tratamento anti-corrosivo , obedecendo o recobrimento lateral de uma onda e meia e o longitudinal de 30cm no mínimo serão fixadas sobre as terças, com parafusos
auto-perfurantes e auto-atarraxantes, mantidas as distâncias de fixação recomendadas pelo fabricante do material;

41.4.5. As terças metálicas das coberturas , deverão ser pintadas na face superior da aba que ficarão em contato com as novas telhas, eliminando poeiras e graxas, aplicação de
primer anticorrosivo  de primeira linha na cor cinza;

41.4.6. Deverá ser observado se as estruturas das coberturas estão de acordo para suportar as novas telhas e se será necessário reforço estrutural considerando, que as telhas
atuais são autoportantes. Para tal deverá ser executado um projeto executivo do telhado e apresentado à fiscalização da Conab;

41.4.7. Os rufos, quer horizontais quer acompanhando a inclinação da cobertura, serão constituídos por elementos embutidos na alvenaria e não solidários com as chapas. Nos
rufos inclinados, junto aos paramento vertical, haverá sempre uma crista da onda e não uma cava. Se executado em concreto o rufo receberá tratamento de cura e posteriormente tratamento
impermeabilizante;

41.4.8. O trânsito no telhamento durante a execução dos serviços será sempre sobre tábuas colocadas no sentido longitudinal e transversal, não sendo admitido pisar diretamente
nas telhas ou chapas. As tábuas serão dispostas de tal forma que as cargas se transmitam para as peças da estrutura e não para as telhas ou chapas;

41.4.9. Para o transporte, armazenamento e transporte vertical, deverão ser obedecidas todas as recomendações do fabricante das telhas;

 

41.4.10. Estrutura metálica

41.4.10.1. Serão obedecidas as normas da ABNT relativas ao assunto, especialmente as relacionadas a seguir:

a) NBR 15980:2011 Perfis laminados de aço para uso estrutural — Dimensões e tolerâncias;

b) NBR 8800:2008 Projeto de estruturas de aço e de estruturas mistas de aço e concreto de edifícios;

c) NBR 14762:2010 Dimensionamento de estruturas de aço constituídas por perfis formados a frio;

d) NBR 5884:2013 Perfil I estrutural de aço soldado por arco elétrico — Requisitos gerais

 

41.4.10.2 Deverão ser complementadas pelas Normas, Padrões e Recomendações das seguintes Associações Técnicas, nas formas mais recentes:

 

                                a) AISC: American Institute of Steel Construction;

                                b) ASTM: American Society for Testing and Materiais;

                                c) AWS: American Welding Society;

                                d) SAE: Society of Automotive Engineers;

                                e) ANSI: American National Standard Institute;

                                f) SSPC: Steel Structures Painting Council Munsell Color Notation;

                                g) SIS: Sweriges Standardiserings Komission.

 

41.4.10.3. No início dos trabalhos, a Contratada deverá fornecer para apreciação e aprovação da Fiscalização os seguintes documentos:

                             a) procedimentos de solda, recebimento e estocagem de matéria-prima;

                             b) procedimento para controle de qualidade;

                             c) aferição dos instrumentos de medição por órgão oficial.

 

 41.4.10.4.  Proteção das superfícies das estruturas metálicas

41.4.10.4.1. Pintura da face superior da aba das terças que ficarão em contato com as novas telhas  deverão ser tratadas contra os efeitos do tempo com as retiradas das sujeiras,
incrustações, oxidações, corrosões etc. Deverão ser combinado métodos mecânicos e manuais, fazendo-se lixamentos, raspagens e aplicação de convertedores de ferrugem onde necessário for.
Feito a limpeza e o tratamento se aplicará o fundo de primer antiferruginoso Ferrolack ou rigorosamente similar, em no mínimo duas demãos, na cor cinza;  

41.4.11. Materiais

41.4.11.1. Telhas e chapas

41.4.11.1.1. As telhas metálicas serão trapezóidais, na cor natural para melhor reflexão da lux solar, produzido por imersão a quente a uma temperatura de 600ºC, superfície
uniforme, simétrica e brilhante para melhor reflexão da luz solar, espessura mínima de 0,50mm,  largura útil 98mm ;  os rufos,  serão em chapas de galvalume  na cor natural com as  mesmas
especificações das telhas. As telhas translucidas serão incolor devendo ser fabricadas em resina de poliéster reforçada com fibras de vidro com aplicação de véu de superfície para proteção contra
os raios UV, perfil trapezoidal similar as telhas galvalume  , e espessura mínima de 1,3mm;

41.4.11.2. Parafusos

41.4.11.2.1. Os parafusos para as fixações das telhas sobre as terças, fixação das telhas entre si (ao longo das sobreposições laterais), fixação dos rufos nas terças metálicas  serão
utilizados parafusos auto-perfurantes, auto-atarrachantes, em aço galvanizado, com acabamento superficial "cleamaseal", acompanhados de arruelas de vedação em neoprene ou neoprene
vulcanizado, nas quantidades e espaçamentos recomendados pelos fabricantes correspondentes. Deverão ser do tipo Traxx 12-14-1”, com arruela BW-7/8", para terça metálica e Traxx 1/4"-14-
7/8" para costura, ou rigorosamente similares em qualidade e desempenho;

41.4.11.3. Massa de calafetar.

41.4..11.3.1 Para utilização em todos os conjuntos de fixação. Deverá ser de qualidade superior, do tipo não secativo. Se as condições locais assim o exigirem, deverá também ser
efetuada a aplicação de massa de calafetar nos trespasses de rufos, etc.

41.4.11.4. Fita vinílica preta.

41.4.11.4.1. Será utilizada fita vinílica isolante preta entre os contatos (telhas x terças), especial para estruturas metálicas, de mesma largura das terças para fixação na parte
superior das mesmas. Essa fita deverá ser de fabricação 3M ou rigorosamente similar em qualidade e desempenho;

41.4.11.5. Tintas

41.4.11.5.1. Todas as abas superiores das terças   metálicas que ficarão em contato com as novas telhas deverão passar por tratamento preventivo e/ou corretivo para proteção
contra corrosões e desgaste das peças, deverão ser usados removedores químicos, convertedores de ferrugem, primers anti-ferruginosos Ferrolack ou rigorosamente similar e  na cor cinza;

41.4.11.6. Calhas tubos de queda

41.4.11.6.1. As calhas das coberturas deverão ser substituidas  e preparadas para aplicação de primer anti-corrosivo e revestidas com manta, em membranas impermeabilizantes
aluminizadas de 03mm até as bocas de descidas das águas plúviais, soldadas através de processo autógeno. A contratada deverá fazer um estudo sobre as dimensões das novas calhas visando ser
compatível com o volume d água da região;

41.4.11.6.2. Os tubos de queda deverão ser desentupidos até as caixas de esgotamento das águas provenientes das novas calhas.

 

41.5 Reparo das instalações elétricas

 

41.5.1. Deverá ser elaborado projeto de reparo no PC e quadros, troca de barramentos, chaves faca e fusíveis por disjuntores , reorganização de cabos e, instalações dos
alimentadores, SPDA , aterramento de acordo com a norma NBR 5419 e a previsão de medidor individual de energia;

41.5.2.para a nova infra estrutura elétrica, que provenha a distribuição por eletrocalhas e leitos de maneira organizada, sem cabos soltos ou pendurados, garantindo-se a correta
distribuição dos cabos e dimensionamentos dos dutos. Deve-se adequar os quadros e painéis que não estejam em conformidade, provendo segurança quanto a contato acidental,
dimensionamento e aterramento.

41.5.2. Deverá ser executado projeto executido e sua aprovação na concessionária do estado;

41.5.3. No projeto , deverá ser considerado a adequação do PC conforme norma Light , aprovação. SPDA e aterramento conforme a NBR5419.;

41.5.4.deverá ser previsto a carga utilizada atualmente e projeção para a ocupação dos espaços que serão ocupados no futura.
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41.6. Adaptação e manutenção das instalações sanitárias

 

41.6.1. Execução de projeto de arquitetura para os serviços de adaptação dos sanitários masculino e feminino do Hortomercado Leblon e, adequação do sanitário para pessoas
deficientes localizado na área do estacionamento da rua Fadel Fadel no Hortomercado Leblon de acordo com as especificações deste Projeto Básico;

41.6.2. Dentre as normas da ABNT atinentes ao assunto, haverá particular atenção para o disposto:

41.6.2.1. NBR 15.097-1:2011 Aparelhos sanitários de material cerâmico – Parte 1: Requisitos e métodos de ensaios;

41.6.2.2. NBR 9050:2015 Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos.

41.6.3. Demolições

41.6.3.1.Os sanitários do Hortomercado Leblon , terão todo o revestimento das paredes retirado de forma manual bem como os pisos, devendo atentar que após a retirada serão
revestidos com porcelanato;

41.6.4. Pisos e Revestimentos

                         41.6.4.1 Pisos Cerâmicos

41.6.4.1.1. Os pisos serão  revestidos em Porcelanato Polido Retificado, dimensões aproximadas de 60 cm x 60 cm, espessura de 9 mm, PEI(mínimo) 4, cor OFF-White/crema,
fabricante Portinari ou equivalente;

41.6.4.1.2. Os pisos serão assentados com argamassa industrial adequada para porcelanatos e espaçadores plásticos em cruz de dimensão indicada pelo fabricante de forma a
garantir o espaçamento regular entre as peças de cerâmica. Será utilizado rejuntamento para porcelanato na cor bege nas juntas,  fabricante Quartzolit, Kobekoll ou equivalent;.

41.6.4.1.3. Regularização da base - Para assentamento de pisos de acabamento deverá ser executada uma argamassa de regularização de cimento e areia traço 1:3, com adição de
Sika 1 ou equivalente;

 

41.6.4.2. Revestimento de paredes

41.6.4.2.1.  as paredes serão revestidas em Porcelanato Polido Retificado, dimensões aproximadas de 30 cm x 60 cm, espessura de 8,0 mm, cor Crema, fabricante Portobello ou
equivalente;

41.6.4.2.2. As cerâmicas serão assentadas com argamassa industrial, uso interno, cor cinza, AC 1, adequada para porcelanatos. Será utilizado rejuntamento para porcelanato, na cor
bege nas juntas, fabricante Quartzolit, Kobekoll ou equivalente;

41.6.4.2.3. Rejunte para Porcelanato, na cor bege, resistência a compressão de 10 Mpa,  Quartzolit ou equivalente.

41.6.3. Teto

41.6.3.1. O teto do sanitário de deficientes deverá ser em chapa de gesso acartonado (ST), espessura 12,5mm, dimensões de 1,50 x 2,00m, retirando manualmente o rebaixo em
madeira;

41.6.4. Pintura

41.6.4.1. Massa Corrida

41.6.4.1.1.Aplicação nos Tetos e paredes externas, receberá camada massa PVA corrida sobre o reboco, para regularização da superfície e que deverá ser adequadamente lixada
para receber a pintura final;

41.6.4.2. Pintura  a base de esmalte

     41.6.4.2.1 Madeiras – porta, portais e alizares (Todas as peças de madeiras, deverão receber pintura esmalte sintético na cor indicada no projeto de arquitetura);

41.6.4.3. Tinta à base de látex

      41.6.4.3.1. Aplicação: Tetos – cor branco neve;

41.6.4.4.  Pintura com tinta acrílica

41.6.4.4.1. Aplicação: Paredes externas (deve ser aplicada tinta Suvinil Fachada ou equivalente indicada para fachadas) 

41.6.5. Portas de madeira

41.6.5.1. As portas dos boxes serão alumínio com veneziana de visão restrita, (0,50 x 1,60), com guarnição, fechadura e fixação em parafusos para uso em divisórias de alvenaria;

41.6.5.2. As portas de entrada dos sanitários serão substituídas por porta de madeira preparada para pintura, semioca, padrão médio 0,60 x 2.10, com espessura de 3,5 cm com
dobradiça e fechadura e no banheiro de deficiente 0,90 x 2.10;

41.6.5.3. Puxadores as portas externas receberão puxadores especiais, tipo duplo, em forma de H, reto, cromado,  dos dois lados (interno e externo). Estes puxadores serão de barra
metálica de diâmetro 2,0 cm e 60cm de comprimento, aproximadamente, e serão instalados na posição vertical;

41.6.5.4. Todas as dobradiças deverão ser de 1a qualidade e resistentes à oxidação;

41.6.5.5. Serão empregadas sempre três dobradiças nas portas de madeira, tipo “vai e vem”, em latão polido de 3”.  

41.6.6. Iluminação e Interruptores

41.6.6.1. Luminárias Tipo: SPOT LED - Luminária de embutir quadrada completa com 3 lâmpadas Led de 6 W. Corpo em alumínio injetado, pintura microgranulada na cor branca,
dimensões aproximadas de 90x90mmFabricante: Bronzearte ou equivalente. Aplicação: Iluminação do sanitário para deficiente;

41.6.6.2. Interruptor Tipo: Interruptor simples, 10A, 250V, completo Fabricante: Pial Legrand ou equivalente. Aplicação: Comando das luminárias;

Tipo: Interruptor paralelo (three way) 1 seção, 10A, completo Fabricante: Pial Legrand ou equivalente. Aplicação: Comando das luminárias;

41.6.6.3. Da instalação - A instalação elétrica começa com a colocação dos eletrodutos que podem ser rígidos ou flexíveis. Atualmente, há preferência pelo eletroduto de plástico
flexíveis. Para a colocação dos eletrodutos, é necessário abrir um canal nas paredes; quando se usa tijolos furados basta quebrar a primeira capa. Os fios são colocados depois, com o auxílio de
um arame de aço especial;

41.6.6.4. Salvo especificação em contrário, os equipamentos deverão ser de aço inoxidável e obedecer às prescrições da ABNT, aos regulamentos das empresas concessionárias de
fornecimento de energia elétrica, abastecimento de água e rede de esgotos e, às especificações dos fabricantes;

41.6.7. Bancada em granito:

41.6.7.1. As bancadas em granito existentes serão substitíidas de acordo com as seguintes especificações:

41.6.7.1.1. Bancada em granito cinza andorinha, esp. 3 cm;

41.6.8. Cubas:

41.6.8.1. cuba   oval de embutir, de louça na cor branca, Fabricação: ICASA, Deca, cód. L37.17, cor branco gelo ou equivalente. Aplicação: nas bancadas dos lavatórios do bloco
dos sanitários ;

41.6.8.2. Bacia Deca; linha Conforto, cód. P510.17, sem abertura, cor branco gelo, ou equivalente;

41.6.8.3. Bacia Sifonada;

41.6.8.3.1. Louça sanitária para cadeirante com caixa aclopada com duplo acionamento, cor branco gelo. Fabricação: Deca, Celite ou equivalente, linha Vogue Plus, cód P505. As
bacias sanitárias serão fixadas por meio de parafusos e buchas 10, em latão cromado, e serão dotadas de assentos sanitários, em polipropileno, na cor branco gelo. Nos nichos das bacias
sifonadas, serão instalados Dispenser para papel higiênico intercalada

41.6.8.3.2. Os aparelhos sanitários, equipamentos afins e respectivos pertences e peças complementares serão fornecidos e instalados pela Contratada, de acordo com indicações
dos projetos;

41.6.8.4. Torneira Tipo:

41.6.8.4.1. torneira cromada de mesa,  bitola de 1/2”, padrão média Fabricação: Docol, Deca, Fabrimar ou equivalente cód 1170C. 

41.6.8.4.2. torneira para cadeirante, cromada, fechamento automático, bitola de 1/2”Fabricação  Deca ou equivalente

41.6.8.5. Mictório;

41.6.8.5.1. Deca com sifão integrado, cód. M12.17, cor branco gelo, ou equivalente;

41.6.8.5.2. Válvula para mictório com fechamento automático Deca, cód. 2570.C, ou equivalente;
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41.6.8.6. Ducha higiênica;

41.6.8.6.1. Docol, modelo Perutti, ref. 00455706, ou equivalente;

41.6.8.6.2. Sifão plástico sanfonado Tigre, cód. 6018290, ou equivalente;

41.6.8.6.3. Acabamento para válvula Deca, linha Eco Conforto, cód. 4900.C, ou equivalente;

41.6.8.6. Barra de apoio:

41.6.8.6.1. aço inox polido 40 cm Deca, linha Conforto cod.2310.E.040.BR ou equivalente;

41.6.8.6.2. aço inox polido 70 cm Deca, linha Conforto, cód. 2310.E.070.BR, ou equivalente;

43.6.8.6.3. em aço inox polido cm Deca, linha Conforto, cód. 2310.E.080.BR ou equivalente;

41.6.8.7. Acabamento:

41.6.8.7.1.para registros Deca, linha Aspen.

41.6.8.8. Toalheiro:

41.6.8.8.1. em metal Interfolhas Copapel, cód. 080181, cor branco, ou equivalente;

41.6.8.9. Espelho de vidro:

41.6.8.9.1. Será utilizado espelho de cristal acabamento bisotado colado na parede sobre o lavatório do sanitário de deficiente, nas dimensões de 80 cm x 60 cm, com espessura de
4mm e para os demais sanitários medida in loco.

41.6.8.10. Diversos

41.6.8.10.1. Na parede  serão instaladas saboneteiras para sabonete em gel refil, com reservatório e  Dispenser para papel toalha tipo rolão nos sanitários 

 

41.7. Manutenção das instalações hidráulicas e instalações de hidrômetros indviduais

41.7.1. No Hortomercado Leblon todas as  caixas d'água existentes deverão ser substituídas por novas garantindo a continuação do fornecimento de água de forma contínua, em
qualidade suficiente, com pressões e velocidades adequadas ao perfeito funcionamento das peças de utilização e dos sistema de tubulação;

41.7.2 Deverá ser previsto a medição individualizada com a instalação de medidores individuais em cada unidade dos Hortomercados, possibilitando a gestão e a medição do
consumo real de cada unidade;

42,7,3 A proponente deverá apresentar, de forma objetiva, uma descrição de seu plano global de trabalho para execução dos serviços, abrangendo todos os conjuntos de operações
e itens de segurança, a indicação das principais etapas e das várias frentes, onde e como serão executados os trabalhos ;

41.7.4 Devem ser executados  Projetos Hidráulicos visando uma nova rede hidráulica  , juntamente com o ART assinada pelo responsável técnico e recolhida junto ao CREA;

41.7.5. A responsabilidade pelo dimensionamento das instalações é do responsável técnico pelo projeto;

41.7.6. Os projetos devem ser apresentados contendo: plantas; perspectivas e/ou esquemas de distribuição; 

41.7.7. Por se tratar de serviços em área ocupada e em funcionamento, a contratada deverá trabalhar em horários a serem combinados com a administração do Hortomercado,
garantindo assim, o funcionamento pleno das atividades e impedindo que a movimentação prejudique e/ou prejudiquem os serviços contratados;

41.7.8. O projeto da nova rede hidráulica deverá ser executada rigorosamente de  acordo com a Norma Brasileira NBR – 5626/1998, norma da ABNT, para Instalações    Prediais de
Água Fria e todas as demais normas vigentes, inclusive com o Código de   Segurança contra Incêndio e Pânico atendendo as exigências do Corpo de Bombeiros. Profissional de engenharia a, nível
superior, devidamente habilitado pelo CREA e leis do país;

41.7.9. Para dimensionamento da nova distribuição de água deverão ser consideradas a perda de carga adicional decorrente do hidrômetro, vazões requeridas pelos pontos de
utilização de acordo com a NBR 5626, devendo as pressões estática, dinâmica e as   velocidades situem-se na seguintes faixas:

a) Pressão estática máxima de 40,0 metros de coluna de água;

b) Pressão dinâmica mínima 3,0 metros de coluna de água;

c) Velocidades máximas nas tubulações de até 2,50 m/s de forma a evitar ruídos.

41.7.10. As novas instalações hidráulicas do Hortomercado Leblon, deverão ser projetadas e executadas (ou adaptadas), de forma a permitir a alimentação de água fria   de cada
unidade (box, lojas, restaurantes, sanitários e etc..), de forma que permita a   instalação de um único equipamento de medição a ser localizado na parte externa da unidade, desde a cisterna (ou
caixa d'água) existente no espaço compreendido entre  a Rua Gilberto Cardoso e Adalberto Ferreira até cada unidade;

41.7.11. A rede hidráulica antiga instalada será desativada;

41.712. As novas instalações hidráulicas incluindo os hidrômetros deverão ser dimensionados de forma a não prejudicar o abastecimento das unidades, de forma contínua, em
quantidade, em pressões e velocidades adequadas ao perfeito funcionamento das peças de utilização e do sistema de tubulações;

41.7.13. O sistema de medição individualizado é caracterizado pela instalação de um   medidor para cada unidade. Possibilitando a gestão e emissão de contas individuais e
proporcionando a medição do consumo real de cada unidade;

41.7.14. Todas as tubulações deverão ter caimento de forma a evitar o sifonamento da  tubulação, e impedindo o acúmulo de bolhas de ar na tubulação;

41.7.15. Os tubos e conexões deverão ser em Polipropileno Copolímero Randon tipo 3 (PPR),  resistente a altas temperaturas nos diâmetros de 75mm e 25mm e comprimento de
4mt por peça com conexões apropriadas;

 41.7.16. A nova rede será alimentada  a partir do reservatório inferior de 40.000 litros da cisterna  no Hortomercado Leblon até a alimentação das unidades;

41.7.17. Deverá ser instalado um sistema de pressurização inteligente comandado por inversor de frequência, visando garantir a pressão e a vazão de água na rede quando da
abertura e fechamento dos aparelhos sanitários das unidades;

41.7.18. O sistema deverá ser composto por 2 bombas, inversor de frequência, contator, relé, sensor de pressão, manômetro glicerimado e tanque de pressão, com revesamento
das bombas a cada 12 horas, e em caso de falha de um conjunto, alternar para o outro automaticamente. Deverá ter ajuste de velocidade do motor, mantendo a pressão constante independente
do consumo de água. A vazão deve ser de 2,5 m³/h ;

41.7.19. Deverá ser instalado em cada entrada de unidade, hidrômetros e registro de   gaveta cromados em caixas de proteção, sendo que as conexões roscáveis para registros,
deverão ser com roscas metálicas;

41.7.20. A nova rede deverá ser suspensa, sustentada na estrutura metálica de sustentação do telhado existente, através de cabos de aço fixados em parabolt 3/8' em aço
galvanizado, porcas e arruelas lisa a cada 1,50 m.

 

41.8. HIDRÔMETROS

41.8.1. O abrigo de proteção de cada unidade contará com um registro de gaveta de 3/4” e hidrômetro, sendo a nova rede interligada a este sistema. A tubulação existente em cada
unidade será interligada pelos permissionários sem que quando não houver instalação hidráulica na unidade a rede será bloqueada logo após o hidrômetro;

41.8.2. O hidrômetro a ser fornecido deverá ser do tipo medidor monojato com vazão 2,5 m³/h DN 20 mm, destinado à medição para água fria. Resistente as partículas em
suspensão na água, homologado pelo INMETRO como classe metrológica B para a instalação em tubulação horizontal, e classe A para a instalação na vertical;

41.8.3. Os hidrômetros deverão ser instalados em locais protegidos de intempéries e boa iluminação;

41.8.4. Instalação que facilite as ações de substituição, manutenção e aferição dos mesmos;

41.8.5. Os hidrômetros deverão ser instalados em caixas de proteção em polipropileno de alta densidade, alta resistência e durabilidade, com registro para fechamento do
fornecimento de água a ser fixado nas entradas das unidades.

 

41.9. Manutenção dos pisos das circulações internas do Hortomercado Leblon

 

41.9.1. O piso deverá ser reparado com o fornecimento e aplicação de piso vinílico, na circulações internas do Hortomercado Leblon, que encontram-se danificados pela ação do
tempo e pelo desgaste do tráfego de pessoas e  carrinhos de carga ;

41.9.2. É recomendável que seja procedida pela proponente, uma vistoria ao local da realização dos trabalhos, para a avaliação das reais condições das instalações, levando-se em
consideração os acessos aos pontos onde os serviços serão executados e os equipamentos a serem utilizados. A proponente deverá estar ciente que durante a execução dos trabalhos
o Hortomercado estará em  funcionando;
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41.9.3. Serviços Preliminares

41.9.3.1.  Primeiramente, deverá ser efetuada limpeza no piso, removendo óleos e outras substâncias materiais especiais e removendo os pisos vinílicos danificados;

41.9.3.3 A adaptação do piso de concreto existente nas áreas danificadas, provocados pelo desgaste, deverão ter cortes verticais nas bordas, com disco  diamantado e escarificação
manual do fundo e das bordas, até a camada sadia sendo  o preenchimento do espaço, com argamassa , nivelando-os para o recebimento do novos pisos;

 

41.9.4. SERVIÇOS PARA O ACABAMENTO

41.9.4.2. o piso reparado deverá acompanhar ao existente.

41.9.4.2. Após a colocação do novo piso deverá ser utilizado um tratamento a base de cera em todo a circulação do hortomercado, visando uniformizar os pisos com um polimento .

 

41.9.5. LIMPEZA DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

41.9.5.1. As áreas onde serão efetuados os serviços deverá ser entregue limpa  e em perfeito acabamento.

41.9.5.2.  A contratada deverá fornecer todo material, ferramentas e equipamentos necessários a limpeza do local de prestação dos serviços e providenciar a retirada de todo
material e o entulho gerado pelos serviços contratados.

 

41.10.Pintura das paredes internas e externas

 

41.10.1. Para este serviço, deverão ser observadas as normas da SSPC, as normas da AFNOR e as normas DIN pertinentes ao assunto, além das normas da ABNT NBR 13245,
conforme E-TIN.01;

41.10.2. Condições gerais:

41.10.2.1. As superfícies a receberem a pintura deverão ser examinadas e corrigidas de todos e quaisquer defeitos de revestimentos, antes do início dos serviços de pintura;

41.10.2.2. As pinturas serão executadas com acabamento impecável de acordo com o tipo e cor indicados no projeto ou nos casos omissos, conforme indicação da FISCALIZAÇÃO;

41.10.2.3. As superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas e convenientemente preparadas para o tipo de pintura a que se destinem;

41.10.2.4. Ao  lixar a superfície, deve-se remover as partes soltas e promover na mesma uma maior aderência para o produto que será aplicado em seguida;       

41.10.2.5. A eliminação da poeira deverá ser completa, tomando-se precauções especiais contra o levantamento de pó durante os trabalhos, até que as tintas sequem
inteiramente. 

41.10.2.6. O ‘primer’ e as massas destinadas ao tratamento ou acabamento das superfícies a serem pintadas, deverão ser os indicados pelo fabricante das tintas ou vernizes, que
serão utilizados ;

41.10.2.7. O uso do selador uniformiza a absorção da superfície e promove uma maior aderência, além de melhorar significativamente o rendimento do produto que será aplicado;

41.10.2.8. As superfícies só poderão ser pintadas quando perfeitamente enxutas. Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente estiver completamente seca,
observando-se um intervalo mínimo de 24 horas entre demãos sucessivas, salvo especificação em contrário. Igual cuidado haverá entre as demãos de tinta e de massa, observando-se um
intervalo mínimo de 48 horas, após cada demão de massa;

41.10.2.9. Os trabalhos de pintura em locais externos serão suspensos em tempo de chuva.;

41.10.2.10. As tintas, massas, vernizes e os solventes a serem empregados deverão ser de primeira qualidade, nas cores e embalagens originais de fábrica;

41.10.2.11. As tintas e vernizes deverão ter pigmentação uniforme e serem isentas de borras e quaisquer outras impurezas, devendo obedecer as especificações da EB-29 a 39 da
ABNT;

41.10.2.12. As tintas serão preparadas em ambiente fechado e sob as vistas da FISCALIZAÇÃO. No caso de uso de tintas e vernizes já preparados, serão observadas rigorosamente as
instruções do fabricante, no que concerne à aplicação, tipo e quantidade de solvente sendo absolutamente vedada a adição de qualquer produto estranho às especificações do fabricante;

41.10.2.13.  Deverão ser dadas tantas demãos quantas forem necessárias, até que se obtenha a coloração uniforme desejada, partindo de tons mais claros para os mais escuros;

41.10.2.14. A pintura de paredes poderá ser aplicada com brochas ou rolos, devendo ser feita verticalmente, da parte superior para a inferior, sendo uniformemente distribuída em
toda a superfície a ser pintada; 

41.10.2.15. Os respingos que não puderem ser evitados, deverão ser removidos com solvente adequado enquanto a tinta estiver fresca.;

41.10.2.16. A indicação exata dos locais a receber os diversos tipos de pintura e respectivas cores será, oportunamente, determinada  pessoalmente, pela FISCALIZAÇÃO. 

41.10.2.17. totas as paredes internas e externas deverão ser pintadas nas cores em concordância com a fiscalização.

 

41.10.3. Limpeza:

41.10.3.1. A limpeza deve ser feita com um pano umedecido para remover a poeira da superfície e garantir aderência do produto que será aplicado sobre a mesma;

41.10.3.2. Para atingir o resultado esperado, cuidados prévios devem ser rigorosamente observados. A superfície deve estar firme, coesa, limpa, seca, sem poeira, gordura, graxa,
sabão ou mofo. Conforme a norma ABNT NBR 13245, antes de iniciar a pintura.

 

41.11.Instalação de portas de enrolar

41.11.1. as portas de acesso ao interior do hortomercado deverão ser substituídas por portas automáticas de modo a facilitar o manuseio;

41.11.2. O acionamento deverá ser por meio de controle remoto, sensor antiesmagamento e motores automatizadores de alta potência. Velocidade 9 a 13 segundos por metro;

41.11.3. Dentre as normas da ABNT atinentes ao assunto, haverá particular atenção para o disposto nas seguintes condições:

41.11.3.1. NBR 6323:2007 Galvanização de produtos de aço ou ferro fundido 

 

41.11.3.2. Especificação

41.11.3.2.1. A Largura das portas deverá ser compatível com os diferentes vãos a serem conferidas nos locais;

41.11.3.2.2. A Altura deverá ser compatível com  cada acesso;

41.11.3.2.3. As portas deverão ter os painéis em aço galvanizado tipo Belgo 3D Nylonnfor com acabamento em pintura eletrostática a combinar a cor com a fiscalização

41.11.3.3.  Garantia

41.11.3.3.1. Os motores deverão ter no mínimo dois anos de garantia.

 

41.12 Adaptação da grade e portões de acesso externo ao Hortomercado
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41.12.1.  as grades de proteção do hortomercado, encontram-se em alguns trechos danificadas,  oxidadas ou corroídas. Os portões da mesma forma, encontram-se comprometidos
e em sua grande maioria são inexistentes;

41.12.2. Deverá ser realizado o reparo, reforço nas áreas que encontram-se, danificadas ou oxidadas quanto, as grades que encontram-se  comprometidas ou que comprometam a
estabilidade das demais, deverão ser substituídas;

41.12.3. Os portões faltantes, deverão ser fornecidos e instalados, acompanhando as mesmas características dos existentes;

41.12.4. A contratada deverá providenciar tapumes nos locais onde os serviços serão executados. Importante não deixar os Hortomercados vulnerados pela ocasião dos serviços;

41.12.5. Deverá ser considerado o reforço das grades caso seja necessário;

41.12.6. Os pontos defeituosos devem ser limpos com palha de aço e  após, aplicação de tinta esmalte anti ferrugem Suvinil ou similar.; 

41.12.7. A contratada deverá providenciar o descarte do entulho gerado pelos serviços de acordo com o previsto neste Projeto Básico.

 

41.13.Sistema de drenagem de águas pluviais

 

41.13.1.  O projeto para a execução dos serviços engenharia destinada a impedir a estagnação de água no solo  específico para os dois Hortomercados.

41.13.2. A drenagem de águas pluviais deve ser projetada de modo a obedecer às seguintes exigências:

41.13.2.1. Recolher e conduzir a vazão de projeto até locais permitidos por dispositivos legais;

41.13.2.2. Ser estanques;

41.13.2.3. Permitir limpeza e desobstrução de qualquer ponto no interior da instalação;

41.13.2.4. Absorver os esforços provocados pelas variações térmicas a que estão sujeitas;

41.13.2.5. Quando passivas de choques mecânicos, ser constituídas de materiais a eles resistentes;

41.13.2.6. Nos componentes expostos, utilizar materiais resistentes às intempéries;

41.13.2.7. Nos componentes em contato com outros materiais de construção, usar materiais compatíveis;

41.13.2.8. Não provocar ruídos excessivo;

41.13.2.9. Resistir às pressões que podem estar sujeitas;

41.13.2.10. Ser fixadas de maneira a assegurar resistência e durabilidade.

41.13.3. A água pluvial não pode ser lançada em redes de esgoto usadas apenas para água residuária (despejos e líquidos domésticos ou industriais). A instalação predial de água
pluvial se destina exclusivamente ao recolhimento e condução de água de chuva, não admitindo quaisquer interligações com outras instalações prediais. Quando houver risco de penetração de
gases, deverá ser previsto dispositivo de proteção contra acesso deles ao interior da instalação;

41.13.4. A condução das águas nos elementos drenantes será feita por gravidade, admitindo-se estações de recalque quando a rede de drenagem se encontrar em nível inferior
àquele onde será feito o lançamento final das águas.

 

41.14. Sistema de prevenção e de combate a incêndio e pânico e Sistema de Proteção contra Descarga Atmosféricas - SPDA

 

41.14.1. Deverá ser apresentado  projeto e sua aprovação junto ao Corpo de Bombeiros do RJ de acordo com as normas vigentes;

41.14.2. As instalações deverão ser revisadas e os serviços serão executados rigorosamente de acordo com as normas da ABNT- NBR 5419/ 5410-2015.;

41.14.3.   Deverá ser executada a instalação de hastes de aterramento, quadros concentradores de aterramento (equalização), passagem de cabos de aterramento e interligação
com calhas elétricas, eletrodutos e quadros;

41.14.4. Deve-se instalar luminárias de emergência e balizamento, fazer a verificação e testes de todo o sistema de hidrantes, extintores e sistema de alarme. Na sequência, será
realizada a correção, onde couber.

 

42. Estimativa de custos 

42.1. Ao analisar os serviços demandados no projeto básico de manutenção e conservação do Hortomercado de Humaitá e Hortomercado do Leblon, ambos situados na cidade do
Rio de Janeiro, dentro do que prevê o Art. 176 do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab (RLC) da SUBSEÇÃO I quanto a DO ORÇAMENTO ESTIMATIVO DO PROJETO BÁSICO PARA OBRAS
E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, foi escolhida a metodologia paramétrica de orçamento obtida a partir de levantamentos preliminares obtidos in loco e mediante a utilização de bancos de dados,
separam-se os serviços nas suas principais unidades/etapas/parcelas em termos de custo de projetos semelhantes elaborados na CONAB.

42.2. O custo total estimado para a prestação dos serviços deste Projeto Básico é de R$ 4.573.570,90 (quatro milhões, quinhentos e setenta e três  mil quinhentos e setenta reais e
noventa centavos), conforme a Planilha Orçamentária e o Cronograma físico-financeiro, anexo V deste Projeto Básico. O critério utilizado para a formação da estimativa foi o menor valor ou a
mediana dos preços praticados pelos preços de referências do estado do Rio de Janeiro, com data base de 2022 e na ausência de informação do . O critério de julgamento das propostas será o de
maior desconto ofertado sobre o Valor de Referência. As especificações, tabelas e projetos inerentes ao objeto estão detalhadas nos ANEXOS deste Projeto Básico. Os recursos orçamentários
decorrentes da contratação do objeto deste Projeto Básico estão consignados no Orçamento da Conab para o ano 2022.

 

43. PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

43.1. A proposta de preços deverá ser elaborada conforme o Orçamento Estimativo anexo VI deste Projeto Básico, indicando o preço global proposto para a execução do objeto.

43.2. O valor global de referência, o valor de cada serviço da Planilha Orçamentária Sintética (Orçamento de Referência) e os valores das etapas previstas no cronograma físico-
financeiro de referência é considerado como limite máximo aceitável e em nenhuma hipótese serão aceitas propostas com valores acima deste limite. 



29/07/2022 12:38 SEI/MAPA - 23051522 - Conab - Edital Pregão Eletr.07 - Serv,Trad,AmpComp

https://sei.agro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=35404486&infra_s… 35/71

43.3. As composições foram formuladas tendo por base o banco de dados do SINAPI, ORSE, outros preços oficiais vigentes (referenciados na planilha) e cotações de mercado; 

43.4. Para serviços que não constavam nos bancos de dados pesquisados, dadas suas especificidades em relação às composições usuais, a construção de suas composições baseou-
se, mesmo que não semelhantes no todo, em composições do próprio SINAPI, adequando-se insumos e coeficientes.

 

 

 

44. DA GARANTIA CONTRATUAL

44.1 A Contratada deverá apresentar, no prazo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Contrato, prorrogáveis por igual período, comprovante de garantia correspondente a
10% (dez por cento) do valor anual do contrato, conforme parâmetros do art. 439 do RLC, mediante a opção por uma das seguintes modalidades:

              a) Caução em dinheiro;

              b) Seguro-garantia; ou

              c) Fiança bancária.

44.2 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de;

            a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

            b) Prejuízos diretos causados à Conab ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do Contrato;

            c) Multas contratuais aplicadas pela Conab à contratada.

44.3 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

44.4 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,08% (oito centésimos por cento) do valor anual do Contrato por dia de
atraso, até o máximo de 2%( dois por cento).

44.5 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Conab a promover a rescisão do Contrato por descumprimento de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 569 do
RLC.

44.6 A prestação de garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá ter validade de 90 ( noventa) dias após o término da vigência do Contrato.

44.7 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

45.8 No caso de prorrogação da vigência do Contrato ou readequação do seu valor em decorrência de reajuste, reequilíbrio econômico-financeiro ou acréscimo ou supressão, a
garantia deverá ser renovada ou ajustada à nova situação, seguimdo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

44.9 No caso de contratação com vigência superior a 12 (doze) meses a garantia deverá ser renovada anualmente, como forma de resguardar os interesses da Conab.

44.10 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30
(trinta) dias úteis, contados da data em que for notificada

44.11 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

44.12 Será considerada extinta a garantia:

          a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
Contratante, mediante termo cirscunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do Contrato;

              b) com a sua utilização por parte da Conab dentro do prazo de validade previsto no subitem 44.6, ou

              c) com a expiração do prazo de validade da garantia previsto no subitem 44.6.

 

45. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

    45.1. Integram este Projeto Básico os seguintes Anexos:

Anexo I - Matriz de Risco

Anexo II - Modelo de Apresentação de Proposta

Anexo III - Modelo de Apresentação de Vistoria

Anexo IV - Modelo de Instrumento de Medição de Resultado (IMR)

Anexo V - Plano de Descarte de Resíduos

Anexo VI - Planilha Orçamento Sintético

Anexo VII - Cronograma Físico-Finaceiro

Anexo VIII - Planilha " Curva ABC'

Anexo IX - Benefícios de Despesas Indiretas

Anexo X - Modelo de Placa de Obra

Anexo XI - Matriz de Risco - Serviços de Engenharia

45.2. Para melhor visualização ou interpretação dos anexos que possam contribuir para o melhor dimensionamento das propostas, ficam disponíveis para envio, mediante
solicitação no e-mail rj.cpl@conab.gov.br todos os anexos e documentos suporte, como as plantas-baixas .(pdf e .dwg) e, planilhas e modelos, constantes do Projeto Básico.

45.2.1. Os arquivos das plantas baixas, em .pdf, encontram-se disponíveis na página da Conab, através do link https://www.conab.gov.br/licitacoes-e-
contratos/licitacoes-e-atas-de-registro-de-precos/itemlist/category/327-licitacoes-e-atas-de-registro-de-preco-rj
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ANEXO I  - MATRIZ DE RISCOS
 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA, PARA ADAPTAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES DOS HORTOMERCADOS HUMAITÁ E LEBLON
Itens Identificação Avaliação Tratamento ao Risco

 - Fases (1) Evento de Risco (2) Causas (3) Consequências (4) Probabilidade
(P)

Impacto
(I)

Nível
de

Risco
(6)

(P) x
(I)

Resposta ao evento
do Risco (7)

Responsável
(8)

01 Planejamento
Origem de Demanda:

Inadequação da solicitação de
demanda

Erro na descrição das

necessidades ao preencher o


Documento de Origem de

Demanda - DOD

Impossibilidade de prosseguimento

do tratamento da demanda. 3 3 9

Análise prévia do DOD pela

gestor da área demandante


antes do envio à área
técnica.

Contratante

02 Planejamento Nota de Demanda: Erros

na elaboração da nota de

demanda, má elaboração


Falta de conhecimento
técnico


sobre o objeto da demanda


Falta de dados para definição da

área responsável pela elaboração


de nota técnica e Anteprojeto.

3 4 12 Retornar a Nota de
demanda


Contratante

https://www.conab.gov.br/licitacoes-e-contratos/licitacoes-e-atas-de-registro-de-precos/itemlist/category/327-licitacoes-e-atas-de-registro-de-preco-rj
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do estudo preliminar, falta

de detalhamento.

por parte do profissional

designado para elaboração.

à área demandante para

correções.

03 Planejamento

Nota técnica inconsistente,

falta de detalhamento

adequado da situação


demandada.

Nota técnica elaborada por

profissionais não capacitados

e legalmente habilitados para


realização de vistorias e

elaboração da Nota Técnica.

Impossibilidade de elaboração do

Anteprojeto tendo como

referência a Nota Técnica.

3 4 12

Designar profissional

capacitado e legalmente


habilitado para a
elaboração


de Notas Técnica.

Contratante

04 Planejamento Alteração de normas

vigentes

Alterações na legislação ou

outras normas que impliquem

em mudança no Anteprojeto

Necessidade de adequações do

Anteprojeto às novas normas


em vigor.
2 3 6

Acompanhar
periodicamente

as alterações em

normativos

referentes ao ‘Objeto’ desta


Matriz.

Contratante

05 Planejamento Erros na estimativa de

custos.

Erros de quantitativos e

preços na planilha


orçamentária e ou má

elaboração do pedido de


orçamento ou ausência de

insumos existentes na

elaboração dos preços

ofertados.

Super ou subfaturamento dos

serviços. 1 4 4

Visita técnica do
profissional


responsável pela
elaboração


do Anteprojeto/orçamento.

Realização de treinamentos


específicos.

Contratante

06 Planejamento

Inexistência de orçamento:

Falta de recursos


orçamentários/financeiros

no momento da


contratação.

Perda de prazos regimentais

para emissão de nota de


empenho.

Paralisação do processo.

Impedimento de licitar. 2 4 8

Imprimir celeridade nos

procedimentos processuais

a

fim de viabilizar recursos


orçamentários/financeiros
em


tempo hábil.

Contratante

07 Planejamento
Erros na elaboração do


Edital e minuta de

Contrato.

Falta de conhecimentos

específicos ou falta de


atenção aos detalhes do

Anteprojeto no momento da

elaboração do edital ou do


Contrato.

Risco em perda de qualidade na

execução dos serviços. Erros de


prazos de execução e vigência de

Contrato.

2 4 8

Realizar “check-list” em
toda


documentação, antes e
depois


do processo de elaboração
de


editais e contratos com

especial atenção aos prazos

e

datas.

Contratante

08 Planejamento
Erros nas análise e na


chancela jurídica do Edital

e na minuta de Contrato.

Falta de conhecimento

específico sobre o processo

de

contratação de


serviços de engenharia por

parte do profissional


designado para análise.

Perdas de prazos regimentais para

prosseguimento do processo.


Retrabalho.
2 3 6

Realizar treinamentos sobre

contratação de serviços de

engenharia para

área jurídica.

Contratante

09 Planejamento

Falta de profissionais para

formação de CPL nas


Superintendências

Regionais (CPL mal


estruturada).

Falta de profissionais no

quadro das Superintendências


Regionais e matriz com

conhecimento em processo


licitatório.

Paralisação do processo,

impedimento de licitar. 3 4 12

Designar profissionais para

formação de CPL e oferecer


treinamentos periódicos
Contratante

10 Planejamento

Projeto Básico: Erro na

elaboração do Projeto


Básico, quanto ao

detalhamento e


especificações do objeto da
contratação

Projeto Básico elaborado por

profissionais não capacitados

e legalmente habilitados para


realização de vistorias e

elaboração do Projeto Básico.

Risco de paralisação do processo. De prejuízo a
Companhia e ao atingimento do objetivo

estabelecido. 
3 4 12

Designar técnico com

conhecimento na área


referente ao objeto

demandado. Realizar “check


list” após elaboração do

Projeto Básico. Ter uma

comunicação eficiente com
a Contratante. 

Contratante

11 Seleção de

Fornecedores Licitação Fracassada.

Dificuldade de cumprimento

das exigências do edital por


parte das empresas

especializadas na execução do


objeto.

Não contratação do objeto por

meio de processo licitatório. 1 4 4

Procurar verificar as
condições


de mercado no momento
da


elaboração do Anteprojeto
e do 


e Edital.

Contratante

12 Seleção de

Fornecedores Licitação Deserta

Nenhum proponente

interessado comparece; ou


por ausência de interessados

na licitação.

Prejuízo ao erário. Retrabalho. 1 4 4

Procurar verificar as
condições


de mercado no momento
da


elaboração de Projeto
Básico


e edital.

Contratante

13 Seleção de

Fornecedores

Participação de vários

licitantes por falta de


detalhamento técnico do
objeto e condições para


contratação.

Edital tecnicamente

mal instruído.

Objeto com baixa definição técnica

permite a participação de várias


empresas especializadas na

execução do mesmo o que


dificulta a escolha da melhor

proposta e aumenta o risco de


entrega de objeto que não atende

às necessidades da Contratante.

1 4 4

Procurar descrever o mais

tecnicamente possível o

objeto e exigências para

habilitação das empresas

no

certame.

Contratante

14 Seleção de

Fornecedores

Atestado de Capacidade

Técnica fraudulenta ou de


credibilidade duvidosa.

Uso de má-fé por

proponentes.

Eliminação de proponentes ou

contratação de empresa incapaz


de executar o “Objeto”.
2 4 8

Verificar com a empresa
que


emitiu o atestado de

capacidade técnica a


veracidade do mesmo.

Contratante

15 Seleção de

Fornecedores Impugnação da Licitação

Ocorrerá quando o Princípio

da Igualdade é contrariado

por

meio de exigências de marca,

domicílio do licitante e demais

exigências que só visam

afastar a competitividade do


certame licitatório.

Não contratação do “Objeto”. 1 5 5

Observar o princípio da

igualdade não exigindo

itens

que afastem a


competitividade.

Contratante

16 Seleção de

Fornecedores

Possibilidade de ocorrência

de “jogo de planilhas”.

Proposta que contém itens

com valores acima e abaixo


do preço de mercado

simultaneamente e no


somatório da planilha se

compensam, totalizando um

valor global abaixo do valor

de

mercado, atendendo


Aditamentos ao contrato com o

aumento dos quantitativos dos


itens de preços unitários elevados

e redução dos quantitativos dos


itens de preços inferiores.

2 4 8 Elaboração de Projeto
Básico


com nível de precisão

adequado e detalhamento

suficiente para executar o

que

se pretende. Realizar


treinamentos.

Contratante
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momentaneamente ao

interesse público.

17 Gestão do
Contrato 

Alteração de normas

vigentes

Alterações na legislação ou

outras normas que impliquem


em mudança no Projeto

Básico.

Necessidade de adequações do

Projeto Básico às novas normas


em vigor.
2 3 6

Acompanhar
periodicamente

as alterações em

normativos

referentes ao ‘Objeto’ da

Contratação

Contratante

18 Gestão do

Contrato

Início dos trabalhos sem

instalação da placa de


obra.

Falta de acompanhamento
dos serviços por parte da

Fiscalização

responsável.

Paralisação dos trabalhos. 4 2 8

Acompanhamento do
serviço "in


loco" pela fiscalização logo

que nomeados


pela equipe/comissão de
fiscalização.

Contratante

19 Gestão do

Contrato

Danos às instalações da

Contratante

Falta de planejamento e

atenção na execução do

serviços no que diz respeito às

instalações da Contratante.

Defeitos em estruturas não

contempladas nos serviços. 2 2 4

(1) Itens específicos no
no Projeto Básico e Edital

alertando que

não será aceito qualquer

dano

às instalações da

Contratante.

(2) Acompanhamento


permanente/rotineiro dos
serviços


em campo, garantindo a
segurança durante a

execução dos serviços. 



Contratante

20 Gestão do

Contrato

Risco de ocorrência de

acidentes de trabalho.

Falta de treinamento dos

colaboradores da Contratada.


Falta de EPI's e EPC’s e

supervisão dos trabalhos por


parte da Contratada.

Acidentes de trabalho com e sem

afastamento. 2 3 6

Exigir da Contratada o

cumprimento de toda

legislação referente à


segurança e medicina do

trabalho.

Contratante
e

Contratada

20 Gestão do

Contrato

Atraso na liberação de

instalações ou documentos


para execução dos serviços ou

etapas da mesma.

Falta de planejamento/

programação para


acompanhamento dos
serviços.


 

Atraso na entrega dos serviços ou

etapas do mesmo. 2 3 6

Exigir da Contratada o

cronograma físico-

financeiro

para planejamento do

acompanhamento dos

serviços

Contratada/

Contratante

21 Gestão do

Contrato

Falhas de execução dos
serviços.

Falta de mão de obra

qualificada ou uso de


materiais de baixa qualidade.

Atraso do serviço por conta de

necessidades não planejadas 2 3 6

Fiscalização da execução
por


profissional tecnicamente

habilitado e designado pela


contratante. Qualificação

técnica da Contratada e de


Subcontratados.

Contratante/

Contratada

22 Gestão do

Contrato

Aplicação de materiais

com especificação


diferente da prevista, com

substituição por produtos

de qualidade inferior ou


com quantitativo menor do

que o previsto

Uso de má fé da contratada e

falta de acompanhamento do

serviço in loco pela
fiscalização.

Execução do objeto fora dos

padrões especificados no Projeto
Básico. Recusa do recebimento


do objeto contratado ou paralisação de sua

execução.

3 4 12

Acompanhamento in loco
do


andamento dos serviços,
solicitar


amostras dos materiais

aplicados.

Contratante/

Contratada

23 Gestão do
Contrato

Falta de comunicação entre a
contratada e a contratante-

Conab

Não acompanhamento dos
serviços pela fiscalização

Falta de conhecimento do andamento dos
serviços por parte da fiscalização 2 3 6

Exigência de acordar meios
de comunicação com a

contratada

Contratante/
Contratada

24 Gestão do

Contrato

Ausência de Cronograma

Físico-Financeiro dos serviços.

Negligência da Contratada e

falta de “check list” da


documentação entregue pela

Contratada.

Impossibilidade de

acompanhamento adequado dos serviços e

realização de pagamentos

por etapas concluídas.

2 3 6

Realizar “check list” de toda

documentação entregue

pela

Contratada antes do início

dos trabalhos.

Contratante/

Contratada

25 Gestão do

Contrato

Indisponibilidade de

recursos por parte da


Contratada para execução

dos serviços.

Contratada não dispõe de

recursos financeiros pessoal


ou material para continuidade

da execução dos serviços.

Paralisação da execução dos serviços. 1 3 3

Exigência de qualificação

financeira no Edital do

seguro

garantia.

Contratada

26 Gestão do

Contrato

Caso Fortuito ou de Força

Maior

Situações no andamento dos
serviços


que configurem caso fortuito

ou força maior.

Paralisação da execução dos serviços. 1 1 1

Verificar o caso concreto e

agir de acordo;
estabelecendo


novos prazos para execução

dos serviços ou aplicando

sanções

pertinentes.

Contratante

27 Gestão do

Contrato

Possibilidade de falência

da Contratada ou de


subcontratada no decorrer

da execução dos serviços

Falta de recursos financeiros

para continuidade dos

serviços por

parte da Contratada

Paralisação/ Abandono do contrato. 1 1 1

Exigência de comprovação
de


qualificação financeira e

garantias da Contratada e

de

suas Subcontratadas.

Contratante/

Contratada

28 Gestão do

Contrato

Atraso no início da execução
dos serviços.

Atraso de emissão de ordem

de serviço, falta de licenças e


franquias.

Atraso na entrega do objeto ou

etapas do mesmo. 2 2 4

Observação dos prazos pelo

gestor do contrato de


fiscalização.
Contratante

29 Gestão do

Contrato

Necessidade de mudanças

no projeto executivo no


decorrer da execução dos
serviços.

Ocorrência de situações não

previstas no projeto executivo

que necessitam ser tratadas


para garantir o

prosseguimento da execução

dos serviços.

Aumento ou diminuição de custos

e prazo de execução dos serviços. 3 3 9

Levantamento de dados in

loco para elaboração do


projeto executivo e

acompanhamento da


execução pela fiscalização

Contratante

30 Gestão do

Contrato

Falta de recursos para

celebração de aditivos de


preço.

Indisponibilidade de

orçamento por parte da


Contratante.
Paralisação da execução dos serviços. 2 4 8

Elaboração de orçamento

estimativo de forma a não


deixar brechas para
aditivos.

Contratante

31 Gestão do

Contrato

Recebimento provisório

sem aviso prévio da


Contratada

Falta de comunicação, por

escrito, da Contratada


informando o término dos
serviços.

Invalidação do recebimento

provisório. 2 2 4

Exigência de comunicação
por


escrito do término da dos
serviços por


parte da fiscalização.

Contratante

32 Gestão do

Contrato

Recebimento provisório

sem vistoria e testes de


equipamentos e

instalações.

Negligência da equipe de

fiscalização e do gestor do


contrato.

Recebimento de equipamentos e

instalações defeituosas. 2 3 6

Designar empregados

capacitados para compor a


equipe de fiscalização.
Contratante

33 Gestão do

Contrato

Não cumprimento dos

prazos para emissão de

termos de recebimento

provisório e definitivo.

Negligência da equipe de

fiscalização e uso de má-fé


pela Contratada.

Prejuízo na contagem de prazos

para garantia de materiais e


serviços

2 2 4 Observar prazos de
execução


e recebimento dos serviços.

Contratante



29/07/2022 12:38 SEI/MAPA - 23051522 - Conab - Edital Pregão Eletr.07 - Serv,Trad,AmpComp

https://sei.agro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=35404486&infra_s… 38/71

34 Gestão do

Contrato

Pagamento por etapa não

concluída ou parcialmente


concluída.

Falta de vistoria in loco para

recebimento do objeto ou

etapas do objeto. Ignorar


cronograma físico –
financeiro.

Recebimento de objeto não

condizente com o Projeto Básico.


Prejuízos ao erário público.
2 3 6

Fiscalização rotineira, “in

loco”, durante todas as

fases

da execução dos serviços.

Contratante

35 Gestão do

Contrato

Recebimento do objeto sem

emissão de termos de


recebimento provisório e

definitivo.

Negligência da equipe de

fiscalização e gestor do


contrato.
Invalidação do recebimento do objeto. 1 2 2

Observar procedimentos
para


recebimento dos

serviços no RLC da


Contratante.

Contratante

1. Definição do risco nas fases de Planejamento da Contratação, Seleção de Fornecedores e Gestão de Contratos.
2. O evento de risco é incerto, que, se ocorrer, afeta a realização dos objetivos da contratação.
3. Condições que viabilizam a concretização de um evento de risco.
4. Identificação de quais são as consequências no caso da ocorrência do risco.
5. A avaliação da probabilidade e do impacto deverá ser analisada em um escala de 1 a 5, conforme definida nas tabelas abaixo:
 

Escala de Probabilidade (P) – Associada às chances do risco ocorrer
Descritor Descrição Nível
Muito Baixa Evento extraordinário, sem histórico de ocorrência. 1
Baixa Evento casual e inesperado, muito embora raro, há histórico de sua ocorrência. 2
Média Evento esperado, de frequência reduzida, e com histórico de ocorrência parcialmente conhecido. 3
Alta Evento usual, com histórico de ocorrência amplamente conhecido. 4
Muito Alta Evento repetitivo e constante. 5

 
Escala de Impacto (I) – Associada às consequências no caso do risco ocorrer
Descritor Descrição Nível
Muito Baixo Impacto insignificante nos objetivos. 1
Baixo Impacto mínimo nos objetivos. 2
Médio Impacto mediano nos objetivos, com possibilidade de recuperação. 3
Alto Impacto significante nos objetivos, com possibilidade remota de recuperação. 4
Muito Alto Impacto máximo nos objetivos, sem possibilidade de recuperação. 5

 
6. Após o resultado do cálculo da probabilidade x impacto será obtido o nível do risco, que poderá ser classificado como baixo, médio, elevado e extremo, conforme tabela abaixo:
 
Nível de Risco
1 a 2 Baixo
3 a 6 Médio
8 a 12 Elevado
15 a 25 Extremo
 
7. Tratar o risco consiste em propor ações para prevenir, transferir, mitigar ou aceitar o risco. Neste campo, deve-se descrever a ação/resposta mais adequada para tratamento do risco identificado.
8. Identificar o responsável/os responsáveis pela ação proposta, se o contratado ou o contratante.
 
           Elaborado por:                                                                                Supervisionado por:                                                                       Autorizado por:
   SORAYA GRINSPUN HIRSCH                                                        DANILO CARDOSO SEQUEIRA                                                        GUSTAVO CIRELI AREAL

Analista - Administrativo - CAU nº A6050-0                    Gerente de Finanças e Administração                                           Superintendente Regional

                     Seade/RJ                                                                                            Gefad/RJ                                                                                              Sureg/RJ

 

ANEXO II - MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA
 
Dados da Empresa:

Razão Social:                                                                                      CNPJ:

Endereço:

Telefone:
E-mail:
 
Prazo de Validade das Propostas: 60 dias (mínimo)
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES VALOR TOTAL
1 Serviços Comuns de Engenharia para manutenção e adaptação no Hortomercado Humaitá  
2 Serviços Comuns de Engenharia para manutenção e adaptação no Hortomercado Leblon  
VALOR TOTAL DOS ITENS  

Observação 1: A proposta deve ser enviada em papel timbrado da empresa.
Observação 2: A proposta poderá ter seus espaçamentos ajustados pela contratada, com o objetivo de adequar-se a quantidade de texto necessária para detalhar a execução dos serviços.
Observação 3: A proposta deverá ser apresentada de forma digitada.
 
Dados Bancários:

Banco:

Agência:

C/C.:
 
______________________________________________

Assinatura do Responsável
 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA

 

À Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB
Ref.: Pregão Eletrônico – nº 01/2022

 

Declaramos que em atendimento ao previsto no  Edital do Pregão Eletrônico nº 01/2022, que eu, ______________________________________________________, portador(a) da CI/RG
nº______________ e do CPF nº _____________________, Responsável da Empresa ___________________________________________________, como seu representante legal para os fins da
presente declaração, compareci perante a CONAB/Sureg/RJ nos Hortomercados Humaitá e/ou Leblon, situados à Rua Voluntários da Pátria, nº 446, Botafogo - Rio de Janeiro/RJ e à Rua Gilberto
Cardoso, S/N, Leblon - Rio de Janeiro/RJ, e vistoriei as instalações as quais serão executados os serviços objeto do Pregão Eletrônico em apreço, tomando plena ciência das condições e graus de
dificuldade existentes.

 
Rio de Janeiro-RJ, xx de xxxxxxx  de 2022.

 

 
Assinatura e carimbo
(Responsável Técnico da Empresa)

 
Visto:
Responsável pela CONAB
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ANEXO IV - MODELO DE INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)
 

Indicador

Nº 01 – Atendimento Integral do objeto Contratual

Item Descrição

Finalidade Garantir um atendimento célere e completo às demandas da Conab quanto à
adaptação e manutenção das instalações dos Hortomercados Humaitá e Leblon

Meta a cumprir Atendimento integral do itens 41 e 42 do Projeto Básico nos prazos estabelecidos,
conforme Cronograma Físico Financeiro.

Instrumento de
Medição Apresentação de Relatório Técnico a ser elaborado pelo Fiscal de Contrato.

Forma de
acompanhamento Acompanhamento a ser realizado pelo Fiscal de Contrato.

Periodicidade Conforme evolução dos serviços, sendo ao mínio uma visita técnica mensal.

Mecanismo de
cálculo Cada etapa será verificada e valorado individualmente pelo Fiscal de Contrato.

Início de vigência A contar a partir da assinatura da Ordem de Serviços.

Faixas de ajuste
no pagamento

De 0,01 até 1 – 100% do valor do Contrato

De 1 a 1,5 – 90% do valor do Contrato
De 1,5 a 2 – 80% do valor do Contrato

Sanções Conforme item 28 do Projeto Básico

 

ANEXO V - PLANO DE DESCARTE DE RESÍDUOS

 

Plano de Resgate de Resíduos

Empresa:
CNPJ:
00.000.00000000-
00

Endereço:
Representante Legal: NOME > CARGO

Materiais Destinação
Data

Assinatura do
Recebedor

Telefone

Classe A: Resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados.
A.1) Oriundos de demolição
e reparos da edificação:
argamassa e concreto

      /   /  

Classe B: Resíduos reciláveis para outras destinações
B.1) Plástico      /   /  
B.2) Papel      /   /  
B.3) Papelão      /   /   
B.4) Metal      /  /  
B.5) Telhas      /  /  
B.6) Vidro      /   /  
B.7) Tubilação      /  /  
B.8) Madeira      /  /  
B.9) Gesso      /  /  
Classe C; Resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou
aplicações economicamente viáveis que permitam a reciclagem ou
recuperação.
C: 1)     /    /  
Classe D: Resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais como
tintas, solventes e óleos.
D.1) Tinta      
D.2) Solvente      
D.3) Óleo      

 

 
ANEXO VI - PLANILHA ORÇAMENTO SINTÉTICO

 
 

HORTOMERCADO HUMAITÁ
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HORTOMERCADO LEBLON
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ANEXO VII - CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

 

HORTOMERCADO HUMAITÁ
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HORTOMERCADO LEBLON
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           ANEXO VIII   - PLANILHA  "CURVA ABC "

 
HORTOMERCADO HUMAITÁ

 
CURVA ABC - SERVIÇOS



29/07/2022 12:38 SEI/MAPA - 23051522 - Conab - Edital Pregão Eletr.07 - Serv,Trad,AmpComp

https://sei.agro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=35404486&infra_s… 50/71



29/07/2022 12:38 SEI/MAPA - 23051522 - Conab - Edital Pregão Eletr.07 - Serv,Trad,AmpComp

https://sei.agro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=35404486&infra_s… 51/71

CURVA ABC - INSUMOS
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HORTOMERCADO LEBLON

 
CURVA ABC - SERVIÇOS
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CURVA ABC - INSUMOS
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ANEXO IX  - BENEFÍCIOS DE DESPESAS INDIRETAS

 
HORTOMERCADO HUMAITÁ



29/07/2022 12:38 SEI/MAPA - 23051522 - Conab - Edital Pregão Eletr.07 - Serv,Trad,AmpComp

https://sei.agro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=35404486&infra_s… 61/71

HORTOMERCADO LEBLON
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ANEXO X-  MODELO DE PLACA DE OBRA - CONAB

 

 Placa da Obra: Além da placa do CONSTRUTOR, às suas expensas, a empresa instalará a placa de obra do PROPRIETÁRIO. A placa de obra do PROPRIETÁRIO deverá ser executada
respeitando rigorosamente as referências cromáticas convencionais indicadas pela CONAB, conforme modelo abaixo:
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ANEXO XI - MATRIZ DE RISCO - SERVIÇOS DE ENGENHARIA
 

Frações do objeto (Serviços de engenharia).
Permissão para inovar em soluções metodológicas e Frações do objeto (Serviços de

engenharia) e tecnologias, desde que atento ao que foi delineado no projeto
básico, orçamento e cronograma. (Sim/Não)

Serviços preliminares NÃO
Adaptação da cobertura NÃO

Adaptação de sanitários e PCD NÃO
Substituição de caixas d'água SIM

Cobertura SIM
Fornecimento e instalação de hidrômetros

individuais NÃO

Adaptação da rede de incêndio NÃO
Reparo do piso da circulação interna SIM

Adaptação de portas de acesso de enrolar e
portões SIM

Adaptação da Iluminação SIM
Sinalização SIM

Serviços Complementares SIM
Adaptação de parte de grade de proteção SIM

Reparo da pintura NÃO
Elaboração de projetos diversos SIM

 
Elaborado por:
SORAYA GRINSPUN HIRSCH
Analista Administrativo
SEADE/RJ

Supervisionado por:
DANILO CARDOSO SEQUEIRA
Gerente de Finanças e Administração  
GEFAD/RJ

Autorizado por:
GUSTAVO CIRELI AREAL
Superintendente Regional do Rio de Janeiro
SUREG/RJ

 

 

ANEXO II DO EDITAL - MINUTA DE CONTRATO
 
COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB

GERÊNCIA FINANCEIRA E ADMINISTRATIVA- GEFAD.

PROCESSO N.º 21451.000033/2022-35

CONTRATO Nº:

                                                                                                                                           CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A COMPANHIA
                                                                                                                                           NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB E A EMPRESA
                                                                                                                                            ________________________________________PARA

A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ADAPTAÇÃO E MANUTENÇÃO

DAS INSTALAÇÕES DOS HORTOMERCADOS HUMAITÁ E/OU LEBLON.

 

A  COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO – CONAB, Empresa Pública Federal, entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, na forma preceituada no
parágrafo 1º do art. 173 da Constituição Federal, vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, conforme o art.39 da Lei nº 9.649, de 27.05.98, institída nos termos do inciso II,
do art. 16 da Lei nº º 8.029, de 12.04.90, com seu Estatuto Social aprovado pelo Decreto nº 4.514 de 13.12.2002,  com matriz em Brasília/DF, 9.11.97, no SGAS QD. 9801 – Conj. A – Lote 69, em
Brasília – DF, neste ato representada pela Superintendência Regional no Estado do Rio de Janeiro, à Rua da Alfândega, 91, 11º e 12º  andares, Centro, Rio de Janeiro - RJ, inscrita no CNPJ sob o nº
26.461.699/0095-60, doravante denominada CONTRATANTE, representada neste ato por seu Superintendente Regional nomeado pela o pela Portaria nº 114 de 28 de Março de 2022, e por seu
Gerente de Finanças e Administração, nomeado pela Portaria nº 283 de Julho de 2019,  e por outro lado  a empresa ___________________, pessoa jurídica de direito privado, com CNPJ nº
___________________, com sede no endereço ___________________, neste ato representada por ___________________, parte doravante denominada CONTRATADA,  de conformidade com o
que consta do Processo Administrativo n.º   21451.000033/2022-35, tendo em vista a homologação do Pregão Eletrônico n.º 01/2022, resolvem celebrar o presente Contrato de
___________________, que se regerá pelo Edital e seus anexos e pela proposta da contratada, no que couber, independentemente de suas transcrições, pelo Regulamento de Licitações e
Contratos da Conab - RLC, pela Lei nº 10.520/02, pelo Decreto nº 10.024/2019, pela Complementar nº 123/2006 e demais legislações pertinentes, mediante as cláusulas e condições que se
seguem:

 

1.CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa  especializada para execução de serviços de engenharia para adaptação e manutenção das instalações dos
Hortomercados Humaitá e/ou Leblon incluindo o fornecimento de materiais, insumos , equipamentos e gerenciamento dos serviços, que serão prestados nas condições estabelecidas no Projeto
Básico.

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3 As especificações dos serviços ora contratados encontram-se detalhadas nos itens 6, 40 e 41 do Projeto Básico.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência do Contrato será de 30 (trinta) meses, contados da data de sua assinatura, prorrogável na forma dos arts. 497 e 498, ambos do Regulamento de Licitações e
Contratos da Conab - RLC.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO, DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

3.1 Os serviços serão executados no regime indireto de CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADA,  conforme detalhamento constante do Projeto Básico,

3.2 A execução dos serviços será iniciada no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da convocação para a celebração do mesmo, sob pena de desclassificação, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

3.3 O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses,  a contar da assinatura da Ordem de Serviço, prorrogáveis, desde que observado o disposto nos artigos 497 e 498 do
RLC.

3.4 O prazo de garantia dos serviços deverá ser no mínimo de 60 meses, contados a partir do Termo definitivo.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

4.1 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato.

4.2 O recebimento provisório será realizado pela fiscalização, conforme previsto Projeto Básico.

4.3 Ao final de cada etapa executada, a fiscalização deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório.

4.4 Será elaborado termo de recebimento provisório detalhado acerca das ocorrências na execução do Contrato, os quais serão encaminhados ao empregado ou comissão
designada para o recebimento definitivo.

4.5 O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo empregado ou comissão designada para o recebimento definitivo.

 

5.CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO

5.1 O valor da contratação é de R$ ______ (_______).

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA CONTRATUAL

6.1 A Contratada deverá apresentar, no prazo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Contrato, prorrogáveis por igual período, comprovante de garantia correspondente a
10% (dez por cento) do valor anual do contrato, conforme parâmetros do art. 439 do RLC, mediante a opção por uma das seguintes modalidades:

              a) Caução em dinheiro;

              b) Seguro-garantia; ou

              c) Fiança bancária.

6.2 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de;

            a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

            b) Prejuízos diretos causados à Conab ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do Contrato;

            c) Multas contratuais aplicadas pela Conab à contratada.

6.3 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

6.4 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,08% (oito centésimos por cento) do valor anual do Contrato por dia de
atraso, até o máximo de 2%( dois por cento).

6.5 O atraso superior a 25 ( vinte e cinco) dias autoriza a Conab a promover a rescisão do Contrato por descumprimento de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 569 do
RLC.

6.6 A prestação de garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá ter validade de 90 ( noventa) dias após o término da vigência do Contrato.

6.7 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

6.8 No caso de prorrogação da vigência do Contrato ou readequação do seu valor em decorrência de reajuste, reequilíbrio econômico-financeiro ou acréscimo ou supressão, a
garantia deverá ser renovada ou ajustada à nova situação, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

6.9 No caso de contratação com vigência superior a 12 (doze) meses a garantia deverá ser renovada anualmente, como forma de resguardar os interesses da Conab.

6.10 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30
(trinta) dias úteis, contados da data em que for notificada.

6.11 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

6.12 Será considerada extinta a garantia:

          a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do Contrato;

              b) com a sua utilização por parte da Conab dentro do prazo de validade previsto no subitem 6.6, ou

              c) com a expiração do prazo de validade da garantia previsto no subitem 6.6.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 Os recursos orçamentários decorrentes da contratação do objeto deste Projeto Básico estão consignados no Orçamento da Conab para o ano 2022, conforme segue: ND:
339039, PTRES: 213271, FONTE: 0188213271.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Assegurar o acesso do pessoal autorizado pela CONTRATADA, devidamente identificado, aos locais onde devam executar os serviços, tomando todas as providências
necessárias.

8.2. Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente por meio de pessoa por ela indicada.

8.3. Prestar todas as informações e os esclarecimentos necessários ao bom desempenho das atividades.

8.4. Nomear uma equipe/comissão para realizar a fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços, que deverá fazer anotações e registros de todas as ocorrências,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

8.5. Atestar a execução dos serviços, rejeitando o que não estiver de acordo por meio de notificação à CONTRATADA.

8.6. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA conforme previsto, após o cumprimento das formalidades legais.

8.7. Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições da CONTRATADA que ensejaram sua contratação 

8.8. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do Contrato.

8.9. Aplicar sanções ou rescindir o contrato, no caso de inobservância pela CONTRATADA de quaisquer das cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento.

8.10. Exigir a apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica do empregado da Conab, responsável pelo Projeto Básico.

8.11. Os custos gastos para a emissão das Anotações de Responsabilidade Técnica dos empregados da Conab, emitidas a serviço da empresa, serão atribuídos à Companhia,
cabendo aos profissionais unicamente a apresentação dos documentos e pagamento ao Gestor do Contrato.
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9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Projeto Básico, em seus anexos e em sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do contrato e, ainda:

9.2. Participar de reunião inicial, após a assinatura do contrato, para o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela
elaboração do projeto básico, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas
que executarão os serviços contratados;

9.3. Serão de exclusiva responsabilidade da contratada, eventuais erros/equívocos no dimensionamento da proposta:

9.4. A  participação na presente licitação implica a concordância do fornecedor com a adequação de todos os projetos anexos deste Projeto Básico, de modo que eventuais
alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a
dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.

9.5. Iniciar os serviços somente após a assinatura do Contrato por parte da Conab (alínea a, inciso XVII do art. 157 do RLC); 

9.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente Projeto
Básico;

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam
regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos:

9.8. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.9. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

9.10. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;

9.11. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

9.12. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.13. Executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios, nas quantidades, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa
técnica, práticas usuais consagradas, normas e legislação pertinente (federal, estadual e municipal que disciplinam o objeto);

9.14. Observar e aplicar os padrões de acessibilidade definidos na Lei 10.098/2000, no Decreto 5.296/2004 e nas NBRs 9050/2004 e 15575-1, bem como sinalização em braille e em
formatos de fácil leitura e compreensão nos termos do Decreto 6.949/2009, além de outros normativos aplicáveis à matéria, sem prejuízo de outras ações não normatizadas que visem a atender
o princípio da isonomia, no que se refere à acessibilidade;

9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;

9.16. Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes, cabendo à contratada a responsabilidade técnica e o ônus da sua má aplicação (alínea i, inciso XVII do art. 157 do RLC);

9.17. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram
este Projeto Básico, no prazo determinado;

9.18. Seguir o Cronograma estabelecido no Projeto Básico (alínea c, inciso XVII do art. 157 do RLC);

9.19. Providenciar junto ao CREA e/ou CAU as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnicas ou os Registros de Responsabilidade Técnica (de execução, supervisão e outros)
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);

9.20. Fornecer os Projetos Executivos, que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia,
previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução
do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e
implantação do objeto garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos;

9.21. Apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica dos responsáveis pela execução dos Projetos Executivos, execução, supervisão e fiscalização do serviço.

9.21. Responsabilizar-se pelos vícios e danos (ao patrimônio da Conab, aos seus empregados a terceiros) decorrentes da execução do objeto (por dolo, negligência, imperícia ou
imprudência), de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Conab autorizada a descontar da garantia prestada, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos, a preços atualizados, em prazo razoável estabelecido pela Companhia, contados a partir da comprovação da
responsabilidade (conforme previsto na alínea k, inciso XVII do art. 157 do RLC);

9.22. Não prevalecer-se de qualquer erro ou omissão para eximir-se de suas responsabilidades, obrigando-se a satisfazer a todos os requisitos constantes nas especificações (alínea
l, inciso XVII do art. 157 do RLC);

9.23. Substituir, reparar, remover ou corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado neste Projeto Básico, os serviços efetuados em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.24. Indicar formalmente, antes de iniciar a prestação dos serviços, o preposto, informando seu endereço de e-mail e telefones para contato;

9.25. Ele será o responsável pela prestação de todas as informações solicitadas pela Conab, bem como, pela perfeita execução dos serviços e cumprimento das solicitações feitas
pelo FISCAL do Contrato;

9.26. Em caso de necessidade de alteração do preposto indicado, seja por motivo de férias, afastamento ou outro qualquer, a Conab deverá ser informada imediatamente;

9.27. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

9.28. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso
fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que
ocorridos em via pública junto ao local de prestação dos serviços; 

9.29. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem
vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências do CONTRATANTE; 

9.30. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Conab   Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Conab ou por seus fiscais, garantindo-lhes o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento; 

9.31. Paralisar, por determinação da Conab, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros; 

9.32. Submeter previamente, por escrito, à equipe de fiscalização da Conab, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos os materiais que fujam às
especificações do memorial descritivo (alínea b, inciso XVII do art. 157 do RLC); 

9.33. Providenciar a substituição de equipamentos e/ou ferramentas que a fiscalização julgue serem deficientes para o cumprimento do prazo e da garantia de qualidade dos
serviços. (alínea g, inciso XVII do art. 157 do RLC);

9.34. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da finalização dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.35. Com relação aos serviços de supervisão, a CONTRATADA tomará as seguintes providências:

9.36. Deverá manter a postos – em pronto atendimento - , durante o período de execução do projeto, engenheiro e técnicos especializados para vistoria e acompanhamento dos
serviços que serão demandadas pelo fiscal do contrato. Esses profissionais deverão fazer vistoria técnica da qualidade dos serviços;

9.37. Os engenheiros ou arquitetos da CONTRATADA deverão supervisionar a execução dos serviços, de forma a garantir a Responsabilidade Técnica assumida; 

9.38. Não deverá permitir que os serviços executados e sujeitos a inspeções por parte do CONTRATANTE sejam ocultados pela construção civil, sem a aprovação ou liberação da
equipe de fiscalização.

9.39. Responsabilizar-se integralmente pela perfeita execução contratual em qualquer hipótese de subcontratação, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades
da SUBCONTRATADA, bem como responder perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação;

9.40. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.40. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

9.41. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade à Contratante;

9.43. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;
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9.44. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do
órgão;

9.45. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos  que ficar constatado
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico;

9.46. Instruir seus empregados quanto:

9.46.1.  à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante; 

9.46.2. à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; e

9.46.3.   as atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

9.47.  Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.48.  Arcar com todos os encargos diretos e indiretos que incidirem sobre a contratação, inclusive os trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do
contrato, devendo apresentar, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a documentação comprobatória dos recolhimentos devidos;

9.49. As despesas decorrentes do transporte de pessoal administrativo e técnico, bem como de operários, relacionados à instalação e vistorias dos equipamentos objeto, serão de
responsabilidade da CONTRATADA; 

9.50. As despesas decorrentes de estadia e alimentação de pessoal no local de realização da instalação e montagem do equipamento adquirido, serão de responsabilidade da
CONTRATADA; 

9.51. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI;

9.52. Providenciar, em todas as etapas, o fornecimento e a instalação pela CONTRATADA dos Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) que se fizerem necessários no decorrer das
diversas fases do cronograma, de acordo com a legislação vigente, bem como demais dispositivos de segurança necessários;

9.53. Proteger adequadamente todos os bens da Conab que estiverem no local de execução do serviço, evitando que eles sejam avariados (alínea e, inciso XVII do art. 157 do RLC); 

9.54. Fornecer todas as ferramentas e equipamentos necessários e apropriados à execução do objeto, ficando responsável por sua guarda e transporte (alínea j, inciso XVII do art.
157 do RLC); 

9.55. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas (sendo de sua responsabilidade exclusiva), e tudo o que for necessário à execução dos serviços,
durante a vigência do contrato; 

9.56. Manter, permanentemente, toda a execução do serviço livre de resíduos e o ambiente limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.57. É vedado à contratada que seus empregados solicitem serviços, materiais ou equipamentos às empresas terceirizadas que prestam serviços à Conab; art.157, inciso XVII, letra
f    

9.58. A contratada deverá manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse da Conab ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão
da execução dos serviços, devendo orientar seus empregados nesse sentido; art.157, inciso XVII,letra E

9.59.  A Conab poderá determinar a substituição de equipamentos ou ferramentas da contratada, que estejam sendo utilizados para a execução do Contrato e que a fiscalização
julgue deficientes para o cumprimento do prazo e garantia da qualidade dos serviços, cabendo à contratada providenciar a troca em prazo máximo estipulado pela Companhia.

9.60. Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio da contratante, de seus membros, empregados e terceiros, por dolo, negligência, imperícia ou imprudência de seus
empregados, ficando obrigada a promover o ressarcimento, a preços atualizados, em prazo razoável estabelecido pela Conab, contados a partir da comprovação da responsabilidade; 

9.61. Ao final do serviço, deverá ser realizada limpeza geral, devendo o espaço ser entregue em perfeitas condições de ocupação e uso, sem a presença de restos de quaisquer
materiais; 

9.62.  A contratada se obriga a seguir as normas oficiais vigentes, bem como as práticas usuais consagradas para a perfeita execução dos serviços de engenharia. A contratada
deverá ainda interagir com os órgãos competentes para adequação das áreas previamente à execução dos serviços, inclusive obtendo as autorizações necessárias junto ao Instituto Rio Patrimônio
da Humanidade (IRPH), na forma da Legislação Municipal (Lei Complementar n.º 111/2011, artigo 57, inciso I, Lei Complementar n.º 198/2019, art.35ss e Lei 48.719/2021) e demais legislações
aplicáveis,  bem como junto ao Corpo de Bombeiros do Estado do Rio de Janeiro (CBMERJ) para posterior obtenção do Certificado de Aprovação das instalações;

9.63. A realização de qualquer reparo, reforma e/ou manutenção nas instalações dos Hortomercados deverão atender às exigências do Conselho Municipal de Proteção do
Patrimônio Cultural da Cidade do Rio de Janeiro (vide Lei Municipal Nº 166 de 27/05/1980 e Decreto Municipal Nº 34.796 de 28/11/2011);

9.64. Se em razão da inobservância da obrigação constante do item 9.63 deste Projeto Básico, for aplicada à Conab multa, sanção judicial e/ou administrativa ou qualquer outra
despesa, fica desde já convencionada a obrigação da contratada de ressarcir integralmente a Companhia;

9.65. A contratada deverá comprovar a implementação do Programa de Integridade citado no item 12 do Projeto Básico, no prazo máximo 9 (nove) meses.

9.66. A Contratada deve cumprir todas as obrigações supra, constantes do Projeto Básico, seus anexos, e na sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, cumprir ainda o que se segue:

a) executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas no Projeto Básico e em sua proposta;

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arts. 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

c) apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão a Conab para a execução do serviço;

d) responsabilizar-se por todas as obrigações por ele assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas no curso do procedimento licitatório, obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

e) atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Projeto Básico;

f) instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo Contrato, devendo a Contratada relatar à
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

g) relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

h) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

i) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Art. 497 do RLC da Conab;

j) manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

k) restar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Conab, durante a realização do Contrato;

l) indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato.

m) deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação.

n) Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a Conab possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico e de acordo com
o previsto no art. 525 do RLC.

o) quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e
elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra;

p) assegurar à Contratante:

p.1) o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento
de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

p.2) os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do
Contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das
sanções civis e penais cabíveis.

q) realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos
técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
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10.1 As Partes comprometem-se, sempre que aplicável, a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados relativos a uma pessoa física identificada ou
identificável (“Dados Pessoais”) e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), e incluindo, entre outros, a Lei 12.965 (Marco
Civil da Internet), de 23 de abril de 2014, o Decreto Federal 8.771, de 11 de maio de 2016, e demais leis e regulamentos aplicáveis. No caso de situações não definidas nesta cláusula aplica-se o
disposto na Lei nº 13.709/2018.

10.2 As Partes, ao efetuarem a assinatura no presente instrumento jurídico reconhecem que, toda operação realizada com os Dados Pessoais identificados neste instrumento, serão
devidamente tratadas, de acordo com as bases legais dispostas no art. 7º da Lei 13.709/2018, vinculando-se especificamente para a execução das atividades deste instrumento jurídico.

10.3 A PARTE RECEPTORA garante a utilização de processos sob os aspectos da segurança da informação, principalmente no que diz respeito à proteção contra vazamento de
informações e conscientização dos colaboradores sobre o uso adequado das informações.

10.4 A PARTE RECEPTORA, incluindo todos os seus colaboradores, compromete-se a tratar todos os Dados Pessoais como confidenciais, exceto se já eram de conhecimento público
sem qualquer contribuição da PARTE RECEPTORA, ainda que este instrumento jurídico venha a ser resolvido e independentemente dos motivos que derem causa ao seu término ou resolução.

10.5 A PARTE RECEPTORA deverá manter registro das operações de tratamento de Dados Pessoais que realizar, bem como implementar medidas técnicas e organizativas necessárias
para proteger os dados contra a destruição total, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não autorizado, além de garantir que o ambiente (seja ele físico ou
lógico) utilizado por ela para o tratamento de dados pessoais são estruturados de forma a atender os requisitos de segurança, aos padrões de boas práticas e de governança e aos princípios gerais
previstos em Lei e às demais normas regulamentares aplicáveis.

10.6 A PARTE RECEPTORA deverá notificar a PARTE REVELADORA, no prazo determinado em regulamento da Autoridade Nacional, ou seja, em até 2 (dois) dias úteis da ciência, de
qualquer não cumprimento das disposições legais ou contratuais relacionadas aos Dados Pessoais que afete a PARTE REVELADORA, assim como de qualquer violação de Dados Pessoais que teve
acesso em função do presente instrumento jurídico.

10.7 A PARTE RECEPTORA deverá por seus próprios meios adotar instrumentos de proteção dos Dados Pessoais junto aos seus colaboradores e fornecedores, de forma a preservar o
sigilo dos Dados Pessoais da PARTE REVELADORA.

10.8 As Partes reconhecem que o compartilhamento ou a transferência de dados pessoais para as bases de dados internas da Conab e para o Órgão da Imprensa Nacional para
publicação dos atos oficiais da Administração Pública, quando for necessário, está contemplada pelo disposto no art. 26 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, e pelo inciso IV do § 1º do
mesmo artigo, conforme a finalidade do referido instrumento jurídico.

10.9 As Partes “REVELADORA” e "RECEPTORA", por si e seus subcontratados, garante que, caso seja necessário transferir para o exterior qualquer Informação Pessoal cumprirá as
Leis de Proteção de Dados Pessoais, em especial os artigos 33 a 36 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais referentes à transferência internacional de Informações pessoais.”

 

11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

11.1. Compete à Contratada, no que couber, atender os critérios de sustentabilidade ambiental previstos no art. 10 do RLC.

11.2. A Contratada se responsabiliza administrativamente, civilmente e penalmente por qualquer dano causado pelo seu produto ou serviço ao meio ambiente, podendo responder,
inclusive, perante a Conab, pelos eventuais prejuízos causados à Companhia.

 

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA MANUTENÇÃO DA QUALIFICAÇÃO E HABILITAÇÃO

12.1 A CONTRATADA se obriga a manter durante todo o período de execução do objeto deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de
habilitação e qualificações exigidas na licitação.

 

13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

13.1 O acompanhamento e a fiscalização do Contrato serão exercidos de acordo com o previsto no Projeto Básico, Anexo I do Edital e conforme Regulamento de Licitações e
Contratos - RLC, em especial no item 26, Do Instrumento de Medição do Resultado (IMR) do Projeto Básico, complementado pelo Anexo IV do mesmo.

 

14.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO

14.1 O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes se encontram definidos no Projeto Básico, Anexo I do Edital e nos artigos 558 a 567 do RLC.

 

15.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO REAJUSTE DO CONTRATO

15.1. Face ao prazo da contratação em apreço serão previstos reajustes de preços de acordo com o índice indicado no SINAPI, após 12 meses da assinatura do contrato. 

15.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

15.3 Serão objeto de preclusão os reajustes a que o contratado fizer jus durante a vigência do Contrato e que não forem solicitados até o implemento dos seguintes eventos: 

    15.3.1. assinatura do termo aditivo de prorrogação contratual; 

    15.3.2. data em que o Contrato completa 12 (doze) meses, 24 (vinte e quatro) meses e assim sucessivamente; ou

    15.3.3.encerramento do Contrato.

15.4. Caso na data da prorrogação contratual ou na data em que o Contrato completar 12 (doze) meses, 24 (vinte e quatro) meses e assim sucessivamente, ainda não tenha sido
divulgada a variação do índice no período, ou ainda não tenha sido possível a Conab ou a contratada proceder aos cálculos devidos, ficará resguardado o direito ao futuro reajuste, mediante
cláusula a ser inserida no termo aditivo nos casos de Contratos sujeitos a prorrogação de vigência, ou apostilamento previamente autorizado pela autoridade competente nos demais casos.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1.  Qualquer pessoa física ou jurídica que praticar atos em desacordo com o Regulamento de licitações e contratos da CONAB sujeita-se à sanções sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal. Conforme art. 576 do Regulamento de Licitações e contratos da CONAB são consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras definidas
no instrumento convocatório:

a) Não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do Contrato;

b) Apresentar documento falso em qualquer fase do processo administrativo instaurado pela Conab;

c) Comportar-se de modo inidôneo;

d) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o processo de contratação;

e) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

f) Agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico;

g) Incorrer em inexecução contratual;

h) Ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório publico; ter impedido, perturbado ou
fraudado a realização de qualquer ato de procedimento licitatório publico; ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; ter
fraudado licitação pública ou Contrato dela decorrente; ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar Contrato administrativo; ter
obtido vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de Contratos celebrados com a Administração Pública, sem autorização em lei, no instrumento
convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos Contratos celebrados com a Administração
Pública; ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos
órgãos de fiscalização;

16.2. O não atendimento, pela CONTRATADA, de quaisquer exigências Contratuais, bem como cometer qualquer das infrações discriminadas neste Projeto Básico, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, ficará sujeita às seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa moratória;

c) multa compensatória;

d) multa rescisória, para os casos de rescisão unilateral, por descumprimento contratual;

e) suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab, por até 02 (dois) anos.

16.3 As sanções previstas nos incisos “a” e “e” poderão ser aplicadas com as dos incisos “b”, “c” e “d
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16.4.  A aplicação das penalidades previstas neste titulo realizar-se-á no processo administrativo da contratação assegurado a ampla defesa e o contraditório à Contratada,
observando-se as regras previstas no RLC.

16.5. A aplicação de sanção administrativa e o seu cumprimento não eximem o infrator da obrigação de corrigir as irregularidades que deram origem à sanção.

16.6. Da sanção de advertência:

        16.6.1. A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado não seja suficiente pa para acarretar prejuízo à Conab, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente,
ou a terceiros.

          16.6.2. A aplicação da sanção do subitem anterior importa na comunicação da advertência à contratada, devendo ocorrer o seu registro junto ao SICAF.

 

16.7. Da sanção de multa:

       16.7.1. A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

              a) Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n° 123, de 2006, deverá ser aplicada multa
correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado para a licitação em questão;

                                b) pela recusa em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pelo instrumento convocatório, deverá ser aplicada multa correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o
valor homologado para a licitação em questão;

         c) Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso, no caso de descumprimento dos prazos estabelecidos neste Projeto
Básico, até o limite de 15 (quinze) dias;

                                d) Multa moratória de 0,5% (dois décimos por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso, no caso de descumprimento dos prazos estabelecidos neste Projeto
Básico, por período superior ao previsto na alínea anterior, até o limite de 15 (quinze) dias;

                                            d.1) Esgotado o prazo limite a que se refere a alínea anterior poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

                                                e) Multa moratória de 5% (cinco por cento) sobre o valor da Nota Fiscal, dobrável na reincidência, pela recusa em corrigir as falhas do objeto ou prestação do serviço,
entendendo-se como recusa a ausência de substituição do objeto ou serviço não efetivado nos 10 (dez) dias que se seguirem à data da rejeição;

                                 f) Multa compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto ;

                                 g) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida. 

                                    h) Multa rescisória de 20% sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão contratual unilateral do Contrato;

16.7.2. As multas moratória, compensatória e rescisória possuem fatos geradores distintos. Se forem aplicadas duas multas sobre o mesmo fato gerador configurará repetição da
sanção.

16.7.3. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo contratado, quando houver, ou da nota fiscal Se a multa for de valor
superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Conab ou ainda,
quando for o caso, cobrada judicialmente.

16.7.4. 0,05% a 0,250% por dia sobre o valor total do contrato ou valor da etapa e sua equivalência ao Cronograma, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2 abaixo.:

 

 TABELA 1
INFRAÇÃO                                                               
DESCRIÇÃO GRAU     INCIDÊNCIA
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 05      Por empregado e por dia
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04 Por dia
Utilizar as dependências da Conab para fins diversos do objeto do contrato 05 Por ocorrência

Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) 03 Por empregado e por
ocorrência

Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços 03 Por empregado e por dia
Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência dos serviços 01 Por ocorrência
Recursar-se a excutar serviço determinado pela FISCALIZAÇÂO, sem motivo justificado 02 Por ocorrência
Executar serviço incompleto, paliativo substituivo como caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; 02 Por ocorrência
Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material 02 Por ocorrência
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; 04 Por ocorrência

Permitir a presença de empregado não identificado, sem uniforme ou mal apresentado; 01 Por empregado e por
ocorrência

Descumprir as exigências pertinentes à sustentabilidade, acessibilidade, segurança do trabalho; 05 Por ocorrência e por dia
Para os itens a seguir, deixar de:
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02 Por ocorrência
Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e pro dia; 01 Por ocorrência
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seues Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por
ocorrência; 03 Por ocorrência

Indicar e manter durante a execução do Contrato os prepostos previstos no Edital/Contrato 01 Por ocorrência
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 01 Por ocorrência

 
TABELA 2
 
GRAU % DO VALOR DO CONTRATO
1 0,050% ao dia sobre o valor do contarto
2 0,075% ao dia sobre o valor do contrato
3 0,100% ao dia sobre o valor do contrato
4 0,150% ao dia sobre o valor do contrao
5 0,200% ao dia sobre o valor do contrato
6 0,250% ao dia sobre o valor do contrato

 

16.7.5. As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Contratante.   

16.7.6. A aplicação da sanção de multa deverá ser registrada no SICAF.

16.7.7. Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na execução do objeto advier de caso fortuito ou de força maior.

16.7.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

 

16.8. Da sanção de suspensão:

           16.8.1. Cabe a sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que
tenha causado, prejuízo à Conab, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou, ainda, em decorrência de determinação legal.

            16.8.2. A aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab, por até 02 (dois) anos, será aplicada de acordo
com os arts. 579 a 580 do RLC e registrada no SICAF e no Cadastro de Empresas Inidôneas - CEIS de que trata o artigo 23 da Lei n° 12.846, de 2013.

            16.8.3. Em decorrência da prática por parte do proponente das condutas elencadas nos artigos 576 e 580 do RLC, poderá ser aplicada a sanção de suspensão do direito de
participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab.
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           16.8.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio
entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

 

16.9. Do cometimento de falta grave: 

        16.9.1. Cometer falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação da penalidade de multa e da suspensão do direito de participar de
licitação e impedimento de contratar com a Conab por até 02 (dois) anos, nos termos do art. 574 do RLC, aquele que:

       16.9.2. Não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência Social exigível até o momento da apresentação da fatura, após o prazo de 05(cinco)
dias úteis da notificação da Conab, podendo o prazo ser prorrogado mediante justificativa acatada pela Conab;

            16.9.3. Deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação no dia fixado, após o prazo de 05(cinco) dias úteis da notificação da Conab,
podendo o prazo ser prorrogado mediante justificativa acatada pela Conab.

        16.9.4. Tenham frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento Iicitatório público; ter impedido,
perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de procedimento Iicitatório público; ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de
qualquer tipo; ter fraudado licitação pública ou Contrato dela decorrente; ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar Contrato
administrativo; ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de Contratos celebrados com a Administração Pública, sem autorização em lei,
no instrumento convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos Contratos celebrados com a
Administração Pública; ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências
reguladoras e dos órgãos de fiscalização.

             a) As práticas tratadas no inciso anterior podem ser definidas, dentre outras, como:

                  I - corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação do empregado da Companhia no processo
Iicitatório ou na execução do Contrato;

                       II - fraudulenta: falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o processo Iicitatório ou de execução do Contrato;

                       III - colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem conhecimento de representantes da Companhia, visando estabelecer
preço sem níveis artificiais e não competitivos;

                    IV - coercitiva: causar dano ou ameaçar, direta ou indiretamente, as pessoas físicas ou jurídicas, visando influenciar sua participação em processo Iicitatório ou afetar a
execução do Contrato;

                      V - obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas ou fazer declarações falsas, com objetivo de impedir materialmente a apuração de práticas ilícitas.

               b) As práticas acima exemplificadas, além de acarretarem responsabilização administrativa e judicial da pessoa jurídica, implicarão na responsabilidade individual dos
dirigentes das empresas contratadas e dos administradores ou gestores, enquanto autores, coautores ou partícipes do ato ilícito, nos termos da Lei N.o 12.846, de 2013.

16.9.5. O contratado que cometer qualquer das infrações elencadas no item 30.9.1., dentre outras apuradas pela fiscalização do contrato durante a sua execução, ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas neste item.

16.9.6. A aplicação das penalidades previstas neste título realizar-se-á no processo administrativo da contratação assegurado a ampla defesa e o contraditório à Contratada.

      16.9.6.1. A aplicação de sanção administrativa e o seu cumprimento não eximem o infrator da obrigação de corrigir as irregularidades que deram origem à sanção.

 16.9.7. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo contratado. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada,
além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Conab ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  - DA RESCISÃO

  17.1 A inexecução total do Contrato ensejará a sua rescisão, enquanto a inexecução parcial poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências cabíveis, conforme disposto nos
arts. 568 a 572 do RLC.

17.2 A rescisão poderá ser:

       a) por ato unilateral e escrito da Conab;

      b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde que     haja conveniência para a Conab; e

      c) judicial, por determinação judicial.

17.2.1. A rescisão amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

17.2.2. A rescisão amigável não será cabível nos casos em que forem constatados descumprimentos contratuais sem apuração de responsabilidade iniciada ou com apuração ainda
em curso.

17.2.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à prévia e ampla defesa, conforme procedimento previsto nos artigos
582 a 593 do RLC.

17.3. A rescisão por ato unilateral da Conab acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas na Cláusula Décima Quinta e no art. 574 do RLC:

      a)assunção imediata do objeto contratado, pela Conab, no estado e local em que se encontrar;

      b)execução da garantia contratual, quando houver, para ressarcimento pelos eventuais prejuízos sofridos pela Conab; e

     c) na hipótese de insuficiência da garantia contratual, quando houver, a retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à Conab.

17.4. A rescisão deverá ser formalizada por termo de rescisão unilateral ou distrato, no caso de rescisão amigável, devendo o respectivo extrato ser publicado no Diário Oficial da
União.

17.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

        a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

        b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

        c) Indenizações e multas.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO

18.1. A contratada, na execução do Contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes do serviço ou fornecimento, até o limite admitido, 
pela Conab, vedada a subcontratação total. 

              18.1.1. È vedada a subcontratação do objeto principal da contratação o qual se refere  aos serviços totais de manutenção dos telhados e estrutura das  coberturas
do hortomercado Humaitá e Leblon.

18.2. A subcontratação deverá observar o disposto no artigo 524 do RLC.

18.3. As microempresas e/ou empresas de pequeno porte a serem subcontratadas serão indicadas e qualificadas pela licitante melhor classificada juntamente a descrição dos bens
e/ou serviços a serem por elas fornecidos e seus respectivos valores, no caso da hipótese prevista no art. 48, II, da LC 123/2006.

18.4. São obrigações adicionais da contratada, em razão da subcontratação:

a) apresentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para
regularização previsto no § 1º do art. 4º do Decreto nº 8.538, de 2015;

b) substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução
total, notificando a Conab, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela
originalmente subcontratada.

18.5. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, bem como pela padronização, pela
compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder
perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

18.6. Não será aplicável a exigência de subcontratação quando a licitante for qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA MATRIZ DE RISCO E RESPONSABILIDADES
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19.1. A MATRIZ DE RISCOS é a cláusula contratual definidora dos riscos e das responsabilidades entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA e caracterizadora do equilíbrio econômico
financeiro na execução do Contrato, em termos de ônus financeiros decorrentes de eventos supervenientes à contratação.

19.2. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste, conforme hipóteses não-exaustivas
elencadas na MATRIZ DE RISCOS – Anexo I do Projeto Básico.

19.3. A CONTRATADA não é responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste quando estes competirem à CONTRATANTE, conforme estabelecido na
MATRIZ DE RISCOS – Anexo I do Projeto Básico.

19.4. A MATRIZ DE RISCOS – Anexo I do Projeto Básico constitui peça integrante deste Contrato, independentemente de transcrição.

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

20.1. O presente Contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas do artigo 510 do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab, vedando-se alterações que resultem em
violação ao dever de licitar.

20.2. A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

20.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no item anterior, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

20.4. Fica vedada a celebração de termos aditivos decorrentes de eventos supervenientes alocados, na Matriz de Riscos, como de responsabilidade da contratada.

20.5. A CONTRATADA somente poderá solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses excluídas de suas responsabilidades previstas na Matriz de Riscos – Anexo I do
Projeto Básico

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA  - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

21.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação exigidos na licitação original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato, não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da CONAB à
continuidade do Contrato.

 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS VEDAÇÕES

22.1. É vedado à CONTRATADA:

           a)caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

           b)interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

           c)subcontratar, na íntegra ou parcialmente, o objeto licitatório.

 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

23.1. Conforme disposto no parágrafo único do art. 12 do RLC e no artigo 7º do Decreto nº 7.203, de 2010, fica vedada a contratação:

      a) de empregado ou dirigente da Conab como pessoa física;

    b) a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; dirigente da Conab ou empregado da
Conab cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação e pela contratação;

     c) de empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado o seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a Conab há pelo menos (06) seis meses;

    d) de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em linha reta ou colateral por consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau, com agente
público que exerça cargo em comissão ou função de confiança na CONAB, incluindo neste parentesco, cônjuge ou companheiro.

 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO

24.1. Consideram-se integrantes do presente Instrumento Contratual os termos do Edital de Pregão Eletrônico CONAB/RJ n.º 01/2022 e seus Anexos, a Proposta da CONTRATADA,
datada de ____/____/_____, no que couber, e demais documentos pertinentes, independente de transcrição.

 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

25.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas no Regulamento de Licitações e Contratos da Conab - RLC, na Lei nº 13.303, de 2016 e
demais normas federais de licitações e Contratos administrativos aplicáveis às empresas públicas e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa
do Consumidor - e normas e princípios gerais dos Contratos.

 

26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

26.1. A publicação do extrato do presente Contrato deverá ser providenciada pela CONTRATANTE até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da sua assinatura no Diário Oficial
da União, conforme disposto no art. 480 do RLC.

 

27. CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO FORO

27.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal - Seção Judiciária
do Rio de Janeiro, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal.

27.2. Por estarem justas e acordadas firmam o presente instrumento, através do Sistema Eletrônico de Informações (SEI), diante das testemunhas abaixo identificadas.

 

Rio de Janeiro/RJ, [DIA] de [MÊS] de [ANO]

 

 Pela Contratante:                                         Pela Contratada:       

                     __________________________________    __________________________________    

 

                         Testemunha 1:                                               Testemunha 2:       

__________________________________    __________________________________  

Rio de Janeiro, 27 de julho de 2022

Documento assinado eletronicamente por DANILO CARDOSO SEQUEIRA, Gerente de Área Regional - Conab, em 29/07/2022, às 12:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por SORAYA GRINSPUN HIRSCH, Analista Administrativo - Conab, em 29/07/2022, às 12:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,§
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por GUSTAVO CIRELI AREAL, Superintendente Regional - Conab, em 29/07/2022, às 12:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,§
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código
verificador 23051522 e o código CRC 69E967F4.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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